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Apresentação 

 

As áreas de Ciências Agrárias e Ciências Ambientais são importantes para a humanidade. De um 

lado, a produção de alimentos e do outro a conservação do meio ambiente. Ambas, devem ser aliadas e 

são imprescindíveis para a sustentabilidade do planeta. A obra, vem a materializar o anseio da Editora 

Pantanal na divulgação de resultados, que contribuem de modo direto no desenvolvimento humano.  

O e-book “Pesquisas Agrárias e Ambientais Volume XII” é a continuação de uma série de 

volumes de e-books com trabalhos que visam otimizar a produção de alimentos, o meio ambiente e 

promoção de maior sustentabilidade nas técnicas aplicadas nos sistemas de produção das plantas e 

animais. Ao longo dos capítulos são abordados os seguintes temas:  

características químicas do solo submetido à incubação com pó de rocha; situação do melhoramento 

genético na cultura do abacaxizeiro e da bananeira; abelhas sociais (Meliponini) e sua participação na 

promoção da Agroecologia; demanda e disponibilidade hídrica para a pecuária na Microrregião do Alto 

Teles Pires – MT, Brasil; resistência do solo à penetração em Latossolo Amarelo distrófico cultivado com 

cana-de-açúcar sob diferentes ciclos de cultivo. Portanto, esses conhecimentos irão agregar muito aos 

seus leitores que procuram promover melhorias quantitativas e qualitativas na produção de alimentos e 

do ambiente, ou melhorar a qualidade de vida da sociedade. Sempre em busca da sustentabilidade do 

planeta.  

Aos autores dos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que viabilizaram esta obra que 

retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos na área de Ciência Agrárias e Ciências Ambientais 

Volume XII, os agradecimentos dos Organizadores e da Pantanal Editora. Por fim, esperamos que este 

ebook possa colaborar e instigar mais estudantes e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias 

e avanços para as áreas de Ciências Agrárias e Ciências Ambientais. Assim, garantir uma difusão de 

conhecimento fácil, rápido para a sociedade.                                                                         

Os organizadores 
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Capítulo 1 

 

Efeito nas características químicas do solo submetido à 
incubação com pó de rocha  

 

 

Recebido em: 01/08/2022 
Aceito em: 02/08/2022 

 10.46420/9786581460556cap1 

Bárbara Davis Brito dos Santos1    

Lúcia Helena Garófalo Chaves2*   

Andrezza Maia de Lima4  
 

INTRODUÇÃO 

Com a demanda de alimentos cada vez maior pois, as projeções apontam que a população 

mundial ultrapassará 9 bilhões até 2050 (ONU, 2019). Para garantir a capacidade dos solos de produzir 

os alimentos para suprir a demanda da população global é necessário que os cultivos sejam realizados de 

forma sustentável (Keesstra et al., 2016).  

Entre os principais fatores que contribuem para o aumento da produção agrícola estão os 

nutrientes minerais, que são extraídos do solo a cada colheita e devem ser adequadamente repostos de 

acordo com a necessidades das culturas por fertilizantes ou outros aditivos (Swoboda, Döring e Hamer, 

2022).   

Sem o manejo correto, solos perdem sua fertilidade, ameaçando a produção de alimentos, a 

biodiversidade dos ecossistemas naturais e manejados (Brussard, Ruiter e Brown, 2007). No entanto, o 

manejo de solos é um desafio, pois os fertilizantes NPK são solúveis e geralmente tem custos elevados 

(Van Straaten, 2007). 

No Brasil, grande parte da economia baseia-se na agricultura, tornando o país dependente de 

fertilizantes minerais, onde cerca de 73% dos fertilizantes utilizados na lavoura são importados 

(ANDA, 2019). Estes insumos são derivados do petróleo e devido à alta solubilidade são facilmente 

lixiviados causando a eutrofização dos corpos hídricos. A aplicação de fertilizantes convencionais, 

especialmente nos que tem altas concentrações de cloro promovem a acidificação do solo. O uso do pó 

de rocha ajuda a minimizar tanto a acidificação, como os outros efeitos negativos dos fertilizantes 

convencionais. 

  No Brasil, a correção do solo acidez (calagem) é feita através da aplicação de calcário, cujos 

componentes são os carbonatos de cálcio e/ou magnésio que reage com liberação de hidrogênio no solo 

água e dióxido de carbono e alumínio na forma de hidróxido. Muitos outros materiais tem sendo testados 

e usados para a mesma finalidade; entre estes materiais, escória siderúrgica, que têm se mostrado 

promissor como corretivo da acidez do solo (Chaves e Farias, 2008) e o MB-4, um pó de rocha da 

 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia Agrícola, Universidade Federal de Campina Grande. Campina Grande – PB: 
bdavis.2340@gmail.com1, zedantas1955@gmail.com3, andrezzamaia2010@hotmail.com4  
*Autora correspondente:  lhgarofalo@hotmail.com 

https://doi.org/10.46420/9786581460556cap1
http://orcid.org/0000-0003-3666-5867
http://orcid.org/0000-0002-9905-2315
http://orcid.org/0000-0003-0989-7312
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moagem de silicato rocha que tem sido usado como melhorador de solo e mostrou sua eficiência como 

agente neutralizante de acidez (Mendes, Chaves, Fernandes e Chaves, 2015).  A aplicação do pó de rocha 

surge como alternativa aos fertilizantes minerais, e sua utilização é uma prática antiga para aumentar o 

teor de nutrientes do solo e a produtividade das culturas, sendo mais empregados em solos tropicais. A 

utilização de pó de rocha promove a liberação lenta de uma variedade de nutrientes ao solo e às plantas 

evitando, assim, a eutrofização das águas superficiais, que é ocasionada pela lixiviação dos fertilizantes 

altamente solúveis (Dalmora et al., 2020).  

Segundo Ramos, Hower, Blanco, Oliveira e Theodoro (2022) a aplicação do pó de rocha é 

considerada uma prática sustentável pois,  não há contaminação ou poluição dos recursos naturais, solo, 

água e ar. Somado a isso, estudos demostram que a aplicação do pó de rocha está envolvida em processos 

de sequestro de carbono atmosférico . 

A aplicação do pó de rocha nos cultivos é  facilmente adotada pelos agricultores devido à 

simplicidade de seus pressupostos, pelo efeito positivo que provoca na produtividade das culturas e pelos 

baixos custos,  e devido à grande disponibilidade de rochas e seus subprodutos, que são adequadas para 

este fim, que são os basaltos, xistos, fonólitos, kamafugites.  Em geral, as rochas silicáticas são fontes 

naturais de fósforo, potássio, cálcio e magnésio, além de uma série de micronutrientes essenciais para a 

nutrição das plantas (Ramos et al., 2020).  

No Brasil, a utilização do pó de rocha para a o fornecimento de minerais ao solo, tem como 

legislação  a Lei Federal nº 12.890 de 10 de dezembro de 2013  que altera a Lei nº 6.894, de 16 de 

dezembro de 1980, para incluir os remineralizadores como uma categoria de insumo destinado à 

agricultura, e dá outras providências (BRASIL, 2013) e a Instrução Normativa Nº 5 do MAPA-Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que diz no artigo 4º; “Os remineralizadores deverão apresentar 

as seguintes especificações e garantias mínimas: I - em relação à especificação de natureza física, nos 

termos do Anexo I desta Instrução Normativa; II - em relação à soma de bases (CaO, MgO, K2O), deve 

ser igual ou superior a 9% (nove por cento) em peso/peso; III - em relação ao teor de óxido de potássio 

(K2O), deve ser igual ou superior a 1% (um por cento) em peso/peso”. 

Os primeiros trabalhos que avaliaram os efeitos da aplicação de pó de rocha como 

remineralizadores de solos foram realizados na década de 1930 pelo os  pesquisadores Albert (1938) e 

Hilf, (1938), que demostraram os benéficos da aplicação de pó de rocha na agricultura, no entanto, 

atualmente as pesquisas com pós de rocha ainda são incipientes, com trabalhos que mostram melhorias 

significativas na produtividade das culturas e no solo e pesquisas onde não houveram nenhum benefício 

(Van Straaten, 2007).  

As diferentes respostas encontradas na aplicação do pó de rocha nos cultivos devem-se à 

complexidade do intemperismo das rochas, que depende de vários fatores como tipo de rocha, tipo de 

solo, tamanho de partícula de rocha, quantidade de aplicação, duração do estudo e espécies vegetais 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/atmospheric-process
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/atmospheric-process
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/atmospheric-process
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/phonolite
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959652620304790?casa_token=A3EMriiSzhYAAAAA:gfoJsXhZwe7vfWGtdIKo3ZnUshWXpMoGzyCIJ9YxxsgEfyJaJ58NZLmmheSl92_TLYcm_JFPU1mP#bib4


Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

|8 

(Bamberg et al., 2011). Portanto, o emprego deste material requer caracterização mineralógica e química 

e uma avaliação de seu desempenho agronômico (Korchagin, Caner e Bortoluzzi, 2019). 

Segundo Manning (2018) é necessário entender a dinâmica de liberação de nutrientes minerais 

das rochas, os processos de intemperismo e alteração dos minerais, para que o pó de rocha seja utilizado 

como fonte de nutrientes para culturas agrícolas.  

O tipo de rocha influencia diretamente nas taxas de dissolução dos minerais, rochas félsica 

contém feldspatos que é rico em K-/Na, já as rochas máficas contém teores menores de K-/Na (Deer, 

Howie e Zussman, 2013).  

Os feldspatóides são estruturalmente semelhantes aos feldspatos, mas têm teores mais baixos de 

Si e K, mas taxas de intemperismo mais altas, embora que o intemperismo não atua de forma uniforme 

na superfície dos minerais.  Por exemplo, o K-feldspato normalmente contém 3 a 4 vezes mais K do que 

a nefelina, mas se dissolve mais lentamente. Diante disso, o que deve ser considerado para a formulação 

de pó de uma determinada rocha, não é apenas o conteúdo de um elemento de interesse, mas 

principalmente as taxas de dissolução de seus minerais constituintes (Manning, 2018). 

O tamanho das partículas tem influência direta na disponibilidade dos nutrientes e na taxa de 

intemperismo pois, quanto menor o tamanho da partícula maior a área de superfície reativa. A ação do 

intemperismo não atua na superfície mineral de maneira uniforme, mas ocorra preferencialmente em 

sítios localizados nos defeitos dos cristalinos (Holdren e Speyer, 1985).  

Estudos realizados por Holdren e Speyer (1985) analisando feldspatos alcalinos observaram que 

com a diminuição do tamanho das partículas a solubilidade dos minerais aumentou. Resultados 

semelhantes foram obtidos por Wang, Zhang, Cao e Zhang (2000), com gnaisse, Gilman et al. (2001) 

com basalto e Basak, Sarkar, Sanderson e Naidu (2018) em rochas vulcânicas alcalinas.   

Niwas, Dissanayake e Keerthisinghe (1987) observaram que diferentes taxas de intemperismo 

para várias rochas félsicas, com taxas de dissolução inicialmente mais altas para partículas mais finas que 

60 μm em comparação com tamanhos de partículas variando de 60 a 140 e 250-350 μm, no entanto, após 

o período de 6 semanas todas as taxas se tornaram semelhantes. 

O uso de pó de rocha pode ser realizado em diferentes regiões do mundo por meio da exploração 

de fontes geológicas locais (Manning e Theodoro, 2020). O pó de rocha pode ser oriundo de resíduos da 

indústria de mineração, e seu uso agrícola pode ajudar a resolver o gerenciamento destes resíduos (Bian 

et al., 2012).  

No estado da Paraíba ocorrem várias mineradoras que durante suas explorações tem produzidos 

pós das suas rochas, os quais estão sendo avaliados para o uso na agricultura como agente neutralizante 

de acidez do solo e ou como melhorador da fertilidade do solo. 

Diante disso, o objetivo deste estudo foi avaliar o efeito de um pó de rocha proveniente da 

Mineração Vista Bela, PB, como agente corretivo de pH em solo, em comparação com o carbonato de 

cálcio, e como melhorador da fertilidade de solo. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959652620304790?casa_token=PWmgkMNwXS0AAAAA:3-758HOPzWzeqaQZjOtBRNPePB9g7fYBRwpPTdfgq7lfN_nCmAymtv2aZBkJZ3mdmjWgNYzSHgO0#bib20
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MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi conduzido no Laboratório de Irrigação e Salinidade do Departamento de 

Engenharia Agrícola, Universidade Federal de Campina Grande, no período de 20 de outubro de dois 

mil e vinte um a 20 de abril de dois mil e vinte e dois, utilizando o método de incubação em vasos plásticos 

(unidades experimentais) por 182 dias.  

Para avaliar o comportamento do pó de rocha no pH e em propriedades químicas do solo e para entender 

como este produto neutraliza o acidez do solo, foram coletadas amostras de solo na camada de 0-20 cm 

de profundidade da Região do Agreste da Paraíba, as quais apresentaram, segundo Teixeira, Donagema, 

Fortana e Texeira (2017), os seguintes atributos: pH (H2O) = 4,77; CEes = 0,22 dS m-1; Ca = 0,61 cmolc 

kg−1; Mg = 0,74 cmolc kg−1; Na = 0,11 cmolc kg−1; K = 0,09 cmolc kg−1; H = 10,65 cmolc kg−1; Al = 

2,60 cmolc kg−1;  matéria orgânica = 17,7 g kg−1; P = 10,8 mg kg−1. 

O pó de rocha utilizado neste experimento é proveniente da Mineração Vista Bela, do Sitio Várzea 

da Carneira, S/N, em Junco do Seridó, PB. Este pó de rocha foi uma mistura de duas rochas: talco e 

feldspato, o qual foi analisado por difração de raio X (EDX) no laboratório de Caracterização de Materiais 

da Unidade Acadêmica de Engenharia de Materiais da Universidade Federal de Campina Grande. A 

amostra deste pó de rocha foi moldada na forma de pastilha para a análise EDX, que foi utilizado para a 

determinação semiquantitativa dos elementos presentes na forma de óxidos no equipamento de EDX720 

da Shimadzu.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

Os tratamentos consistiram em oito doses crescentes de carbonato de cálcio correspondendo as 

quantidades necessárias para aumentar a saturação de bases do solo de 10,47% a 30,47% (2), 40,47% (3), 

50,47% (4), 60,47% (5), 70,47% (6), 80,47% (7) e 90,47% (8); o tratamento 1 correspondeu a dose zero. 

As quantidades de carbonato de cálcio para atingirem os tratamentos foram calculados com base em 

100% PRNT, porém, como não se conhece o PRNT do pó de rocha, então, foi decidido utilizar o dobro 

das quantidades calculadas com base no carbonato de cálcio, conforme a Tabela 1. 

 

 

Tabela 1. Quantidades de carbonato de cálcio e pó de rocha misturadas em 500 g de solo 
conforme os tratamentos.  

 

Tratamentos 1 2 3 4 5 6 7 8 

 gramas dos materiais/ 500 gramas de solo 

Carbonato de 
cálcio 

0 0,57 0,85 1,14 1,42 1,70 2,00 2,30 

Pó de rocha 0 1,14 1,70 2,28 2,84 3,40 4,00 4,60 

 

Os experimentos de incubação foram realizados colocando nas unidades experimentais 500 

gramas de amostra de solo misturados com esses materiais, de acordo com os tratamentos. Em seguida 

estas misturas foram umedecidas com 20 mL água destilada para manter a umidade, aproximadamente, 
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80% da capacidade de campo. Estas unidades experimentais incubadas foram colocadas em ambiente a 

28°C e foram pesados e umedecidos com água destilada a cada 8 dias. Todos os tratamentos foram 

realizados em triplicado. 

Após o período de incubação, 180 dias, as amostras das unidades experimentais foram secas ao 

ar, destorroadas, peneiradas com malha de 2 mm e em seguida analisadas quimicamente conforme 

Teixeira et al. (2017). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme a análise difração de raio X (EDX) do pó de rocha, pode ser observada na Figura 1 os 

principais minerais que o compõe tal pó, ou seja, silicato de alumínio e magnésio (S), mica (M), quartzo 

(Q), silicato de alumínio e potássio (X) e silicato de ferro, magnésio e cálcio (O), sendo que os S e X são 

os minerais que predominaram nesta amostra vindo em seguida Q, O e M. 

Os propósitos da aplicação de carbonato de cálcio e pó de rocha em solo foram semelhantes na 

correção da acidez do solo, no entanto, os valores de pH das amostras de solo incubadas com carbonato 

de cálcio, aumentaram conforme os tratamentos, ou seja, doses crescentes deste sal, enquanto que o uso 

de pó de rocha, mesmo quantidades dobradas, após o período de incubação (182 dias), os valores de pH 

das amostras de solo diminuíram com o aumento das doses deste pó, ou seja, acidificou o solo (Figura 

2). Isto corroborou com Lopes, Carrilho e Lopes-Assad (2014) que avaliaram o pó de basalto na reação 

do solo, ao contrário das observações de Silva et al. (2012) e Mendes et al. (2015) que observaram 

aumento do pH do solo incubado com rochas de silicato e pó de rocha de MB-4, respectivamente. 
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Figura 1. Difração de raio X de pó de rocha proveniente de Jundo do Seridó, PB 

 

 

Provavelmente, no presente trabalho, este comportamento do pó de rocha na reação do solo foi 

devido à liberação muito baixa dos ânions de silicato (SiO3
-2) que influencia na neutralização de prótons 

(H+), ou, devido à atuação dos silicatos de alumínio nas amostras de solo.  

 

 

 
Figura 2. Comportamento do pH das amostras de solo após incubação de 182 dias com doses crescentes 

de carbonato de cálcio e pó de rocha 

 

 

Da mesma forma, na Figura 3, pode ser mostrado que os valores do pH das amostras de solo 
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do pH original do solo, 4,77, antes da incubação. Isso mostrou, mais uma vez, que este pó de rocha, não 

deve ser usado como material neutralizante de acidez de solo, ao menos pelo período que foi utilizado. 

Pode ser que ao longo do tempo de aplicação deste material ao solo pode reagir de outra forma, 

melhorando o pH do solo. 

 

 
 

Figura 3. Valores de pH das amostras de solo incubadas com pó de rocha em função dos tratamentos e 

em relação a referência (pH original do solo). 

 

 
Figura 4. Valores do hidrogênio e alumínio nas amostras de solo incubadas com pó de rocha em função 

dos tratamentos e em relação as referências (H e Al originais do solo). 
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de rocha na reação do solo, provavelmente foi devido à liberação muito baixa dos ânions silicato (SiO3
-2) 

que influencia na neutralização de prótons (H+).  

Devido à presença dos minerais na composição do pó de rocha, silicato de alumínio e magnésio 

e silicato de alumínio e potássio, e o período de incubação, talvez houve liberação de alumínio nas 

amostras de solo como pode ser visto os valores deste elemento em todos os tratamentos, acima do valor 

de referência, 2,60 cmolc kg−1 (Figura 4). 

A pequena variação dos teores de cálcio e magnésio nas amostras de solo incubadas com o pó de 

rocha, em função dos tratamentos, indicou a baixa solubilidade e liberação destes elementos que compõe 

no silicato de ferro, magnésio e cálcio ao solo. 

 

 
Figura 5. Valores do magnésio e cálcio nas amostras de solo incubadas com pó de rocha em função dos 

tratamentos e em relação as referências (Mg e Ca originais do solo). 

 
 

Figura 6. Valores do sódio e potássio nas amostras de solo incubadas com pó de rocha em função dos 

tratamentos e em relação as referências (Na e K originais do solo). 

 

Da mesma forma, os teores de sódio, potássio (Figura 6) e fósforo (Figura 7) nas amostras de 

solo incubadas, ficam abaixo dos teores de referência. Provavelmente, deve ter havido algumas reações 

0.0

0.1

0.2

0.3

0.4

0.5

0.6

0.7

0.8

0.9

1.0

1 2 3 4 5 6 7 8

C
á
lc

io
 e

 M
a
g

n
é
s
io

, 
c
m

o
l

c 
k
g

-1

Tratamentos com pó de rocha

Cálcio

Magnésio

Cálcio

Magnésio

0.00

0.01

0.02

0.03

0.04

0.05

0.06

0.07

0.08

0.09

0.10

0.11

1 2 3 4 5 6 7 8

S
ó

d
io

 e
 P

o
tá

ss
io

, 
cm

o
l 

c
k
g

-1

Tratamento com pó de rocha 

Sódio

Potássio

Sódio 

Potássio



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

|14 

químicas nas misturas das amostras de solo com os tratamentos, durante a incubação, diminuindo a 

disponibilidade destes elementos.   

Teoricamente quando diminui o pH do solo aumenta as cargas positivas no complexo sortivo, 

aumentando assim a adsorção de ânions. Como o fósforo no solo se comporta como ânion, a diminuição 

do pH nas amostras de solo em função das doses crescentes de pó de rocha, como foi apresentado na 

Figura 2, deve ter aumentado a adsorção do fósforo, diminuindo o teor disponível deste elemento no 

solo.  Esses teores de fósforo apresentados na Figura 7 ficaram muito abaixo do valor de referência (valor 

de fósforo no solo antes da incubação), não variando o nível de fertilidade do solo corroborando Chaves 

e Mendes (2016) quando trabalharam com o pó de rocha MB-4. 

 

 
Figura 7. Valores do fósforo nas amostras de solo incubadas com pó de rocha em função dos 

tratamentos e em relação a referência (P original do solo). 
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magnésio ao solo, como pode ser observado nas Figura 4 e 5, devido à presença destes elementos no pó 

de rocha utilizado.  

 

CONCLUSÕES 

Os resultados mostraram que o pH do solo analisado diminuiu com o aumento das doses de 

aplicação de pó de rocha, refletindo o fato de que o potencial da calagem não aumentou com o aumento 

destas doses.  

Os resultados deste estudo confirmaram a não eficácia do pó de rocha para melhoria das 

propriedades químicas do solo durante o tempo de incubação, 182 dias.  

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Albert, R. (1938). Untersuchungen über die verwendbarkeit von Gesteinsabfällen verschiedener herkunft 

und art zur verbesserung geringwertiger Waldböden Forstarchiv, 14, 237-240. 

ANDA- Associação Nacional para Difusão de Adubos e Corretivos Agrícolas acesso: 

http://anda.org.br/estatisticas/ (2019), Acessado em: 19 de maio 2022. 

Bamberg, A.L., Silveira, C.A.P., Potes, M.L., Pillon C.N, Louzada, R.M, & Campos A.D.S. Dinâmica de 

liberação de nutrientes disponibilizados por rochas moídas em colunas de lixiviação. In: 

CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA DO SOLO, 32., 2011, Uberlândia. Anais… 

Uberlândia: UFMG, 2011.  

Basak, B. B., Sarkar, B., Sanderson, P., & Naidu, R. (2018). Waste mineral powder supplies plant available 

potassium: evaluation of chemical and biological interventions. Journal of Geochemical 

Exploration 186, 114-120. doi.org/10.1016/j.gexplo.2017.11.023. 

Bian, Z., Miao, X., Lei, S., Chen, S., Wang, W., & Struthers, S. (2012). The challenges of reusing mining 

and mineral-processing wastes Science. 337, 702-703. Doi.org/10.1126/science.1224757. 

Brasil- Lei n ° 12.890 / 2013 de 10 de dezembro de 2013 - Altera a lei n ° 6.894, de 16 de dezembro de 

1980 para incluir os remineralizadores como uma categoria de insumo destinado à agricultura, e 

dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2013/lei/l12890.htm. Acesso em:  24/06/2021.  

Brussard, L., Ruiter, P.C. de, & Brown, G.G. (2007). Soil biodiversity for agricultural sustainability. 

Agriculture, Ecosystems & Environment., 121, 233-244. doi.org/10.1016/j.agee.2006.12.013. 

Chaves, L. H. G., & Farias, C. H. A. (2008). Escória de siderurgia e calcário na correção da acidez do solo 

e na disponibilidade de cálcio, magnésio e fósforo. Revista Caatinga, 21(5), 75-82. 

Chaves, L. H. G., & Mendes, J. S. (2016). Interpretação das características químicas dos solos, submetidos 

à incubação com biocarvão e pó de rocha MB-4. Espacios (Caracas), 37, 18-34. 



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

|16 

Dalmora, A. C., Ramos, C. G., Plata, L. G., Costa, M. L., Kautzmann, R. M., & Oliveira, L. F.S. (2020). 

Understanding the mobility of potential nutrients in rock mining by-products: An opportunity 

for more sustainable agriculture and mining.  710, (25) 1-25 

doi.org/10.1016/j.scitotenv.2019.136240 

Deer, W.A., Howie, R.A., & Zussman, J. (2013). An Introduction to the Rock-Forming Minerals.   London: 

The Mineralogical Society. 

Gillman, G. P., Burkett, D. C., & Coventry, R. J. (2001). A laboratory study of application of basalt dust 

to highly weathered soils: effect on soil cation chemistry. Australian Journal of Soil Research 

39(4) 799 - 811. doi.org/10.1071/SR00073 

Hilf, H.H. (1938). The manuring of poor soils with basalt grit (in German). Forstarchiv, 14, 93-100. 

Holdren, G. R., & Speyer, P. M. (1985). Reaction rate-surface area relationships during the early stages 

of weathering—I. Initial observations Geochimica et Cosmochimica Acta, 49 (3), 675-681. 

doi.org/10.1016/0016-7037(85)90162-0 

Jha, A., Saxena, J., & Sharma, V. (2013). Investigation on phosphate solubilization potential of agricultural 

soil bacteria as affected by different phosphorus sources, temperature, salt and pH. Commun Soil 

Sci Plant Anal 44:2443–2458. doi.org/10.1080/00103624.2013.803557. 

Keesstra, S.D., Bouma, J., Wallinga, J., Tittonell, P., Smith, P., Cerdà, A., Montanarella, L., Quinton, J., 

Pachepsky, Y., Van, W.H. D. P., Bardgett, R.D., Moolenaar, S., Mol, G., Jansen, B., & Fresco, 

L.O. (2016). The significance of soils and soil science towards realization of the United Nations 

Sustainable Development Goals. Soil, 2, 111-128. doi.org/10.5194/soil-2-111-2016  

Korchagin, J., Caner, L., & Bortoluzzi, E.C. (2019). Variability of amethyst mining waste: a mineralogical 

and geochemical approach to evaluate the potential use in agriculture. Journal of Cleaner 

Production 210, 749-758. https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2018.11.039 

Lopes, O. M. M., Carrilho, R. N. V. M., & Lopes-Assad, M. L. R. C. (2014). Effect of rock powder and 

vinasse on two types of soils. Revista Brasileira de Ciência do Solo, 38,1547-1557. 

doi.org/10.1590/S0100-06832014000500020 

Manning, D. A., & Theodoro, S. H. (2020). Enabling food security through use of local rocks and 

minerals. Environmental Science & Policy., 2, 480-487. doi.org/10.1016/j.exis.2018.11.002 

Manning, D.A. (2018). Innovation in resourcing geological materials as crop nutrients.  Natural 

Resources Research., 2, 217-227. https://doi.org/10.1007/s11053-017-9347-2 

Mendes, J. S., Chaves, L. H. G., Fernandes, J. D., & Chaves, I. B. (2015). Using MB-4 rock powder, 

poultry litter biochar, silicate and calcium carbonate to amend different soil types. Australian 

Journal of Crop Science, 9(10),987-995. 

Niwas, J. M., Dissanayake, C. B., & Keerthisinghe, G. (1987). Rocks as fertilizers: preliminary studies 

on potassium availability of some common rocks in Sri Lanka ppl. Geoscience Frontiers, 2 (2), 

243-246. https://doi.org/10.1016/0883-2927(87)90039-4 



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

|17 

ONU, 2019- Perspectivas mundiais de população 2019: https://population.un.org/wpp/. 

Ramos, C. G., Hower, J. C., Blanco, E., Oliveira, M. L. S., Theodoro, S. H.  (2022). Possibilities of 

using silicate rock powder: An overview. : Geoscience Frontiers. 13(1), 1-

18.doi.org/10.1016/j.gsf.2021.101185 

Ramos, C.G., Medeiros, D. S., Gomez, L., Oliveira, L.F.S., Schneider, I.A.H., Kautzmann, R.M. (2020), 

Evaluation of soil re-mineralizer from by-product of volcanic rock mining experimental proof 

using black oats and maize crops Natural Resources Research, 56 (1), 1-53. 

doi.org/10.1007/s11053-019-09529-x. 

Silva, D. R. G., Marchi, G., Spehar, C. R., Guilherme, L. R. G., Rein, T. A., Soares, D. A., & Ávila, F. 

W. (2012). Characterization and nutrient release from silicate rocks and influence on chemical 

changes in soil. Revista Brasileira de Ciência do Solo, 36,951-962. 

https://doi.org/10.1590/S0100-06832012000300025 

Swoboda, P., Döring, T. F., & Hamer, M. (2022). Remineralizing soils? The agricultural usage of silicate 

rock powders: A review. Science of The Total Environment, 807(3).1-21. 

doi.org/10.1016/j.scitotenv.2021.150976 

Teixeira, P. C., Donagemma, G. K., Fontana, A., & Teixeira, W. G. (2017). Manual de métodos de análise de 

solo. 3. ed. Brasília, DF: Embrapa Solos. ISBN 978-85-7035-771-7 

Tito, G. A., Chaves, L.  H.  G., Souza, F. G. de, Cavalcante, A.  R., Fernandes, J. D., Vasconcelos, A. C. 

F. (2019) Efeito do vermicomposto enriquecido com pó de rochas na química do solo e cultura 

de rabanete. Revista Verde 14 (4) 506-511 doi: 10.18378/rvads.v14i4.6562 

Van Straaten, P. (2007). Agrogeology: The Use of Rocks for Crops. Ontario Canada:  Enviroquest Ltd. 

Cambridge. ISBN: 978-0-9680123-5-2 

Wang, J.G., Zhang, F.S., Cao, Y., & Zhang, X.L. (2000). Effect of plant types on release of mineral 

potassium from gneiss. Nutrient Cycling in Agroecosystems, 56, 37-44. 

https://doi.org/10.1023/A:1009826111929 

 



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

|18 

Capítulo 2 

 
Situação do melhoramento genético na cultura do 

abacaxizeiro 
 
Recebido em: 07/08/2022 
Aceito em: 14/08/2022 

 10.46420/9786581460556cap2 

Edvan Costa da Silva1*   

Luciana Sabini da Silva2   

Noélle Khristinne Cordeiro2   

Michel Anderson Masiero3   

Vinícius Henrique Dias de Oliveira2   

Wagner Menechini4   

Jéssica dos Santos Almeida5   

Jordanya Ferreira Pinheiro1   
 

INTRODUÇÃO 

O abacaxizeiro (Ananas comosus L.) é uma planta originária da América do Sul, que se desenvolve 

predominantemente em locais com características de clima quente e seco ou com chuvas irregulares. No 

Brasil o abacaxi é produzido praticamente em todo território nacional. No período entre 2012 a 2018 a 

produção de abacaxi atingiu cerca de 11,9 bilhões de frutos. O resultado anual demonstra média de 1,7 

bilhões de frutos produzidos (Conab, 2020).  

A fruta colhida destina-se principalmente para o consumo in natura ou é industrializada, nas 

formas de suco pasteurizado, fruta em calda e geleias. Os resíduos provenientes dos processos de 

industrialização de sucos e doces podem ser utilizados na alimentação animal (Landau et al., 2020). 

As características desejadas em uma cultivar de abacaxizeiro são: boa produtividade, resistência 

ou tolerância às principais pragas e doenças, formato cilíndrico com frutilhos grandes e achatados, de 

coroa pequena a média, com polpa firme, amarela e pouco fibrosa, além de um teor elevado de açúcar e 

acidez moderada (Brito et al., 2008). 

O Brasil é um dos maiores centros de diversidade genética de abacaxi do mundo, contemplando, 

além de Ananas comosus, diversas espécies de Ananas e alguns gêneros próximos, como Pseudananas e 

Bromelia, todas de ocorrência endêmica em várias regiões brasileiras (Araujo et al., 2012). Apesar da 

diversidade de materiais genéticos, as principais cultivares de abacaxi utilizadas no Brasil são as dos grupos 

Pérola e Smooth Cayenne, devido as suas características organolépticas que são bem aceitas pelo 

consumidor (Berilli et al., 2014). 
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Há um permanente esforço da pesquisa em relação aos trabalhos de prospecção e domesticação 

de novas cultivares ou seleções clonais de abacaxizeiro e outras fruteiras nativas da região Amazônica e 

do Cerrado, além do melhoramento genético por meio da hibridação visando a gerar genótipos resistentes 

à fusariose. Outras estratégias incluem a introdução e avaliação de cultivares em regiões produtoras, assim 

como a seleção de espécies e híbridos ornamentais visando a alcançar outros mercados (Araújo et al., 

2012). 

Diante disso, objetivou-se com essa revisão levantar dados do atual paronama da pesquisa em 

melhoramento genético na cultura do abacaxi. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente capítulo foi redigido de tal forma a trazer uma abordagem teórica sobre o 

melhoramento genético na cultura do abacaxizeiro. Para o levantamento das informações bibliográficas, 

realizou-se pesquisa e consulta de documentos e informações em plataformas de pesquisas acadêmicas 

digitais como a Scielo, Periódico Capes, Google Acadêmico, bem como sites de periódicos científicos, 

bibliotecas digitais de Teses e Dissertações, portal de boletins técnicos, livros físicos e digitais e sites 

governamentais. 

 

RESULDAOS E DISCUSSÃO 

Características botânicas da cultura  

O abacaxizeiro é uma monocotiledônea, alógama, herbácea da família Bromeliaceae, cujo gênero 

mais importante é o Ananas, na qual está incluído o abacaxi (Ananas comosus L. Merr) e outras espécies 

que são utilizadas para a produção de fibras ou ornamentação (Coppens D'eeckenbrugge et al., 2011). 

A planta de abacaxizeiro é composta por um caule (talo) curto e grosso, ao redor do qual crescem 

as folhas, em forma de calhas estreitas e rígidas, e no qual se inserem as raízes axilares. O sistema radicular 

é fasciculado, superficial e fibroso, encontrado em geral à profundidade de 0 a 30 cm. Em variedades 

comerciais, a planta mede de 1,0 a 1,2 m de altura e de 1,0 a 1,5 m de diâmetro quando adulta (Reinhardt 

et al., 2000). 

O fruto apresenta formato cilíndrico ou ligeiramente cônico e é formada pela união de 100 a 200 

pequenos gomos que são originados de uma flor e são fundidos entre si sobre o eixo central ou coração 

formando a infrutescência. A polpa geralmente apresenta cor branca, amarela ou laranja-avermelhada, 

quando madura é suculenta e de sabor agradável (Silva; Tassara, 2001). 

 

MELHORAMENTO GENÉTICO DO ABACAXIZEIRO 

Os primeiros relatos de trabalhos realizados sobre o melhoramento genético de abacaxizeiro 

foram na Flórida (EUA) na década de 70, com o objetivo de se obter cultivares mais adaptadas às 

condições locais e melhorar a qualidade do fruto para industrialização (Crestani et al., 2010). No Havaí, 
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conduzido de 1914 a 1972 no Instituto de Pesquisa do Abacaxi, com objetivo inicial de ampliar a base 

genética, por causa do risco do uso de um único cultivar, mas foi expandido para o desenvolvimento da 

cultivar superior Smooth Cayenne. 

Na Austrália, tem programas que visam melhorar as cultivares que são populares no mercado 

australiano de produtos frescos, como peso do fruto, comprimento e diâmetro do fruto, tempo de 

colheita e teor de Sólidos Solúveis Totais TSS% (Defaveri; Sanewski, 2014). Na Tailândia, foram 

realizadas pesquisas com a finalidade de estabelecer uma variedade de abacaxi híbrido F1 resistente ao 

herbicida Bialaphos pelo melhoramento convencional, realizando cruzamentos diretos e recíprocos entre 

um abacaxi geneticamente modificado, portador do gene de resistência ao bialaphos e duas cultivares 

comerciais de abacaxi Pattavia e Phuket (Sripaoraya, 2010).  

No Vietnã, buscam-se selecionar variedades locais de abacaxi Queen com melhor qualidade dos 

10 frutos, alta capacidade produtiva e adaptabilidade aos solos ácidos sulfatados a fim de abastecer os 

mercados locais e de processamento. Na China, estão desenvolvendo cultivares de abacaxi resistentes ao 

frio, na qual é uma grande preocupação para o desenvolvimento da cultura e para a indústria de abacaxis 

(Liu et al., 2017). De maneira geral, o melhoramento genético do abacaxi conduzido nas instituições de 

pesquisa no mundo tem como objetivos desenvolver cultivares mais produtivas e de melhor qualidade 

de fruto. 

No Brasil, os maiores programas de melhoramento genético em abacaxizeiro são desenvolvidos 

pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e pelo Instituto Agronômico de Campinas 

(IAC). No Brasil, os programas de melhoramento buscam o desenvolvimento de híbridos superiores 

resistentes à fusariose e com características físico-químicas e sensoriais que atendam aos anseios dos 

consumidores da fruta (Viana et al., 2013).  

 

MELHORAMENTO GENÉTICO VISANDO A RESISTÊNCIA A DOENÇAS E 

MELHORIA DA QUALIDADE DOS FRUTOS 

A produção de abacaxi é diretamente influenciada pela ocorrência de doenças. O ataque por 

diversos fitopatógenos que podem ocorrer na cultura, influenciam negativamente na produtividade e a 

qualidade dos frutos, como fungos do gênero Penicillium, Fusarium, Phytophthora e Chalara, bactérias do 

gênero Pantoea e Gluconobacter (Joy; Sindhu, 2012), vírus do gênero Ampelovirus (Dey et al., 2018), 

nematóides do gênero Meloidogyne, Pratylenchus e Rotylenchulus (Joy; Sindhu, 2012), bem como os problemas 

de ordem abiótica como a queima solar, brunimento interno, murcha fisiológica, fasciação e a mancha-

chocolate, entre outras. 

A fusariose, doença causada pelo fungo Fusarium guttiforme, é a principal limitação da produção de 

abacaxi nas principais regiões produtoras do Brasil e de outros países da América do Sul (Souza et al., 

2016), pois causa perdas na produção de frutos, dependendo na concentração inicial e na estação de 

crescimento. As variedades mais cultivadas no país, ‘Pérola’ e ‘Smooth Cayenne’, são suscetíveis à 
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fusariose limitando sua produção. Os métodos de controle da doença podem ser químicos (fungicidas), 

culturais (utilização de mudas sãs e indução floral em períodos desfavoráveis à doença) e genéticos 

(cultivares resistentes) (Ploetz, 2006). 

O uso de cultivares resistente é geralmente considerado o melhor método de controle da 

fusariose, pois é ecologicamente correto por não exigir o uso em larga escala de fungicidas, reduzindo 

assim os impactos negativos ao meio ambiente, produtores e consumidores que demandam frutas 

atrativas, isentas de doenças e resíduos tóxicos. Além disso, os limites mínimos de resíduos presentes na 

porção comestível da fruta são frequentemente limitados por regulamentações rígidas dos países 

importadores (Vilaplana, et al., 2018). 

Desde 1978, o centro de pesquisas da Embrapa Mandioca e Frutas mantém um programa de 

melhoramento genético do abacaxizeiro, cujo objetivo principal é desenvolver cultivares resistentes à 

fusariose com frutos de boa qualidade (Cabral et al., 2009). O programa já levou a recomendação de três 

variedades resistentes: ‘BRS Imperial’ (Cabral; Matos, 2005), ‘BRS Ajubá’ (Cabral; Matos, 2008) e ‘BRS 

Vitória’ (Ventura et al., 2009). Por sua vez, o genótipo FRF 632 é um acesso do Banco Ativo de 

Germoplasma (BAG) da Embrapa também resistente à fusariose e tem se destacado em experimentos 

conduzidos no semiárido produtor de abacaxi baiano por ser tolerante à seca, com potencial para ser 

recomendado como uma nova cultivar comercial. 

 

CARACTERÍSTICAS DAS CULTIVARES DE ABACAXIZEIRO RESISTENTES A 

FUSARIOSE 

BRS Imperial 

A cultivar Vitória apresenta características agronômicas semelhantes ou superiores em relação às 

cvs. Pérola e Smooth Cayenne, usadas como referência. As plantas têm como vantagem a ausência de 

espinhos nas folhas, o que facilita os tratos culturais, sendo as recomendações técnicas de cultivo as 

mesmas atualmente em uso pelos produtores para a 'Pérola' e 'Smooth Cayenne'.  Apresenta bom 

perfilhamento, bom desenvolvimento e crescimento, produz frutos quando maduros de excelente 

qualidade para o mercado. Os frutos têm polpa branca, elevado teor de açúcares (média de 15,8 O Brix) e 

excelente sabor nas análises químicas e sensoriais, tendo ainda uma maior resistência ao transporte e em 

pós-colheita. Os frutos que em média pesam 1,5 kg podem ser destinados ao mercado de consumo in 

natura e para a agroindústria.  Por ser resistente à fusariose, dispensa a utilização de fungicidas para o 

controle da doença, possibilitando a redução nos custos de produção por hectare (Cabral; Matos, 2005). 

 

BRS Imperial 

É um híbrido obtido do cruzamento entre ‘Perolera’ e ‘Smooth Cayenne’, desenvolvido pela 

Embrapa Mandioca e Fruticultura, e apresenta resistência à fusariose, folhas sem espinhos (Cabral; Matos, 

2009) e grande aceitação devido às excelentes características físico-químicas de seus frutos (Viana et al., 
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2013). Apresenta elevados teores de açúcares redutores (5,12%), açúcares totais (15,23%), sólidos solúveis 

(18,41°Brix) e ratio (35,28).  

 

BRS Ajubá 

É um cruzamento entre o Perolera e o Smoot Cayene com comportamento resistente à fusariose.  

Seu fruto de acidez moderada tem características que o qualificam tanto para consumo in natura quanto 

para industrialização. Recomendado para plantio na região do Litoral do Rio Grande do Sul, onde a 

cultivar foi avaliada durante três ciclos e produziu frutos maiores do que os produzidos pelo Pérola. Fruto 

de formato cilíndrico e peso médio de 1,8 a 2,3 kg, baixa acidez e fruto doce. Sua principal característica 

é a polpa de amarelo intenso que dá nome à variedade (ajuba em tupi-guarani significa amarelo), permite 

a industrialização e produção de derivados sem adição de corantes. Apto para cultivo orgânico (Cabral; 

Matos, 2008). 

 

Seleção e cruzamentos 

Grande parte dos programas de melhoramento genetico da cultura do abacaxi, usam a técnica de 

hibridação direta, usando grupos com caracteristicas distintas e de interesse econômico, normalmente 

esses cruzamentos envolvem uma cultivar local e um parental com uma caracteristica desejada a ser 

incorporada na cultivar local, para produzir-se hibridos, na qual realiza-se a seleção clonal de genótipos 

promissores. 

Por meio dessa seleção há possibilidade de serem desenvolvidas cultivares resistentes à fusariose, 

atraves de metologias que possam reproduzir sintomas da fusiriose, para a compreensão dos aspectos 

fitopatogênicos dos fungos (Castro et al., 2008).  

Para que seja identificada a fonte de resistência, através da avaliação da severidade da doenças em 

folhas, a técnica mais utilizada é a inoculação via palito contaminado com estruturas do patogêno (Santos 

et al., 2001) ou em mudas por meio da metodologia proposta por Matos (1978), que sugere efetuar 

ferimentos na base das mudas, geralmente a do tipo filhote, seguidos por imersão na uma suspensão do 

inóculo. 

Também é possivel a discriminação de genótipos por meio de técnicas moleculares, essas são de 

maior confiabilidade e mostram o polimorfismo que existe entre os genótipos por meio de marcadores 

moleculares como o RAPD. A seleção de genótipos resistente ao patógeno é feita através da identificação 

de ligações dos marcadores aos genes de resistência. Essa técnica ser utilizada em qualquer fase de 

desenvolvimento da planta e não é afetada pelo comportamento ambiental sendo essas as principais 

vantagens quando comparada com os marcadores fenetípos tradicionais (Williams et al., 1993). 

Existem diversos tipos de parâmetros genéticos em testes de progênies que são utilizados como 

subsídio na definição de estratégias de melhoramento mais adequadas porque geram informações 
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genéticas de familias, clones e individuos a serem selecionados ou recombinados em um novo ciclo de 

seleção. O principal modelo utilizado é o misto do tipo REML/BLUP (Fernandes et al., 2004). 

Esse modelo tem sido utilizado para a predição de valores genéticos aditivos e genotípicos de 

indivíduos com potencial para seleção, tanto em nível intrapopulacional como interpopulacional, além de 

avaliar a expressão de variação genética disponível, quantificar e maximizar os ganhos genéticos, 

principalmente em plantas perenes (Resende; Dias, 2000).  

Através do uso do modelo REML/BLUP, é possível estimar componentes de variância 

fenotípica, genética, ambiental, herdabilidades, ganhos por seleção, valores genéticos e fenotípicos, entre 

outros. Além de permitir a correção simultânea dos efeitos ambientais e a possibilidade de comparar 

individuos ao longo do tempo e espaço. Esses permitem identificar o potencial para o melhoramento 

através a compreensão da estrutura genética de uma população (Silva et al., 2017). Dessa forma, o modelo 

REML no modelo misto é uma ferramenta poderosa de seleção pois, realiza a estimativa de componentes 

de variância por REML e de predição de valores genéticos por BLUP. Assim, é uma ferramenta poderosa 

de seleção (Resende et al., 1996).  

Para realizar o melhoramento pode-se optar por estratégias baseadas na reprodução vegetativa ou 

por métodos fundamentados na reprodução sexuada, sendo as mais utilizadas: utilização direta dos 

recursos genéticos, seleção clonal e hibridação direta (Cabral et al., 2009). 

A utilização direta dos recursos genéticos consiste em uma avalição de germoplasma presente na 

natureza que pode indicar genótipos com potencial para uso direto pelo produtor rural. Esses genótipos 

devem ser adaptados às condições climáticas local e características de frutos interessantes para 

comercialização. No Brasil existem diversas espécies nativas de abacaxizeiro, sendo um local com grande 

número de genótipos que tornam possível o uso desse método. 

Com o objetivo de explorar a variabilidade intravarietal, usa-se a técnica de seleção clonal. Dentro 

dessa técnica, pode-se selecionar plantas em uma população de uma determinada culturas, e através dessas 

plantas realizar a multiplicação para produzir um novo material de plantio.  

Depois de definido o critério de seleção, define-se os parentais para realizar hibridações. Por 

possuir alto nível de heterozigose entre parentais, o abacaxizeiro apresenta maior dificuldade a geração 

de novas variedades, por isso há necessidade de grandes populações para aumentar as chances de sucesso 

na seleção. 

As populações oriundas desses cruzamentos, resultam em alto número de caracteres a serem 

utilizados na seleção, necessitando ampla descendência para obter-se características de interesse. A 

autofecundação pode ser uma técnica para a obtenção de parentais do abacaxizeiro, com maior grau de 

homozigose, pois a autoincompatibilidade não completa facilita a autofecundação. Na geração obtida 

desse cruzamento, os descentes com locos em homozigose são de 50%, possibilitando a eliminação de 

alelos não dominantes não favoráveis, além da possibilidade de identificar os alelos recessivos favoráveis  

(Cabral et al., 2008). 
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Os programas de melhoramento genético na maioria dos casos, exploram a heterose e utilizam 

cruzamentos entre os grupos para obter híbridos F1 viáveis, assim, o estudo da variabilidade genética, 

aumenta a chance de serem desenvolvidas estratégias de seleção e produção, para que haja a manutenção 

na diversidade genética já existente (Scherer, 2011). 

A situação do cultivo do abacaxizeiro no Brasil se resume em apenas algumas variedades. O que 

pode ocasionar a perda da variabilidade genética existe e o aumento da vulnerabilidade da cultura a 

patógenos, erosão genética e consequentemente, perda de variedades comercialmente utilizadas (Viana 

et al., 2013).  

 

MELHORAMENTO GENÉTICO PARA PRODUÇÃO DE ABACAXI ORNAMENTAL 

A utilização de plantas frutíferas para fins ornamentais tem aumentado nos últimos anos, 

tornando o desenvolvimento dessas variedades uma alternativa interessante para os segmentos de flores 

de corte e plantas ornamentais (Souza et al., 2012). As fruteiras ornamentais têm surgido como uma 

alternativa interessante com produtos diferenciados e originais para uso como flores de corte, vasos de 

plantas, folhagens e minifrutas (Santos et al., 2015; Colombo et al., 2017; Nóbrega et al., 2017). 

O abacaxi ornamental [Ananas comosus (L.) Merrill], é uma espécie dentro Ananas, que possui 

importância na ornamentação florística. Essa espécie é alógama, com suas características exóticas, folhas 

coloridas e pequenos frutos, são uma novidade no mercado da floricultura (Souza et al., 2012; Souza et 

al., 2014). 

A reprodução sexual do abacaxizeiro ornamental, é caracterizada pela autoesterilidade das flores 

e não há formação de sementes em frutos (Souza et al., 2012; Souza et al., 2014; Carvalho et al., 2014). O 

fruto é partenocárpico e seu desenvolvimento independe da ocorrência de fecundação. Entretanto, a 

polinização cruzada entre variedades botânicas pode levar à formação de sementes e constitui um 

procedimento fundamental no melhoramento genético do abacaxizeiro, inclusive do ornamental (Souza 

et al., 2014; Carvalho et al., 2014). 

O melhoramento genético do abacaxizeiro ornamental é muito empregado no Brasil, 

principalmente pela vasta diversidade de espécies do gênero Ananas ssp. razão pela qual se encontra 

grande variabilidade genética (Souza et al., 2012; Carvalho et al., 2014). 

Nesse contexto, no melhoramento genético da cultura buscam-se novas cultivares ornamentais, 

que se apresentem potenciais na ornamentação (Souza et al., 2019). A Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) desde o ano 2003 vem realizando estudos para caracterizar, selecionar e 

hibridizar as variedades preservadas em um banco de germoplasma com mais de 700 acessos (Souza et 

al., 2012; Souza et al., 2014; Carvalho et al., 2014). 

Esse banco de germoplasma fica localizado na Embrapa Mandioca e Fruticultura, em Cruz das 

Almas, Bahia, os quais são mantidos e condição a campo (Carvalho et al., 2014). São realizadas as ações 

de pré-melhoramento genético com a finalidade de identificar e caracterizar, nesse banco, acessos com 
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potencial ornamental para uso imediato ou para serem direcionados como parentais em programa de 

hibridações controladas (Souza et al., 2012; Souza et al., 2014). 

 Os principais aspectos no melhoramento genético do abacaxizeiro ornamental é principalmente 

aumentar a produção dos números de hastes e a resistência a pragas e doenças (Carvalho et al., 2014; 

Souza et al., 2019). A obtenção de novas cultivares exige alguns aspectos, requerendo avaliações 

agronômicas, fitossanitárias e pós-colheita, para posteriormente selecionar híbridos com características 

comercialmente importantes e que também sejam resistentes às principais pragas e doenças das culturas 

(Souza et al., 2014; Souza et al., 2019).  

Para o abacaxizeiro ornamental a produção não é a principal finalidade do melhoramento, para 

essa cultura, o principal aspecto trata-se da ornamentação florística e obtenção de número de hastes 

(Carvalho et al., 2014). Com relação às doenças, a principal para o abacaxizeiro ornamental é a seleção de 

genótipos resistentes à fusariose (Fusarium guttiforme, essa também sendo a principal doença no 

abacaxizeiro frutífera (Souza et al., 2019). 

A seleção é realizada a partir dos campos de germoplasma, esses pontos são possuem acessos 

(pontos de entrada no campo de germoplasma) os quais devem possuir alto potencial de ornamentação 

para uso imediato, elevada variabilidade genética. A seleção leva em consideração aspectos de 

ornamentação como: a maior variabilidade genética é registrada entre os acessos de A. comosus var. 

ananassoides, que possui características marcantes para uso como flor de corte, A. comosus var. erectifolius 

pode ser usado para paisagismo, flor de corte, planta de vaso e minifrutos, os acessos de A. comosus var. 

bracteatus são selecionados para paisagismo e cerca viva, por possuírem plantas grandes e com espinhos, 

acessos dessas diferentes variedades podem ser utilizados como parentais em programas de 

melhoramento para a geração de híbridos de abacaxizeiros ornamentais (Souza et al., 2012; Carvalho et 

al., 2014) 

Com relação aos cruzamentos ocorrem a partir das seleções presentes em descritores 

morfológicos desenvolvidos para abacaxi, publicados pelo International Board for Plant Genetic 

Resources (IBPGR). Os cruzamentos para obtenção de novas cultivares seguem aspectos selecionados 

das progênies, características indesejáveis são excluídas durante a pré-seleção (Souza et al., 2019). 

Como observados na obtenção das cultivares BRS Boyrá e BRS Anauê foram desenvolvidos em 

uma fazenda experimental da unidade de pesquisa Embrapa Mandioca e Fruticultura (Souza et al., 2019). 

A partir cruzamentos controlados de duas variedades botânicas (A. comosus var. Bracteatus e A. comosus var. 

erectifolius), foram utilizados os recursos genéticos de uma progênie representada por 1.207 plantas sem 

espinha, pois 4.923 plantas com espinhos, seguindo os aspectos de cruzamento citados acima, 

selecionando apenas características desejáveis na ornamentação (Carvalho et al., 2014; Souza et al., 2019). 

No programa de melhoramento genético do abacaxizeiro ornamental, os acessos direcionados 

como parentais no programa de hibridações controladas, a maioria envolve variedades silvestres pouco 

conhecidas e estudadas (Souza et al., 2014). Até o presente momento destas variedades, já foram obtidos 
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31 híbridos ornamentais, sendo 16 para flor de corte, 17 para paisagismo, quatro para minifrutos, dois 

para vasos e um para folhagem, sendo a grande maioria resistente à fusariose (Souza et al., 2014; Carvalho 

et al., 2014). Dessas hibridações três cultivares foram lançadas pela Embrapa Mandioca e Fruticultura, 

destacando duas BRS Anauê e BRS Boyrá (Souza et al., 2019). 

As cultivares BRS Anauê e BRS Boyrá atendem aos requisitos de beleza e qualidade dos caules 

florais exigidos pelo mercado global, conforme mostram pesquisas realizadas em diversas feiras 

internacionais (Pereira et al., 2018). Essa cultivares possuem destaque pois suas mudas dentro dos testes 

a campo apresentaram validação agronômica, as mesmas foram produzidas por micropropagação, o que 

permite obtenção de mudas livres de doenças, além disso, nos testes de resistência à fusariose (Fusarium 

guttiforme Nirenberg & O'Donnell) foram cultivares validadas no desempenho a campo (Souza et al., 

2019). 

 

PERSPECTIVAS DO MELHORAMENTO GENÉTICO EM ABACAXIZEIRO NO BRASIL 

Considerando que existem programas de melhoramento do abacaxizeiro em vários países e 

continentes e o grande volume de trabalho realizado, poucas novas cultivares foram geradas. Levando 

isso em consideração, as seguintes abordagens são propostas para programas de melhoramento genético 

de abacaxi no brasil: intensificação de estudos genéticos básicos como: citogenética, herdabilidade, 

heterose, combinação parental, efeitos homozigóticos, marcadores moleculares e mapeamento genético, 

aumento de bases genéticas para melhoramento do abacaxizeiro.  

Nesse sentido, é fundamental intensificar os estudos de caracterização e avaliação do 

germoplasma disponível, além das atividades de pré-melhoramento. Avaliação de recursos genéticos pode 

indicar características importantes úteis para o melhoramento do abacaxizeiro. Uma vez que as 

abordagens propostas acima foram adotadas, programas de melhoramento genético de abacaxi no brasil 

certamente serão capazes de liberar cultivares melhoradas de abacaxi com maior frequência. Também é 

muito importante selecionar cultivares de abacaxi para maior vida útil, resistência ao transporte, firmeza 

da polpa e maior teor de ácido ascórbico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O abacaxi é uma cultura importante dentro da fruticultura, sua domesticação em vários países 

mostra seu destaque na produção de fruticultores comerciais, podendo ser utilizado tanto na fruticultura, 

como na floricultura e paisagismo.  

O melhoramento genético do Brasil tem se destacado para a cultura, porém vírus e doenças 

fúngicas são gargalos no cultivo do abacaxi e estudos para melhorar a produtividade e reduzir o custo de 

produção são a necessidade do momento. Portanto, a pesquisa deve se concentrar principalmente em 

variedades de alto rendimento resistentes a doenças com características adequadas para comercialização.  
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INTRODUÇÃO 

A bananeira (Musa ssp.) pertence à família Musaceae, e caracteriza-se por ser uma planta perene, 

com caule subterrâneo do tipo rizoma. São plantas monocotiledôneas, com flores monoicas dispostas 

em inflorescências e sistema radicular fasciculado, podendo atingir até 5 metros de altura (Hakkinen, 

2013). É uma planta de regiões tropicais e subtropicais cultivada por todo o mundo, importante fonte 

alimentar nos trópicos e demais locais, utilizada como produtora de fibra, e também, como planta 

ornamental (Dantas et al., 2015).  

As bananas selvagens diploides são produtoras de sementes de baixa viabilidade, enquanto que 

as bananas triploides e são produtoras de frutos partenocárpicos parcialmente estéreis, sendo possível a 

geração de sementes em cruzamentos diploides e, consequentemente, o desenvolvimento de novas 

cultivares (Amorim et al., 2015; Puteh et al., 2011). 

As espécies de Musa spp. possuem centro de origem no sul e sudeste da Ásia e no oeste do 

Pacífico, e como centros de origem secundários pode-se citar a África Oriental e Ocidental e as Ilhas do 

Pacífico. A evolução das cultivares se deu por base de cruzamentos naturais de espécies diploides de M. 

accuminata (genoma A) e M. balbisiana (genoma B), gerando clones poliploides domesticados devido a 

alterações que se deram pelo processo de partenocarpia, sendo então desenvolvidas as cultivares 

apreciadas na alimentação (Tripathi et al., 2019; Dantas et al., 2015).   

As cultivares que evoluíram de espécies selvagens podem apresentar até três níveis 

cromossómicos: diploides com 22 cromossomos (2x), triploides com 33 cromossomos (3x) e tetraploides 
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com 44 cromossomos (4x) (Shepherd, 1984). Atualmente, aproximadamente metade da produção é 

dependente de clones derivado de um único genótipo triploide (Cavendish), que são resistentes ao mal 

do Panamá, uma importante doença para a cultura da banana nas décadas passadas (Dash; Rai, 2016).  

Bananas com alta ploidia foram selecionadas pelos pequenos produtores com o passar do tempo, 

e desta forma, genótipos triploides e tetraploides ganharam maior espaço nas áreas de produção, sendo 

a cultivar ‘Prata-Anã’ e ‘Pacovan’ as cultivares que primeiro ganharam espaço nas produções brasileiras. 

Porém, o cruzamento entre sementes de indivíduos diploides, triploides ou tetraploides quase sempre 

apresentavam anomalias, como baixa taxa de germinação, dificultando a segregação das progênies (Silva 

et al., 2013). 

A banana é uma cultura alimentar importante no mundo todo e grande fonte nutricional em 

países asiáticos e africanos, que possuem o cultivo da banana como importante fonte de renda (Ghag; 

Ganapathi, 2017; Dash; Rai, 2016). Seu cultivo é ameaçado por fatores bióticos e abióticos como baixas 

temperaturas, seca, salinidade, patógenos e pragas, acarretando perdas significativas nas principais regiões 

produtoras. Tecnologias atuais permitiram que genes envolvidos na resposta ao estresse biótico e abiótico 

fossem investigados e aprimorados (Ghag; Ganapathi, 2017).  

Com isso, o melhoramento genético vegetal tem por objetivo a seleção de genótipos superiores 

nas espécies a fim de realizar cruzamentos para a formação de novas cultivares com as características 

desejáveis, como resistência a patógenos e a seca, entretanto, o melhoramento genético da bananeira tem 

sido dificultado pela quase ausência de sementes em cultivares comerciais (Amorim et al., 2015; Silva et 

al., 2013).   

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente capítulo foi redigido de tal forma a trazer uma abordagem teórica sobre o 

melhoramento genético na cultura da banana. Para o levantamento das informações bibliográficas, 

realizou-se pesquisa e consulta de documentos e informações em plataformas de pesquisas acadêmicas 

digitais como a Scielo, Periódico Capes, Google Acadêmico, bem como sites de periódicos científicos, 

bibliotecas digitais de Teses e Dissertações, portal de boletins técnicos, livros físicos e digitais e sites 

governamentais. 
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RESULDAOS E DISCUSSÃO 

Propriedades nutricionais de bananas comerciais  

A banana é uma das frutas mais populares do mundo, de alto valor nutricional e funcional, rica 

em vitaminas, fibras, compostos fenólicos, e como as demais frutas tropicais, são sensíveis a baixas 

temperaturas de armazenamento e ao ataque de patógenos. Trata-se de uma fruta climatérica de vida útil 

curta em condições ambientais devido ao rápido amolecimento, manchas na casca e deterioração por 

fungos (Al-Qurashi et al., 2015; Deng et al., 2017).  

Segundo estudos a casca e a polpa da banana são ricas fontes antioxidantes e nutricionais como 

polifenóis, carotenoides, vitaminas e minerais. A banana madura possui altas concentrações de vitamina 

A, vitamina B, ácido ascórbico e compostos fenólicos, β-caroteno, luteína, catequina e demais 

flavonoides, por sua vez, estão mais frequentemente presentes na casca da banana (Qamar; Shaikh, 2018).   

Quanto a sua composição mineral, as diferentes variedades de banana podem fornecer macro e 

micro minerais como P, K, Ca, Mg, Na, Mn, Zn Cu e B (Wall, 2006), sendo considerada a melhor fonte 

de potássio (K) entre as frutas (Qamar; Shaikh, 2018). A casca da banana contém maior quantidade de 

potássio em relação a polpa, além de ser mais rica em compostos antioxidantes, como compostos 

fenólicos e entre outros (Sulaiman et al., 2011). 

Além disso, a banana é uma fruta de odor característico quando madura, isso se dá devido a 

presença de compostos voláteis. Em bananas verdes, terpenos e álcoois são os compostos voláteis mais 

frequentemente encontrados, enquanto que em bananas maduras prevalecem a presença de terpenos, 

álcoois e cetonas, no entanto, ao longo do tempo foram identificados cerca de 93 compostos voláteis em 

diferentes variedades de bananas oriundos de diferentes vias biossintéticas (Facundo et al., 2012). 

 

Desafios do melhoramento genético da banana 

A banana é uma das culturas que menos passou por processos de melhoramento genético devido 

a características que dificultam sua produção, como longo ciclo de vida, triploidia e frutos 

partenocárpicos, e, portanto, sua produção se deve, principalmente, as cultivares híbridas domesticadas 

(Ghag; Ganapathi, 2017). Apesar da importância da cultura, há poucas cultivares disponíveis 

comercialmente com potencial agronômico, tolerantes a pragas e doenças. Uma variedade melhorada 

pode acarretar o aumento de produtividade, menor custo de produção, menor utilização de defensivos 

agrícolas, aumentando a renda do produtor (Silva et al., 2013).  

Em 1976 se teve início um programa de melhoramento da bananeira comandado pela Embrapa, 

envolvendo cruzamento de triploides ou tetraploides com diploides selvagens ou melhorados, duplicação 

de cromossomos de diploides superiores e indução de mutação. Este programa de melhoramento deu 

origem as seguintes cultivares híbridas: BRS Caprichosa, BRS Garantida, BRS Japira, BRS Pacovan Ken, 

BRS Preciosa, BRS Princesa, BRS Tropical, BRS Vitória, BRS Pioneira e BRS Platina (Silva et al., 2013). 

Porém, a cultura ainda é muito afetada por fatores bióticos e abióticos. 



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

|33 

A banana é uma cultura de região tropical muito exigente em água, portanto, as mudanças 

climáticas, levando ao aumento da temperatura, ocasionam maior demanda por água, levando a cultura 

ao déficit hídrico e à maior propensão ao ataque de determinados patógenos (Ghag; Ganapathi, 2017). 

De modo geral, a banana é afetada negativamente por uma série de fatores bióticos e abióticos, e torna-

se extremamente importante o desenvolvimento de estratégias para a produção de variedades de banana 

capazes de adaptarem as mudanças de clima e a menor disponibilidade de água (Ntui et al., 2020).  

A maioria das bananas com genoma AAA são suscetíveis à seca, enquanto as variedades com 

genoma AAB e ABB são tolerantes. Outras culturas, como o milho, já passaram por processos e 

melhoramentos que conferiram à tolerância a seca, que podem fornecer informações para o 

desenvolvimento de novas variedades de bananas tolerantes à seca, utilizando os métodos de engenharia 

genética (Vanhove et al., 2012; Shou et al., 2004). 

Segundo dados de 2015 das Nações Unidas, prevê-se que em 2050 a população humana atinja 

algo em torno de 9,8 bilhões de habitantes, diante disso, as pesquisar enfatizam a enorme necessidade de 

melhorar a produção de culturas básicas para alimentar o mundo, e não apenas a produção de grãos e 

cereais. Portanto, diante da crescente necessidade de alimentos no mundo é necessário o investimento 

em programas de melhoramento nas culturas básicas, como a banana, a qual ainda é muito prejudicada 

por fatores bióticos e abióticos (Ntui et al., 2020).  

 

A biotecnologia no melhoramento da banana 

Diversas técnicas biotecnológicas são aplicas a fim de melhorar o manuseio e as propriedades de 

germoplasma de banana. A cultura de tecidos é utilizada para a troca de germoplasmas, conservação e 

rápida multiplicação, enquanto a germinação de sementes in vitro apresenta um papel crítico na geração 

de plantas híbridas (Arvanitoyannis et al., 2008). Os mesmos autores apotam que as técnicas de 

embriogênese somática em banana surgiram com o objetivo de desenvolver novas técnicas de 

micropropagação de alto desempenho e sistemas de regeneração celular úteis para transformação genética 

e melhoria de cultivares, além de estarem associadas à indução de mutação. 

A micropropagação in vitro da banana vem sendo realizada a muito tempo e torna-se melhor 

desenvolvida a cada ano com o estabelecimento de protocolos para propagação da banana em larga escala. 

Porém, uma grande problemática enfrentada pela micropropagação é a natureza recalcitrante de algumas 

cultivares de banana. Frente a essa dificuldade, pesquisadores reuniram esforços em métodos de 

regeneração de tecidos de bananas de diferentes cultivares, o que também se demonstrou inadequado 

devido ao problema de quimeras, trazendo como alternativa, a cultura de células embrionárias, onde uma 

única célula é capaz de dar origem a uma plântula. No entanto, este método também apresenta limitações, 

a começar pela obtenção das células embrionárias (Ghag; Ganapathi, 2017).  

A obtenção das células embrionárias é o ponto de partida na transformação genética da banana, 

porém, sua geração pode ser trabalhosa e irá variar de acordo com a cultivar. Porém, células embrionárias 
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de diversas cultivares de banana tem sido desenvolvidas utilizando o sistema mediado por Agrobacterium 

em CRISPR/Cas9, permitindo a regeneração de plantas completas (Tripathi et al., 2019; Naim et al., 

2018; Tripathi et al., 2015). 

A edição de genoma tem se demonstrado uma ferramenta de engenharia genética em diversas 

culturas. O método CRISPR/Cas9 é uma dessas ferramentas que tem por objetivo induzir mutações 

direcionadas no genoma, produzindo variedades melhoradas, e nos últimos tempos tem sido utilizada em 

culturas propagadas assexuadamente, como a banana. Um dos principais problemas que acometem as 

plantas importantes na agricultura são as presenças de patógenos e pragas. Estima-se que 20 a 40% das 

perdas na produção de alimentos no mundo esteja relacionada aos ataques de pragas e doenças. A cultura 

da banana é uma espécie muito acometida por patógenos e muito produzida mundialmente, e aliado a 

isso, há a necessidade constante do aumento de produção de alimentos a nível global e fim de atender a 

crescente população humana (Ntui et al., 2020).  

Diante disso, existe a necessidade de aumentar a produtividade de culturas básicas, atendendo os 

níveis de segurança alimentar, e aliado a isso, o melhoramento genético da bananeira apresenta grande 

potencial a fim de contribuir para a necessidade alimentar da população ao redor do mundo, como o 

desenvolvimento de variedades de bananas resistentes a doenças (Tripathi et al., 2019).  

No entanto, o desenvolvimento de bananas resistentes a doenças enfrenta dificuldades, como a 

polipoidia, longo ciclo de produção, esterilidade e baixa viabilidade genética, dificultando a produção de 

híbridos. Visto esta dificuldade, a biotecnologia, como a modificação genética e a edição de genoma, traz 

novas perspectivas para a produção de bananas resistentes a doenças, oferecendo métodos econômicos 

(Tripathi et al., 2019; Dale et al., 2017).  

As bananas cultivadas são propagadas através de métodos clorais, e tais métodos tornam as 

bananas mais suscetíveis as doenças (Dash; Rai, 2016). A bananeira pode ser acometida por uma grande 

variedade de doenças e pragas, alguns principais exemplos estão listados na Tabela 1, sendo o mal do 

Panamá responsável por grandes devastações de plantações de banana nas décadas passadas (Tripathi et 

al., 2019; Dale et al., 2017; Dash; Rai, 2016; Silva et al., 2013).  

Graças as técnicas de melhoramento genético, já se tem cultivares híbridas resistentes a doenças 

importantes para a cultura da banana, como o mal do Panamá e sigatoka negra (Dash; Rai, 2016). Outro 

fator alvo dos programas de melhoramento genético tem sido o desenvolvimento de cultivares anãs e 

semi-anãs devido às vantagens agronômicas que estas plantas apresentam em relação as demais (Chen et 

al., 2016). 

 As bananas cultivadas comercialmente são plantas de grande porte, atingindo até 2 metros 

de altura, o que as tornam mais vulneráveis as ações de vento forte, podendo inclusive, levar a queda do 

pseudo-caule, o que acarreta perdas econômicas significativas aos produtores. Visto isso, a idealização de 

cultivares anãs se tornou um objetivo de programas de melhoramento genético por apresentarem 

vantagens de cultivo e manejo (Chen et al., 2016).  
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Tabela 1. Exemplos de doenças que acometem a cultura da banana.  

 Doença Patógeno 

Fungo Murcha da bananeira Xanthomonas campestris pv. 

musacearum 

Sigatoka negra Pseudocercospora fijiensis 

Sigatoka amarela Mycosphaerella musicola 

Mal do Panamá Fusarium oxysporum sp. cubense 

Broca do rizoma Cosmopolites sordidus 

Bactéria Moko da bananeira Ralstonia solanacearum (raça 2) 

Vírus Virose Banana Streak Virus (BSV) 

Virose Cucumber Mosaic Virus (CMV) 

Fonte: Tripathi et al. (2019); Dale et al. (2017); Silva et al. (2013). 

 

Fisiologicamente, o nanismo de plantas cultivadas está associada à redução da concentração do 

ácido giberélico biodisponível na planta. Atualmente já se tem conhecimento de uma variedade de arroz 

semi-anã produzido a partir da mutação do gene SDL, gene envolvido na biossíntese de GA na planta, o 

que serviu de subsídio para estudos voltados para a identificação do gene associado ao nanismo em 

bananeiras (Chen et al., 2016).  

Estudos já realizados mostram o desenvolvimento de um mutante da variedade de banana 

‘Williams’, onde foi possível obter uma planta de banana com altura reduzida, por volta de 1,70 m, com 

pseudo-caule mais resistente, e ainda foi possível identificar que cerca de 36 genes estão envolvidos no 

metabolismo de giberelina (GA) na banana, com sítio de produção de GA concentrado em bananas 

jovens. Portanto, a identificação de tais genes auxilia em futuras aplicações de técnicas moleculares como 

a CRISPR/Cas9, no desenvolvimento de bananas anãs (Chen et al., 2016; Cong et al., 2013).  

 

O método CRISPR/CAS9 no melhoramento da banana 

A edição de genoma usando nucleases específicas é um método eficaz na engenharia genética que 

tem apresentado avanços, como o método CRISPR/Cas9 (Conjunto de Repetições Palindrômicas 

Regularmente Espaçadas/Associado a proteína Cas9), uma ferramenta promissora na promoção de 

mutações direcionadas em locais específicos do genoma. Este método tem ganhado espaço devido sua 

eficiência, onde as nucleases irão responder de maneira específica ao alvo, induzindo a quebra das fitas 

duplas na sequência do gene, com auxílio de um RNA guia, seguido por seu reparo direcionado, criando 

mutações desejáveis, seja por deleções ou por inserção de DNA no genoma (Ntui et al., 2020; Kim; Kim, 

2019).  
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A banana resistente a doenças gerada pela técnica de edição de genoma CRISPR/Cas9 é também 

considerada uma modificação genética por envolver a entrega de genes marcadores por Agrobacterium. 

Devido a isso, tem-se gerado esforços aplicar a técnica em demais culturas propagadas assexuadamente, 

como a banana, a fim de entregar os genes de interesse diretamente nas células da planta (Tripathi et al., 

2019; 2020).  

O vírus da banana (Banana Streak Virus - (BSV) é um vírus patogênico que afeta a produção de 

bananas, identificado pela primeira vez na África Ocidental em 1958, sendo atualmente relatado em todos 

os países produtores de banana. Sua sequência se integra ao genoma B da banana (AAB), derivado da 

espécie M. balbisiana, passando a se chamar BSV endógeno (eBSV), o que se tornou uma grande 

problemática devido ao fato de que diversos subgrupos de bananas são a fonte básica de alimentação na 

África, incluindo a banana com genoma AAB (Tripathi et al., 2019).  

Portanto, o vírus BSV se tornou um grande problema para os programas de melhoramento 

genético de bananas devido a restrição do uso de parentais contendo o genoma B (M. balbisiana) e demais 

derivados portadores do mesmo genoma B devido ao risco de ativação do eBSV infeccioso. A partir 

desta problemática, esforços científicos foram tomados a fim de combater o eBSV latente no genoma B 

da banana (Tripathi et al., 2019). 

O vírus BSV epissomal, diferente dos demais vírus, não se deve a transmissão natural, mas sim 

pela ativação do eBSV em condições de estresse, como propagação in vitro, hibridação, condições 

ambientais desfavoráveis, estresse hídrico, entre outros, o que levou os pesquisadores a investirem 

pesquisas em tornar o genoma B da banana livre das sequências ativáveis de eBSV (Caruana et al., 2010).  

Estudos recentes apontam que a técnica de edição de genoma por CRISPR/Cas9 foi aplicada 

para inativar a integração endógena do vírus da banana (eBSV), ao genoma B (AAB), o que significa um 

grande avanço na criação de híbridos, dando origem a variedade ‘Gonja Manjaya’, onde foram integradas 

ao genoma do hospedeiro sequências de eBSV com mutações, gerando mutações direcionadas e 

inativando a capacidade do vírus em se tornar infeccioso. Os resultados obtidos neste estudo apontam 

novos caminhos para a edição de germoplasmas de banana com genoma B, onde os programas de 

melhoramento poderão investir em híbridos com o genoma B livre da infecção de eBSV (Tripathi et al., 

2019). 

Atualmente também já vem sendo desenvolvidos estudos a fim de aumentar os teores de 

determinados compostos bioativos em frutos de banana utilizando a ferramenta de edição de genoma 

CRISPR/Cas9. Como já citado anteriormente, a banana é uma das bases alimentares em muitos países, 

principalmente africanos, portanto, o aprimoramento de suas propriedades nutricionais é considerado 

um viés importante (Kaur et al., 2020).  

O β-caroteno é um carotenoide presente nos frutos de banana, no entanto, as cultivares 

comerciais do grupo Cavendish tendem a apresentar baixo teor deste composto em sua polpa. Em 

estudos, pesquisadores projetaram um RNA guia específico para a cultivar de banana ‘Grand Naine’ e 
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modificaram um vetor de genoma específico para gerar uma mutação precisa na sequência do gene GN-

LCYε (licopeno Y-ciclase → enzima alvo no genoma da cultivar ‘Grand Naine’) a fim de aprimorar o 

conteúdo de β-caroteno na polpa da banana (Kaur et al., 2020). 

Os resultados da pesquisa apontaram que o CRISPR/Cas9 pode ser uma ferramenta eficiente 

nesta vertente, pois foi possível verificar o aumento do β-caroteno na polpa das bananas com genoma 

editado, porém, outros fatores sofreram diminuição, como os teores de clorofila. No entanto, não deixa 

de ser um passo importante para o desenvolvimento de uma banana enriquecida com β-caroteno através 

da edição de genoma por CRISPR/Cas9 (Kaur et al., 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A banana é uma fruta muito importante ao redor do mundo, excelente fonte energética e 

nutricional, no entanto, grande alvo de ataques de pragas e doenças. As variedades de bananas comerciais 

apresentam diversas dificuldades frente aos programas de melhoramento genético convencional por se 

tratar de uma cultura triploide, paternocárpica e estéril.  

Os maiores desafios na cultura da banana é, até então, o desenvolvimento de novos híbridos 

resistentes à um maior número de doenças e estresses abióticos através de técnicas de edição de genoma. 

No entanto, as pesquisas já apresentaram grandes avanços quanto aos mecanismos moleculares 

envolvidos no nanismo, juntamente com a ação da GA neste aspecto, bem como quanto a utilização do 

CRISPR/Cas9 no desenvolvimento de variedades resistentes a doenças, como no caso do vírus BSV, e 

potencialmente enriquecidas com β-caroteno, furamente.  
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INTRODUÇÃO 

As abelhas sociais são associadas a produção de mel, própolis, geoprópolis e demais produtos da 

colmeia, além de desempenhar importantes serviços ecossistêmicos, como a polinização, contribuindo 

para promoção da sustentabilidade. O conhecimento e o estudo das abelhas e suas relações com as plantas 

ajudam na compreensão e no fortalecimento das redes ecológicas que sustentam o planeta, assim como 

na conscientização do nosso papel na educação ambiental.    

A história da educação ambiental é marcada por conferências mundiais e movimentos sociais que 

buscam conscientizar, por meio de metodologias participativas, ações educativas e pedagógicas, à 

população sobre a importância da promoção da sustentabilidade nas relações existentes entre o ser 

humano e o meio ambiente (Reigota, 2017). A criação técnica de abelhas, em especial as abelhas sociais 

sem ferrão (ASSF), possibilitam o ensino nas escolas sem oferecer riscos de ferroadas, uma vez que essas 

abelhas possuem o ferrão atrofiado, sem possibilidade de uso na sua defesa.  

Por outro lado, a falta de responsabilidade ambiental tem consequência direta na preservação dos 

polinizadores. Ações antrópicas nos ecossistemas são os principais fatores que têm modificado e 

destruído habitats e nichos ecológicos dos animais, onde a fragmentação de áreas nativas vem ameaçando 

a sobrevivência das abelhas e a estabilidade espacial e temporal da polinização, colocando em risco a 

produção global de alimento (Lichtenberg et al., 2017; Macedo et al., 2020). Neste contexto, esforços 

visando obter conhecimento sobre as ASSF e seu comportamento no ambiente é necessário para buscar 

estratégias educativas de preservação das espécies, seja por meio da criação técnica em áreas reflorestadas 
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com aplicação dos manejos agroecológicos e/ou a conscientização ambiental, por meio de palestras e 

projetos em parceria com atores públicos e privados para a população em geral. 

 

ABELHAS SOCIAIS SEM FERRÃO 

As abelhas sociais (Hymenoptera: Apidae: Meliponini) vivem em colônias e destacam-se por 

apresentar um sistema de divisão de trabalho de acordo com suas castas (Luna-Lucena et al., 2019). A 

rainha é responsável pela reprodução e organização da colônia por meio da liberação de feromônios, e as 

operárias desempenham funções de construção e manutenção da colônia, como a coleta e transporte do 

néctar, pólen e água (Nogueira-Neto, 1997; Ballivián et al., 2008; Villas-Bôas, 2018). Além dessas duas 

castas fundamentais para a colônia, tem os zangões (macho), que são responsáveis na fecundação da 

rainha durante o voo nupcial (Nogueira-Neto, 1997; Ballivián et al., 2008).  

No grupo de abelhas altamente sociais (eussocial) (Hymenoptera: Apidae) encontra-se as tribos 

Apini e Meliponini (Moure, 2012; Camargo; Pedro, 2013), sendo Meliponini o foco de estudo desta 

revisão. Essa tribo abrange as ASSF, distribuídas em 60 gêneros com mais de 400 espécies descritas nas 

regiões tropicais e subtropicais do mundo (Michener, 2007; Rasmussen; Cameron, 2010; Camargo; Pedro, 

2013).  

Rico em diversidade (Vit et al., 2013; Fonseca et al., 2017), apresenta diferentes formas de 

nidificação, comportamentos e tamanhos (Nogueira-Neto, 1997; Mayes et al., 2019). A espécie 

Leurotrigona muelleri (Friese, 1900) é a menor abelha conhecida atualmente, com aproximadamente 2 mm 

(Mateus et al., 2013) e a maior é a Melipona fuliginosa (Lepeletier, 1836), medindo cerca de 13 mm (Camargo; 

Pedro, 2013).   

Ao longo da evolução, as ASSF perderam a capacidade de ferroar e tiveram que desenvolver 

mecanismos de defesa para proteção da colônia, como o uso das mandíbulas robustas para atacar o 

inimigo natural, liberação de substâncias cáusticas pelas operárias para a defesa do ninho (Oliveira et al., 

2012; Shackleton et al., 2015) como a espécie Oxytrigona tataira (Smith, 1863), conhecida popularmente 

como tataíra ou "caga-fogo" (Souza et al., 2007). Outra importante estratégia consiste na escolha do local 

para nidificação, substratos utilizados e a arquitetura do ninho (Roubik, 2006; Barreto; Castro, 2007). 

As ASSF constroem seus ninhos em cavidades pré-existentes, tais como oco de árvores, 

cupinzeiros e formigueiros abandonados (Oliveira et al., 2012; Vossler, 2012; Carvalho et al., 2014). No 

entanto, devido a fragmentação vegetal, elas tiveram que buscar novos habitats, como cavidades artificiais 

(construção civil, fendas, buracos, muros, paredes) (Carvalho; Marchini, 1999; Antonini et al., 2013; 

Martins et al., 2015). Os ninhos possuem características próprias de cada espécie, mas todos são 

estruturados de forma a proporcionar a colônia conforto térmico e proteção contra a entrada de água, 

retenção de umidade e predadores (Alves et al., 2003; Souza et al., 2007; Souza et al., 2008; Cella et al., 

2017).  
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De forma geral, os ninhos da maioria das espécies de ASSF são constituídos por discos de crias 

protegidos por um invólucro (lâmina de cerume), cuja função é a proteção contra variações de 

temperatura; potes de mel e pólen feitos de cerume no formato elipsoides (oval) que ficam acima dos 

discos de crias, podendo apresentar tamanhos diferentes conforme a espécie, além das estruturas 

auxiliares que fazem parte da arquitetura dos ninhos, como o betume, a entrada e o túnel de ingresso 

(Roubik, 2006; Souza et al., 2007; Souza et al., 2008; Alves et al., 2012). A entrada do ninho é característica 

de cada espécie e gênero das ASSF, construída com cerume, resina e/ou geoprópolis (mistura de barro e 

resina), é conectada ao interior da colônia pelo túnel de ingresso e geralmente ligada até a região onde 

estão os potes de alimentos (Campos; Peruquetti, 1999).  

Os materiais utilizados pelas ASSF são retirados na natureza, e alguns são processados 

diretamente na colônia. A própolis é obtida a partir de substâncias resinosas produzidas por espécies de 

plantas em resposta a algum ferimento ou infecção, essas resinas são coletadas pelas abelhas e alteradas 

pela ação de enzimas glandulares, tendo como resultado final a própolis, a mesma possui variação de cor, 

aroma e propriedades químicas de acordo com a origem botânica (Witter; Nunes-Silva, 2014). A cera, 

por sua vez, é secretada por abelhas jovens através das glândulas cerígenas localizadas na parte ventral do 

abdômen (Nogueira-Neto, 1997).  

O cerume, é uma mistura formada pela própolis e cera pura, essa mistura apresenta variações de 

cores amareladas até cores mais escuras conforme a própolis utilizada (Villas-Bôas, 2018), já a geoprópolis 

é uma combinação de barro e própolis (Ferreira et al., 2017). O betume utilizado para proteger a cavidade 

interna do ninho e delimitar o espaço necessário a ser ocupado, é elaborado por diferentes misturas 

(barro, cera, resina vegetal, fibras vegetais e sementes) (Venturieri, 2008). 

No Brasil, a distribuição geográfica dessas abelhas é ampla, com 244 espécies descritas em 29 

gêneros e cerca de 89 espécies ainda não descritas formalmente (Pedro, 2014). Nas regiões Norte e 

Nordeste, as ASSF tem mais destaque, devido à prática da meliponicultora (Souza et al., 2007), sendo 

considerada pelos agricultores uma alternativa sustentável na complementação da renda familiar 

(Carvalho-Zilse et al., 2009).  

Algumas espécies são mais conhecidas pela ocorrência e prática na meliponicultora, tais como: 

Melipona asilvai Moure, 1971; Melipona fasciculata Smith, 1854; Melipona quadrifasciata Lepeletier, 1836; 

Melipona scutellaris Latreille, 1811; Melipona subnitida Ducke, 1910; Nannotrigona testaceicornis (Lepeletier, 

1836) e Tetragonisca angustula (Latreille, 1811) (Nogueira-Neto, 1997; Carvalho et al., 2003; Souza et al., 

2009; Imperatriz-Fonseca et al., 2017; Silva et al., 2020a; Alves et al., 2021). A criação dessas espécies de 

abelhas representa para os agricultores familiares uma atividade que, além de ser promotora da 

sustentabilidade no meio ambiente, é uma atividade de caráter agroecológico, que possibilita geração de 

fonte de renda. Neste cenário, as espécies, T. angustula, N. testaceicornis, M. scutellaris e M. quadrifasciata são 

particularmente importantes.  
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Tetragonisca angustula (Latreille, 1811) 

A espécie T. angustula é conhecida popularmente como jataí (Camargo & Pedro, 2013). Sua 

distribuição geográfica natural abrange os Estados da Bahia, Amazonas, Amapá, Ceará, Espírito Santo, 

Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, Pernambuco, Rondônia, 

Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, sendo uma espécie muito comum nas regiões 

Neotropicais (Camargo; Pedro, 2013).  

A abelha jataí tem tamanho corporal de aproximadamente 5 mm e sua cor é amarelo-ouro, 

apresentando corbículas pequenas e de cor preta (Michener, 2007), essas abelhas demonstram 

comportamento generalista em relação às espécies florais, ou seja, são capazes de buscar sua fonte 

alimentar em uma vasta diversidade de flores (Lorenzon; Morado, 2014). Seu hábito de nidificação é 

bastante diversificado, podendo construir seus ninhos em ocos de árvores, áreas antropizadas, como 

muros, telhados, frestas de janelas e paredes (Ballivián et al., 2008; Witter; Blochtein, 2009). Colônias de 

T. angustula têm populações entre 2.000 a 5.000 indivíduos (Lindauer; Kerr, 1960), as colônias fortes 

podem alcançar aproximadamente 10.000 indivíduos (Van Veen; Sommeijer, 2000).  

Os seus ninhos são formados por discos de crias dispostos no sentido horizontal em camadas 

sobrepostas, possuindo em sua volta uma proteção de cerume (invólucro), a morfologia da entrada do 

ninho é caracterizada por um tubo de cerume ou cera com coloração marrom-amarelado medindo de 3 

a 4 cm de comprimento (Cortopassi-Laurino; Nogueira-Neto, 2003; Grüter et al., 2012). As operárias 

possuem um sistema de defesa aprimorado, com guardas flutuantes, que voam perto do tubo de entrada 

e outras que ficam dentro e ao redor para proteger a colônia (Kärcher; Ratnieks, 2009). Geralmente, o 

tubo de entrada do ninho da jataí é vedado com cera à noite e reaberta apenas pela manhã, todo tubo 

contém centenas de orifícios com diâmetro de 0,5 mm com objetivo de permitir trocas gasosas 

(Cortopassi-Laurino; Nogueira-Neto, 2003; Grüter et al., 2012). 

De acordo com o tamanho da população, é possível obter de 0,5 a 1,5 L de mel por ano 

(Nogueira-Neto, 1997). Embora tenha uma produção baixa, o mel é um produto diferenciado com alto 

valor nutricional, sabor e aroma com características únicas e propriedades terapêuticas, sendo um produto 

valorizado no mercado, como os demais méis das abelhas sem ferrão (Imperatriz-Fonseca et al., 1984; 

Kerr et al., 1996; Nogueira-Neto, 1997; Venturieri, 2008). Tanto a própolis, quanto o mel de jataí são 

valorizados por possuir atividade antibacteriana (Miorin et al., 2003; Sgariglia et al., 2010). 
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Figura 1. A) Tubo de entrada do ninho; B) Parte interna do ninho da T. angustula. Fonte: Acervo Insecta, 
2022. 

 

Nannotrigona testaceicornis (Lepeletier, 1836) 

Conhecida como iraí, N. testaceicornis é encontrada no Brasil nos Estados da Bahia, Espírito Santo, 

Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, e 

São Paulo (Camargo; Pedro, 2013). Esta espécie mede cerca de 4 milímetros, seu corpo apresenta 

coloração preta com pelos grisalhos e suas asas no terço apical (pontas) são esfumaçadas (Monteiro, 2001; 

Witter; Blochtein, 2009).  

A sua população varia de 2.000 a 3.000 mil indivíduos, e sua criação é voltada mais a produção 

de própolis em comparação ao mel (Monteiro, 2001). Ainda que o mel seja produzido em pequena 

quantidade, tem potente propriedade antimicrobiana (Bazoni, 2012; Carvalho et al., 2021). Além disso, 

estudos realizados com abelha iraí demonstram a eficiência dessa espécie na polinização de culturas em 

ambientes protegidos, proporcionando melhor desenvolvimento dos frutos de interesse econômico, tais 

como acerola (Martins et al., 1999) e morango (Roselino, 2005; Malagodi-Braga; Kleinert, 2007; Silva et 

al., 2020b).  

São abelhas mansas, cujo ninhos são encontrados em cavidades pré-existentes: ocos de árvores, 

paredes de concretos e moirões de cerca, não sendo ocupado inteiramente e delimitado por uma rígida 

camada de betume crivado de cerume (Assis, 2010), embora essa camada seja rígida, as abelhas têm a 

capacidade de moldá-la conforme a necessidade da colônia. A entrada do ninho é formada por um tubo 

construído de cerume pardo ou escuro, onde ficam abelhas sentinela durante o dia para proteger a 

colônia, a noite a entrada do tubo é fechada com uma rede de cerume e desfeito ao amanhecer (Parani; 

Cortopassi-Laurino, 1993; Witter; Blochtein, 2009; Fonseca, 2010). 
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Figura 2. A) Entrada do ninho; B) Parte interna do ninho N. testaceicornis. Fonte: Acervo Insecta, 2022. 

 

Melipona scutellaris Latreille, 1811 

A abelha M. scutellaris, popularmente conhecida como uruçu do Nordeste ou uruçu verdadeira, é 

uma espécie típica da região do nordeste brasileiro, com distribuição nas regiões da Bahia, Alagoas, Ceará, 

Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe (Camargo; Pedro, 2013).  

 

     Figura 3. A) Entrada do ninho; B) Parte interna do ninho M. scutellaris. Fonte: Acervo Insecta, 2022. 

 

Seus ninhos são característicos de ASSF, construídos de cera pura ou cerume (cera, própolis e 

barro), a entrada tem uma arquitetura de sulcos ou estrias formados a partir de barro e própolis (Kerr et 

al., 1996), seus discos de crias são sobrepostos em forma horizontal, contendo potes de alimento em sua 

volta (Lourenço et al., 2012). A população total da abelha uruçu nordestina varia entre 1.315 e 3.945 
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indivíduos, aproximadamente (Alves, 2010). Caracteriza-se por apresentar corpo robusto, com faixas 

brancas no abdômen (Pinto, 2013) e tamanho semelhante a Apis mellifera L., 1758, mais conhecida como 

abelha africanizada (Lourenço et al., 2012).  

O papel realizado pelas abelhas uruçu na polinização em culturas agrícolas é bastante destacado 

por apresentar eficiência na polinização por vibração nas espécies de Solanaceae (Nunes-Silva et al., 2010; 

Roselino et al., 2010). A polinização por vibração (“buzz pollination”) consiste basicamente na utilização 

da musculatura torácica do inseto para vibrar as anteras e liberar o pólen (Vallejo‐Marín, 2019). A 

produção de mel da M. scutellaris pode chegar até 10 litros/ano (Kerr et al., 2001) a depender da oferta de 

florada e o manejo adequado, embora a média seja de 2,5 a 4,0 litros/colônia/ano. A recomendação da 

coleta do mel é apenas em colônias fortes, ocorrendo geralmente após a florada. 

 

Melipona quadrifasciata Lepeletier, 1836 

Melipona quadrifasciata, conhecida popularmente por mandaçaia, é encontrada no território 

brasileiro nos Estados da Bahia, Alagoas, Mato grosso do Sul, Goiás, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio 

Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, e Sergipe (Camargo; Pedro, 2013). É uma espécie de ASSF que 

compreende duas subespécies, M. quadrifasciata quadrifasciata (MQQ) e M. quadrifasciata anthidioides (MQA) 

(Waldschmidt et al., 2002; Camargo; Pedro, 2013). A principal diferença morfológica entre as duas 

subespécies está nas faixas metasssomais amarelas dorsais, que são contínuas no caso da MQQ e 

interrompidas em MQA (Schwarz, 1948).  

No entanto, a distinção entre essas duas subespécies baseada apenas nas características 

morfológicas não é confiável, pois a zona de hibridação entre espécies pode interferir na formação e 

disposição das faixas metasssomais na região do abdômen, sendo necessário uma análise de DNA para 

confirmar a subespécie com mais precisão (Tavares et al., 2013).  

A distribuição dessas duas subespécies ocorre em áreas geográficas distintas, a MQQ é geralmente 

encontrada em regiões que têm temperaturas mais baixas, como no Sudeste do Rio Grande do sul ao Sul 

do Estado de São Paulo (Batalha-Filho et al., 2009), e a MQA ocorre em regiões com temperatura mais 

quentes, como no Estado da Bahia (Nunes et al., 2008; Oliveira, 2015).  

Esta espécie possui tamanho variando entre 8 a 12 mm (Monteiro, 1998), com população entre 

500 a 900 indivíduos (Guibu et al., 1988). Seus ninhos, como nas demais ASSF são construídos em 

cavidades preexistentes, a entrada é construída com geoprópolis com arquitetura ao seu redor de raios 

convergentes, onde é possível a circulação de uma abelha por vez (Parani; Cortopassi-Laurino, 1993; 

Nogueira-Neto, 1997; Monteiro, 1998).  
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Figura 4. A) Entrada do ninho; B) Parte interna do ninho da M. quadrifasciata anthidioides. Fonte: Acervo 
Insecta, 2022. 

 

Sua produção de mel pode alcançar entre 1,5 a 2,0 L a depender das condições da colônia 

(Waldschmidt et al., 2002), a subespécie M. quadrifasciata anthidioides apresentou uma produção de 2,0 a 

3,0 litros/colmeia/ano (Kleinert et al., 2009), portanto a atividade da colônia depende diretamente do 

manejo empregado, e os manejos agroecológicos é uma das vertentes mais propícia a manutenção e 

permanência das espécies de ASSF. 

 

Agroecologia: Criação racional de Abelhas sociais sem ferrão  

A agroecologia é uma ciência inovadora e transdisciplinar, surgiu com diálogo de resistência aos 

modelos convencionais. Em 1980, a revolução verde criou força no meio rural com os pacotes 

tecnológicos de “inovação”, mas que causou vários danos ao meio ambiente ao longo prazo, com 

introdução de agroquímicos, modelos de produção padronizados que não consideravam as 

particularidades de cada sistema (Gliessman, 2018). Os anos foram se passando, e o conceito de 

Agroecologia foi se inovando com suas novas perspectivas de diálogos, e é considerada atualmente no 

campo acadêmico e tradicional, uma ciência transdisciplinar e uma bandeira de resistência contra aos 

modelos convencionais de produção (Gliessman, 2020).  

Com essa nova perspectiva, a agroecologia tem por objetivo estudar os sistemas alimentares em 

sua totalidade, questões ambientais e sociais para obter resultados satisfatórios, contribuindo com a 

biodiversidade funcional, regulação biológica dos agroecossistemas, e a soberania alimentar dos 

produtores (Gliessman, 2020), já os modelos convencionais se limitam a sistemas homogêneos 
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(monoculturas) de produção, que dependem de manejos que são altamente vulneráveis aos insetos-pragas 

e doenças, e por consequência, ficam dependentes de agroquímicos, o que resulta em um sistema de 

produção dependente e em desequilíbrio (Altieri; Nicholls, 2020). 

Os modelos integrados e que possuem caráter sustentável, estão sendo mais necessários e 

urgentes na atualidade, assim, às discussões relacionadas aos polinizadores crescem constantemente com 

o aumento do uso de agrotóxicos em sistemas alimentares nos últimos anos. No Brasil, ASSF 

representam sustentabilidade, e para muitos agricultores, além de possibilitar a polinização, podem ser 

manejadas de forma racional (meliponicultura) e obter os seus produtos (mel, geoprópolis, pólen) 

oriundos das colônias, e que são valorizados no mercado (Carvalho et al., 2014; Barbiéri; Francoy, 2020). 

A meliponicultura, no âmbito agroecológico representa uma atividade sustentável, e que trabalha 

de forma integrativa: domínio ambiental, social, econômico e cultural (Barbiéri; Francoy, 2020). O serviço 

ecossistêmico que elas desempenham é inegável, a polinização é uma das principais, e que possibilitam a 

conservação, preservação e manutenção de espécies nativas, além de serem os principais polinizadores 

de culturas de interesse econômico, em ambientes diversificado, as abelhas estão mais aptas a 

desempenharem seu papel ecológico (Kaluza et al., 2018; Barbiéri; Francoy, 2020). 

O domínio social é uma das inúmeras questões que a Agroecologia defende, e dentro da 

meliponicultura a inclusão social é um dos pontos de maior relevância que se destaca por possuir um 

caráter acessível e de fácil manejo, podendo ser desenvolvido em comunidades tradicionais e carentes, 

ou seja, seu público é diversificado (Barbiéri; Francoy, 2020). O domínio cultural é outra vertente que 

contribui na valorização da meliponicultura, pois suas técnicas de manejo são atribuídas as tribos 

indígenas na América, e aos passar dos anos foram se adequando com novas tecnologias, mas os saberes 

tradicionais se permanecem aos dias atuais (Barbiéri; Francoy, 2020). 

O domínio econômico é uma das possibilidades da criação racional das ASSF, pois seus produtos 

(própolis, geoprópolis, mel, pólen); reprodução de colônias para a venda; polinização dirigida em culturas 

agrícolas; ferramentas, e caixas padronizadas podem ser comercializadas no mercado e que são 

oportunidades de geração de emprego e renda (Carvalho et al., 2014; Villas-Bôas, 2018; Ribeiro et al., 

2019; Barbiéri; Francoy, 2020).  

Portanto, a meliponicultura é uma atividade promotora da sustentabilidade, uma vez que 

representa todos os aspectos ecológicos, econômicos, sociais e culturais no âmbito agroecológico e que 

estão regulamentadas no Brasil pela Resolução n° 496/2020, e no estado da Bahia pela Lei n°13.905/2018 

que disciplina medidas de proteção às espécies de ASSF, e que contribui para essa atividade ser 

considerada sustentável (Bahia, 2018; Brasil, 2020). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A criação racional das abelhas sociais sem ferrão contribui na geração de renda dos produtores, e 

possibilita a manutenção, conservação e preservação das espécies de angiospermas por seus serviços 

ecossistêmicos. Um dos pontos a serem considerados é a ação antrópica no ambiente que vem causando 

redução de cavidades de nidificação e da oferta de alimento para as abelhas, o que tem impactado 

diretamente sua população, contribuindo para o declínio das populações das abelhas. Portanto, a 

meliponicultura é uma atividade que se faz necessário para a manutenção e conservação das espécies de 

ASSF. 
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INTRODUÇÃO 

Na pecuária, de forma geral, utiliza-se a água para a produção de alimentos e insumos, 

dessedentação dos animais, abate de animais, processamento dos produtos de origem animal e 

higienização das instalações, onde auxilia na retirada de resíduos (fezes, urinas, restos de alimentos e 

camas). Além disso, a água pode contribuir com o melhoramento das condições de conforto térmico 

animal, isto é, na ambiência das instalações. A demanda de água para dessedentação animal, em específico 

para o rebanho bovino, pode representar, dependendo da vocação da bacia hidrográfica, um percentual 

bastante alto de sua disponibilidade hídrica.   

Em bacias hidrográficas rurais com aptidão agropecuária, o consumo de água pode responder 

por até metade da disponibilidade hídrica ou da vazão outorgável (Almeida et al., 2017). No Brasil, o uso 

racional da água baseia-se na Lei 9.433/97, por meio de vários instrumentos de gestão, dentre eles, a 

outorga e a cobrança. A outorga refere-se ao mandato e controle da demanda nos corpos d’água, 

enquanto, a cobrança à dotação do valor econômico. Esses instrumentos requerem informações precisas 

quanto ao potencial disponível e à demanda hídrica no sistema para promover o efetivo controle do 

balanço hídrico com base em critérios (Medeiros et al., 2006; Almeida; Curi, 2016).   

A estimativa da demanda de água para cada grupo de usuário é fundamental para a definição de 

critérios de outorga e/ou cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Diante a problemática, quanto a 

escassez de água, a cadeia produtiva pecuária tem sido um dos setores mais prejudicados. Assim sendo, 

quantidades hídricas abaixo do limite mínimo tanto para a dessedentação como para os usos indiretos na 

vegetação e espécies de consumo, tem proporcionado queda nos valores nutricionais das forrageiras, 

favorecendo a baixa produtividade e a sazonalidade na produção animal (Albuquerque, 2012). Nessa 

condição de escassez frequente, tem-se derivado elevados índices de evaporação (acima de 5%) e situação 
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crítica de volume em grande parte dos açudes, destaca-se ainda mais a necessidade de gestão das águas 

(AESA, 2016).  

De acordo com a Pesquisa da Pecuária Municipal – PPM de 2020 realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o Estado de Mato Grosso possui o maior rebanho bovino 

do país, o quinto maior suíno e o oitavo maior avícola, com 32,7 milhões, 2,6 milhões e 47,1 milhões de 

animais, respectivamente (IBGE, 2020). Ressalta-se, ainda, que a Microrregião do Alto Teles Pires de 

Mato Grosso apresenta elevada concentração de rebanho bovino (Orlandi; Lima, 2012).  

Em relação a demanda hídrica animal, respectivamente, os bovinos, suínos, aves, equinos e 

bubalinos, bem como caprinos e ovinos demandam 88%, 5%, 2%, 2% e 2% do volume total. Apesar de 

que os bovinos requerem a maior demanda d’água, provocam menos riscos de desiquilíbrio hídrico, pois, 

a sua distribuição geográfica é regular. Porém, o rebanho de suínos e aves, mesmo com a baixa demanda 

hídrica, apresentam maiores risco de ocasionar um desiquilíbrio no balanço hídrico, devido à elevada 

concentração de animais em algumas regiões (ANA, 2019; Palhares, 2021). 

Nesse contexto, conhecer a vazão dos cursos d’água constitui elemento de suma importância para 

o gerenciamento dos recursos hídricos, no qual devem ser definidos os critérios técnicos e estratégias 

necessárias para equilibrar as demandas e a oferta de água na bacia com a finalidade de utilizar esse recurso 

natural de forma racional e sustentável, sem comprometer o meio ambiente. Para atingir esse propósito 

requer-se o processamento de informações obtidas ao longo de anos sobre o comportamento hidrológico 

da área em questão. Nesse sentido, o estudo da relação entre o consumo e a vazão dos cursos d’água 

apresenta-se como uma valiosa ferramenta para auxiliar a tomada de decisão, em relação ao uso dos 

recursos hídricos.  

Tendo em vista a relevante presença da pecuária na Microrregião do Alto Teles Pires e o elevado 

potencial para gerar significativos lucros, observar o comportamento hidrológico dessa área merece 

especial atenção para evitar a falta d’água no futuro. Esta pesquisa fundamenta-se na hipótese de que a 

estimativa da demanda e disponibilidade hídrica pode servir como ferramenta para o uso racional da água 

nos sistemas de produção animal, visando evitar que os valores de vazão mínima não sejam capazes de 

suprir a necessidade. Assim, o presente estudo teve como principal objetivo estimar a demanda e 

disponibilidade hídrica para a pecuária na Microrregião do Alto Teles Pires - MT, Brasil. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Neste estudo foi selecionada a Microrregião do Alto Teles Pires – MT. Essa zona geográfica está 

localizada na Mesorregião Norte Mato-Grossense, Mato Grosso, Brasil. Nesse território predomina o 

clima Am ou tropical de monção, denominado clima tropical úmido ou clima tropical de monções e 

ventos alísios, o qual caracteriza-se por apresentar duas temporadas bem definidas, a quente e a seca (Peel 

et al., 2007; Alvares et al., 2013). A temperatura média anual na Microrregião varia entre 19°C e 33°C, 

enquanto a pluviosidade total anual de 1472 a 1894 mm (INMET, 2022). 
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Na pesquisa foram utilizadas as séries históricas de vazões diárias, obtidas no Sistema Nacional 

de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), gerenciado pela Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), portal de dados abertos HidroWeb (ANA, 2022a).  Os dados referentes ao 

número do rebanho pecuário nos municípios da Microrregião do Alto Teles Pires foram obtidos na 

Pesquisa Pecuária Municipal realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017, 

2020, 2021). Além disso, foram adquiridos vários arquivos vetoriais (“Shapefiles”) para representar a área 

de estudo, disponíveis nas bases cartográficas contínuas, portal de geociências (IBGE, 2022). 

Para compatibilizar todas as espécies de animais e quantificar o uso da água na pecuária da 

Microrregião do Alto Teles Pires com maior eficiência, aplicou-se a metodologia sugerida pelo Plano 

Estadual de Recursos Hídricos do Paraná (PERH), baseado no Plano de Aproveitamento Integrado dos 

Recursos Hídricos do Nordeste – PLIRHINE (SUDENE, 1980; PERH, 2006). A citada metodologia 

adota uma unidade denominada Bovinos Equivalentes para a Demanda de Água (BEDA), a qual estima 

a necessidade unitária de água de cada espécie em relação ao bovino por meio de diversos coeficientes, 

conforme as equações descritas a seguir: 

 
Em que,  

BEDA: Bovinos Equivalentes para a Demanda de Água;  
Bovinos, Bubalinos, Suínos, Coelhos, Avinos: Animais dessas espécies; 

 
Em que:  

A: Total de equinos, muares e asininos equivalentes a bovinos; 
Equinos, Muares, Asininos: Animais dessas espécies. 

 
Em que, 

B: Total de ovinos e caprinos equivalentes a bovinos; 
Ovinos, Caprinos: Animais dessas espécies. 

 

Os coeficientes utilizados na estimativa da demanda hídrica requerida para a dessedentação e 

limpeza das instalações zootécnicas, foram selecionados com base nas pesquisas realizadas por Benedetti 

(1986), Dado e Allen (1995), Perissinotto et al. (2005), Campos (2006), Carvalho et al. (2011), Guerra et 

al. (2011), Palhares (2013), Palhares et al. (2021), Oliveira et al. (2016), ANA (2019) e Borges et al. (2022). 

De acordo com esses estudos, os coeficientes da demanda hídrica em bovinos apresentaram elevada 

variabilidade, constatando-se o mínimo 20 L∙dia-1∙animal-1 e o máximo 150 L∙dia-1∙animal-1. Entretanto, a 

demanda média para a limpeza das instalações foi estimada em 26,8 L∙dia-1∙animal-1.  

Vale ressaltar que, a variação na demanda hídrica diária possui relação direta com diversos fatores 

dentre eles pode-se mencionar, peso, raça, aptidão produtiva, dieta, manejo e condições climáticas que 
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interferem no desempenho animal, principalmente, temperatura e umidade relativa do ar, bem como 

radiação solar. Neste estudo, os valores apresentados nas citações bibliográficas acima foram utilizados 

como referência na estimativa do consumo de água. Logo, para determinar a demanda hídrica diária para 

a dessedentação animal e limpeza das instalações, associado ao consumo dos bovinos equivalentes 

(BEDA), utilizou-se a equação dada por: 

 
Em que, 

DHBEDA: Demanda hídrica das unidades BEDA (m³∙dia-1); 
NUBEDA: Número de unidades BEDA do município (adimensional); 
VCBEDA: Valores dos limites de consumo pelo animal e na limpeza (L∙dia-1);  
Constante 1000: Fator para conversão de unidades de volume (L-1∙m³). 

Os valores de consumo adotados como referência neste estudo foram: 
Valor do limite mínimo de consumo de água pelo animal: VCBEDA = 20 L∙dia-1; 
Valor do limite máximo de consumo de água pelo animal: VCBEDA = 150 L∙dia-1; 
Valor de consumo de água na limpeza: VCBEDA = 26,8 L∙dia-1. 

 
A disponibilidade hídrica na Microrregião, foi calculada levando em consideração o Art. 4º da 

Resolução Nº 7, de 09 de julho de 2009, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Mato Grosso – 

CEHIDRO, no qual determina que: “Para a análise de disponibilidade hídrica dos corpos hídricos 

superficiais de domínio do Estado, será adotada, como vazão de referência Q95, a vazão de permanência 

por 95% do tempo” (CEHIDRO, 2009). Segundo CEHIDRO (2009), o limite máximo outorgável para 

captação individual é de 20% da vazão de referência. Entretanto, esse limite pode ser excedido para uso 

na dessedentação animal. Assim, neste estudo adotou-se o valor de 20% da vazão de permanência (Q95), 

calculado pela seguinte equação:  

 
Em que, 

DHid: Disponibilidade hídrica (m³∙dia-1); 
Q95: Vazão de permanência igualada ou superada em 95% do tempo (m³∙s-1); 
Constante 0,20: Fator para o limite máximo outorgável de captação (20%); 
Constante 86400: Fator para conversão de unidades (s∙dia-1). 

Os dados correspondentes às séries históricas de vazões diárias foram analisados pelo programa 

R (R CORE TEAM, 2021). Nesse sentido, foram determinadas as vazões de referência Q95 das estações 

fluviométricas da microrregião do Alto Teles Pires com a função de probabilidade (“quantile”) e elaborado 

um gráfico de barras empilhadas. Além disso, utilizou-se o programa para Sistemas de Informações 

Geográficas QGIS, versão 3.16.14 (QGIS, 2021). Com auxílio do referido sistema foram gerados mapas 

temáticos para ilustrar a hidrografia, a localização das estações fluviométricas e a distribuição espacial das 

unidades de bovinos equivalentes para a demanda d’água na Microrregião do Alto Teles Pires, Mato 

Grosso, Brasil. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Figura 1 apresenta-se a hidrografia da Microrregião do Alto Teles Pires MT, bem como a 

localização geográfica das Estações Fluviométricas. Conforme essa Figura, 50% das estações encontram-

se na parte central da mencionada Microrregião, duas no Sul e apenas uma no Leste, carecendo dessa 

instalação no Oeste. 

 

Figura 1. Hidrografia da Microrregião do Alto Teles Pires e localização das estações fluviométricas. 
 
As informações gerais das estações fluviométricas localizadas na microrregião do Alto Teles Pires 

constam na Tabela 1. Nessa Tabela verifica-se que, três estações estão instaladas no rio Teles Pires, as 

quais possuem a maior área de drenagem na citada zona geográfica. Ressalta-se que, todas as estações, 

exceto a Quebó (Código 66160000) no Rio Cuiabá, disponibilizaram séries históricas de vazões com mais 

de 30 anos, possibilitando a obtenção de resultados mais precisos. 
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Tabela 1. Informações das estações fluviométricas localizadas na Microrregião do Alto Teles 
Pires. 

Número* Código Nome Rio 
Área de 

drenagem 
(km²) 

Coordenadas geográficas 
(°) 

Latitude Longitude 

1 17200000 Porto Roncador Teles Pires 10800 -13,5575 -55,3347 

2 17210000 Teles Pires Teles Pires 13900 -12,6742 -55,7928 

3 17280000 Cachoeirão Teles Pires 34600 -11,6517 -55,7025 

4 18420000 Fazenda Itaguaçu Ronuro 3840 -13,1408 -54,4453 

5 66140000 Marzagão Cuiabá 2320 -14,5417 -55,8489 

6 66160000 Quebó Cuiabá 4260 -14,6536 -56,1322 

Fonte: Elaborado pelos Autores com base no Catálogo de Metadados da ANA (ANA, 2022b).   

* Corresponde ao número da estação fluviométrica no mapa da Figura 1. 

 

Tabela 2. Número de animais por espécie para cada município da Microrregião do Alto Teles 
Pires. 

Species 
Ipiranga 
do Norte 

Itanhangá 
Lucas do 
Rio Verde 

Nobres 
Nova 

Mutum 
Nova 

Ubiratã 
Santa Rita 

do Trivelato 
Sorriso Tapurah 

Bovinos 13858 57485 44789 114619 114942 105205 41055 88161 50401 

Bubalinos 0 5 8 122 39 23 0 0 6 

Equinos 261 1130 813 3085 2401 1741 742 1731 1162 

Asininos 0 0 0 7 0 0 0 0 0 

Muares 0 9 9 61 98 0 17 49 0 

Caprinos 340 568 149 283 268 203 169 1.041 92 

Ovinos 2783 2005 4069 2157 9192 6436 4665 14629 3915 

Suínos 139560 3927 149307 5632 369066 65651 29461 269989 336796 

Avinos 21240 35300 4901000 48288 8550000 206200 40743 5360000 5315131 

Total 178042 100429 5100144 174254 9046006 385459 116852 5735600 5707503 

Fonte: Elaborado pelos Autores com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017). 

 

Na Tabela 2 demonstra-se o número de animais por espécie em cada município da Microrregião 

do Alto Teles Pires. As espécies com maior número de animais foram Bovinos, Suínos e Aves, tendo os 

municípios de Nova Mutum, Nobres e Nova Ubiratã destaque no rebanho bovino. Os municípios de 

Nova Mutum e Tapurah evidenciaram superioridade no aspecto quantitativo da suinocultura. Em relação 

às aves, apenas o Município de Nova Mutum caracterizou-se como supremo. Deve-se ressaltar, ainda, 

que há uma ampla atividade na ovinocultura da citada Microrregião, pois em todos os municípios foram 

contabilizadas quantidades significativas dessa espécie, variando de 2005 a 14629 animais em Itanhagá e 

Sorriso, respectivamente. 
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O número de unidades Bovinos Equivalentes para Demanda de Água (BEDA), o correspondente 

consumo total de água e a disponibilidade hídrica média diária nos municípios da Microrregião do Alto 

Teles Pires apresentam-se na Tabela 3. Nota-se que o número de unidades BEDA evidenciou elevada 

variabilidade, oscilando entre 42563 e 226507 nos municípios de Ipiranga do Norte e Nova Mutum, 

respectivamente. Pela própria Tabela deduz-se que, a disponibilidade hídrica teve um comportamento 

muito variável, estimando-se o menor valor de 9022,34 m³∙dia-1 na estação fluviométrica de Marzagão, 

município de Nobres e o maior valor de 5855701,25 m³∙dia-1 na estação Porto Roncador, localizada na 

divisa dos municípios Santa Rita do Trivelato e Sorriso. 

 

Tabela 3. Demanda e disponibilidade hídrica para a pecuária na Microrregião do Alto Teles Pires. 

Municípios 
Unidades BEDA 
(adimensional) 

Demanda Hídrica 
(m3∙dia-1) 

Disponibilidade 
Hídrica 

(m3∙dia-1) 
Dessedentação animal 

Limpeza 

Mínimo Máximo 

Ipiranga do Norte 42563 851 6384 1141 5855701,25*  

Itanhangá 59739 1195 8961 1601 90222,34* 

Lucas do Rio Verde 95595 1912 14339 2562 90222,34*  

Nobres 118973 2379 17846 3188 175457,03*  

Nova Mutum 226507 4530 33976 6070 90222,34* 

Nova Ubiratã 121638 2433 18246 3260 738626,69*  

Santa Rita do Trivelato 48491 970 7274 1300 834411,46*  

Sorriso 167530 3351 25130 4490 1184321,95*  

Tapurah 140597 2812 21090 3768 90222,34*  

  Fonte: Elaborado pelos autores. *Valor adotado dos municípios mais próximos, pois não possui estação fluviométrica. 

 

Na Microrregião do Alto Teles Pires no estado de Mato Grosso, constata-se que não houve uma 

relação direta entre o número de unidades BEDA, e consequentemente o consumo d’água, e a 

disponibilidade hídrica. Assim, não foi possível estabelecer uma dependência funcional entre essas 

variáveis para esse território (Tabela 3). Resultados semelhantes foram obtidos por Borges et al. (2022), 

avaliando o consumo total de água necessário para a bovinocultura leiteira e a disponibilidade hídrica na 

Microrregião de Aripuanã, estado de Mato Grosso. 

A distribuição espacial de unidades equivalentes para demanda d’água (BEDA) nos municípios 

da Microrregião do Alto Teles Pires pode ser observada na Figura 2. Nessa Figura constata-se a definição 

de quatro grupos de unidades BEDA para identificar os municípios com menor e maior rebanho no 

território, bem como a sua localização em relação aos cursos d’água. 
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Figura 2. Distribuição espacial das unidades BEDA nos municípios da Microrregião do Alto Teles Pires.  
 

Conforme a Figura 2, os municípios de Ipiranga do Norte, Itanhangá e Santa Rita do Trivelato 

pertenceram à primeira classe. No segundo grupo foram incluídos Lucas do Rio Verde, Nobres e Nova 

Ubiratã. Pela sua vez, a terceira categoria foi formada pelos municípios de Sorriso e Tapurah. Contudo, 

apenas o município de Nova Mutum ocupou o quarto estrato com o maior número de unidades BEDA. 

Na Figura 3 apresenta-se a relação entre o consumo de água pela pecuária e a disponibilidade 

hídrica na Microrregião do Alto Teles Pires. Pode-se constatar que em todos os municípios a demanda 
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foi inferior à vazão mínima de referência selecionada para elaborar esse gráfico. A maior proximidade foi 

evidenciada para o município de Nova Mutum, entretanto a diferença foi próxima de 37,5%. 

 

Figura 3. Limites do consumo d’água pela pecuária e disponibilidade hídrica mínima de referência nos 
municípios da Microrregião do Alto Teles Pires. 

 

Deve-se salientar que, no município de Nova Mutum não foi possível estimar a disponibilidade 

hídrica verdadeira, pois não tinha séries históricas de vazões acessível, sendo adotado o mínimo valor da 

Microrregião do Alto Teles Pires. Logo, observa-se a necessidade de estações fluviométricas nesse 

município, dado pelo elevado número de animais contabilizados. Contudo, o município possui uma 

ampla rede de drenagem para suprir a demanda de água na pecuária (Figura 1). Considera-se que a citada 

rede forneça uma vazão igual ou superior à mínima de referência determinada para a zona geográfica 

estudada.  

Conforme ilustrado na Figura 3, adotou-se a vazão mínima de sete (7) dias de duração e dez (10) 

anos de retorno (Q7,10), o que significa um risco de 10% para ocorrer valores menores ou iguais a esse em 
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qualquer ano. Entretanto, o estado de Mato Grosso optou pela vazão de permanência igualada ou 

superada em 95% do tempo (Q95) como referência e 20% desse valor para captação individual, podendo 

ser excedido para a dessedentação animal (CEHIDRO, 2009).  

Na Tabela 3 pode-se verificar que o valor da vazão mínima de referência para 95% do tempo na 

microrregião estudada foi superior do que o valor de sete dias com retorno de 10 anos, isto é, esse valor 

possui maior confiabilidade para avaliar a relação entre a demanda e a disponibilidade d’água. Além disso, 

a vazão de referência de sete dias com retorno de 10 anos baseia-se numa função de densidade de 

probabilidade, no presente caso Weibull, enquanto a referente a 95% do tempo estima-se a partir de uma 

distribuição de frequências, portanto, possui uma validade estatística inferior para inferir sobre o 

comportamento hídrico futuro na região.  

Em resumo, deve-se salientar que os municípios da Microrregião do Alto Teles Pires não se 

enquadram na categoria de usos insignificantes para as atividades pecuárias, conforme a Resolução Nº 

27, de 09 de julho de 2009, emitida pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CEHIDRO de Mato 

Grosso (CEHIDRO-MT, 2009). De acordo com o disposto no Artigo N° 8, segundo parágrafo, nos 

cursos d’água foi verificada uma vazão superior a 0,2 m³∙s-1 (17280 m³∙dia-1) e a demanda hídrica mínima 

foi maior que 0,0005 m³∙s-1 (43,2 m³∙dia-1). Portanto, os produtores rurais responsáveis pelo rebanho 

pecuário e instalações zootécnicas, devem realizar o processo de outorga para o uso dos recursos hídricos 

superficiais dessa região sobre o domínio do estado de Mato Grosso. 

 

CONCLUSÕES 

A metodologia aplicada na pesquisa foi adequada para avaliar a relação entre a demanda e a 

disponibilidade hídrica para a pecuária na Microrregião do Alto Teles Pires. A disponibilidade hídrica 

estimada na microrregião foi superior do que a demanda hídrica requerida para a dessedentação animal e 

limpeza das instalações, significando que as atividades da pecuária na Microrregião não comprometeram 

a disponibilidade hídrica, portanto, esta não constituiu um fator limitante para o seu desenvolvimento. 

Na zona geográfica estudada observou-se uma elevada variabilidade espacial da quantidade de animais, 

expresso por meio da unidade BEDA, não sendo possível estabelecer uma proporção direta entre a 

disponibilidade hídrica e a área dos municípios. Com base neste estudo confirmou-se uma deficiência na 

disponibilidade de dados e informações referentes aos recursos hídricos, principalmente, vazões diárias 

devido ao baixo número de estações fluviométricas, em relação à extensão do território e rede de 

drenagem. 
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INTRODUÇÃO 

A cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L.), caracteriza-se como uma das culturas de maior 

importância econômica para o agronegócio brasileiro, com papel relevante no âmbito social e ambiental 

do país (Alovisi et al., 2018), sendo matéria-prima para a produção de açúcar e etanol (Martíni et al., 

2020). O Brasil possui características relacionadas a clima e solo que favorecem a expansão do cultivo de 

cana-de-açúcar, sendo o maior produtor mundial dessa cultura, com produção na safra 2021/22 de 585,2 

milhões de toneladas em uma área colhida superior a 8,3 milhões de ha, tendo a região Sudeste a maior 

parcela de participação na produção total (62,7%) (Conab, 2022).  

A produtividade da cana-de-açúcar possui relação direta com fatores do ambiente de produção, 

incluindo, solo, clima e manejo. Alterações no ambiente provocadas por práticas agrícolas, a exemplo das 

operações mecanizadas, que submetem o solo a pressões elevadas, aumentam o nível de compactação e 

degradação de sua estrutura, e causam alterações físicas no solo (Souza, Souza, Cooper & Tormena, 

2015).  

A compactação é tida como um grande desafio para os cultivos, pois, além de reduzir a capacidade 

de infiltração da água no solo, limita o desenvolvimento radicular da cana-de-açúcar, uma vez que as 

raízes exploram grandes profundidades para seu desenvolvimento (cerca de 85% encontram-se na 

camada de até 50 cm de profundidade) (Ohashi, Pires, Ribeiro & Silva, 2015; Sá, Santos Junior, Franz & 

Rein, 2016). 

Para verificar a existência de camadas compactadas e avaliar o grau de intensidade de compactação 

do solo, um dos parâmetros mais utilizados é a resistência do solo à penetração (RSP). Com o auxílio de 

um penetrômetro, é possível mensurar a resistência física do solo à penetração, salientando-se que os 
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valores adquiridos podem sofrer influência de fatores como a densidade e a umidade do solo, dentre 

outros (Molin, Amaral & Colaço, 2015).  

A compactação do solo exerce influência sobre todas as fases de desenvolvimento das culturas, 

no entanto, em áreas com baixa produção de cana-de-açúcar, os valores críticos e os efeitos da 

compactação do solo são ignorados. Dessa forma, torna-se necessário conhecer o grau de compactação 

do solo a fim de escolher a melhor prática para descompactá-lo. Assim, objetivou-se com este trabalho, 

avaliar a resistência do solo à penetração (RSP) em Latossolo Amarelo distrófico (LAd) cultivado com 

cana-de-açúcar sob diferentes ciclos de cultivo na região pré-Amazônica do Brasil. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi realizado em janeiro de 2018 em áreas experimentais com cultivos de cana-de-açúcar, 

do Centro de Ciências de Chapadinha (CCCh) da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Campus 

IV, Chapadinha-MA, Brasil, sob as coordenadas 3º44’12.07”S/43º18’58.82”O e 

3º44’13.91”S/43º18’52.15”O. As áreas eram constituídas de diferentes ciclos de cana-de-açúcar: cana 

planta (primeiro ano) e cana de primeira soca (rebrota).  

 

Tabela 1. Composição granulométrica do solo da área experimental nas profundidades de 0-20 e 20-40 
cm. Fonte: os autores. 

Profundidade 

(cm) 

Composição granulométrica (%) 

Textura Areia grossa  

(2-0,2 mm) 

Areia fina 

(0,02-0,05 mm) 

Silte  

(0,05-0,002 mm) 

Argila 

(<0,002 mm) 

Área de cana planta 

0-20 29 53 4 14 Franco arenoso 

20-40 26 48 10 16 Franco arenoso 

Área de cana soca 

0-20 30 47 11 12 Franco Arenoso 

20-40 31 46 11 12 Franco Arenoso 

 

O solo é classificado como Latossolo Amarelo distrófico (LAd), de textura franco-arenosa 

(Tabela 1), e anteriormente à condução do experimento, foi realizada a caracterização química do solo 

(Tabela 2). O clima da região é caracterizado como equatorial semiúmido com duas estações bem 

definidas, uma estação chuvosa que se estende de janeiro a junho e uma estação seca com um déficit 

hídrico de julho a dezembro (Moura-Silva, Aguiar, Moura & Jorge, 2016), com precipitação anual de 1200 

a 1600 mm e temperatura anual média superior a 27 ºC (Inmet, 2018). 
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As áreas do estudo receberam preparo convencional, sendo uma cultivada com cana de primeiro 

corte (1ª soca) há dois anos e outra com cana planta com 8 meses de plantio. Antes do ensaio 

experimental, ambas as áreas eram formadas por vegetação nativa do Cerrado, no entanto, a área de cana 

planta teve anteriormente um cultivo de milho.  

 

Tabela 2. Caracterização química do solo da área experimental na profundidade de 0-20 cm. 

MO  pH P     K     Ca     Mg  S.B          H+Al            CTC            V         K/CTC    Mg/CTC 

g/dm3 CaCl2 ------------------------ mmol/dm3--------------------------  ------------% --------------- 

15 4,1 2 0,3 1 4 5,3 51 56,3 9 0,5 7,1 

MO: matéria orgânica; pH: potencial hidrogeniônico; P: fósforo; K: potássio; Ca: cálcio; Mg: magnésio; SB: soma de bases; 
H+AL: acidez potencial; CTC: capacidade de troca de cátions e V: saturação de bases. 

 

Adotou-se o delineamento inteiramente casualizado (DIC), em esquema fatorial 2x3, com 5 

repetições. Os tratamentos foram constituídos de dois ciclos de cultivo (cana planta e cana soca) e três 

profundidades: 0-20, 20-40 e 40-60 cm, onde foram determinadas a resistência do solo à penetração (RSP) 

e a umidade gravimétrica. Para determinação da RSP, utilizou-se um penetrômetro, modelo 

IAA/Planalsucar-Stolf, com as seguintes características: M = 4 kg (Mg = 4 kgf); m = 3,2 kg (mg = 3,2 

kgf); (M + m) g = 7,2 kgf; M/(M+m) = 0,556; h= 40 cm, considerando a aceleração da gravidade g =1 

x cm² s-1 (Stolf, Fernandes & Urlani Neto, 1983). Posteriormente, os dados foram digitados em um 

programa computacional de dados em Excel-VBA (Stolf et al., 2014), sendo convertido o número de 

impactos em resistência de acordo com a equação 1, desenvolvida por (Stolf, 1991): 

 

RSP (MPa) = 0,56 + 0,689 × N (impactos/dm)                             Eq 1. 

Onde: RSP, resistência à penetração (MPa); N, o número de impactos do peso metálico 

(impactos/dm); 0,56 e 0,689 são constantes. 

A umidade do solo foi determinada baseando-se no método descrito pela Embrapa (2017), sendo 

realizada nas profundidades de 0-20, 20-40 e 40-60 cm para correlacionar com a resistência do solo à 

penetração.                               

Ug = ((a-b)/b)*100                                                     Eq 2. 

Onde: Ug, umidade gravimétrica (%); a, massa da amostra úmida (g); b, massa da amostra seca 

(g). 

Os dados de resistência do solo à penetração e umidade foram submetidos ao teste de 

Normalidade e Homocedasticidade pelo teste de Shapiro-Wilk modificado e Levene, respectivamente. 

Atendendo aos pressupostos, realizou-se a análise de variância pelo teste F e as médias foram comparadas 
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pelo teste de Tukey ao nível de 5% de significância utilizando o programa estatístico InfoStat  ® 2015 (Di 

Rienzo et al., 2015). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com a análise de variância, houve efeito significativo (p<0,01) da interação entre os 

ciclos de cana-de-açúcar e as profundidades (Tabela 3). Houve diferença de RSP entre os ciclos de cultivo, 

onde a cana planta apresentou maior grau de compactação do solo em relação a cana soca, cujos valores 

médios foram de 11,24 e 8,83 MPa, respectivamente. 

 

Tabela 3. Resistência do solo à penetração (MPa) de três profundidades de um Latossolo Amarelo 
distrófico (LAd) cultivado com cana-de-açúcar em diferentes ciclos. Fonte: os autores. 

Ciclo1 
Profundidade (cm) 

Média 
CV 

(%) 

P valor 

0-20 20-40 40-60 Ciclo Profundidade CxP 

CP 3,73Cb 14,75Aa 15,24Aa 11,24A 
12,99 <0,0001 <0,0001 0,0014 

CS 3,80Cb 10,83Ba 11,86Ba 8,83B 

1Ciclos de cultivo de cana-de-açúcar: CP – cana planta; CS – cana soca.  
Médias seguidas de letras iguais minúsculas na linha e maiúsculas na coluna, não diferem entre si pelo teste Tukey a 5%.  

 

Para ambos os ciclos de cultivo, os menores valores de RSP se deram na profundidade de 0-20 

cm, não sendo constatada diferença entre ciclos nesta profundidade. Isto pode ser relacionado ao preparo 

convencional do solo antes da implantação da cultura, realizado até a profundidade de 20 cm, que provoca 

a redução da RSP devido à quebra dos agregados do solo (Farias et al., 2017). 

Nos dois ciclos de cultivo, as profundidades de 20-40 e 40-60 cm apresentaram os maiores valores 

de RSP. Não houve diferença entre essas camadas dentro do mesmo ciclo. No entanto, o ciclo cana 

planta apresentou maiores valores de RSP (14,75 e 15,24 MPa) que o de cana soca (10,83 e 11,86 MPa).  

Observa-se ainda, que mesmo não apresentando diferença significativa de RSP nas profundidades 

estudadas, pelos valores relatados, observa-se um aumento da RSP a partir da profundidade de 20-40 cm. 

O aumento da RSP no perfil do solo, à medida que se aumenta a profundidade, também foi reportado 

nos trabalhos realizados em Latossolo Amarelo, Argissolo Amarelo e Neossolo Quartzarênico (Oliveira 

Filho et al., 2016) e em Neossolo Flúvico (Tavares et al., 2014) cultivados com cana-de-açúcar.  

É provável que esse considerável aumento da RSP tenha ocorrido devido ao revolvimento da 

camada de 0-20 cm, resultando em processos de eluviação e iluviação da argila, tornando as camadas 

profundas mais adensadas e consequentemente com maior RSP (Cortez, Alves, Moura, Olszevski & 

Nagahama, 2011). Além disso, também é possível atribuir o aumento da RSP na camada de 20-40 cm ao 

“pé-de-grade” formado pela ação dos discos dos arados e grades (Campos, Aquino, Oliveira & Bergamim, 

2013). 
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Nota-se uma tendência de aumento da RSP paralelo à profundidade, sendo que a maior RSP é 

encontrada nas profundidades de 40-60 cm para ambos os ciclos (Figura 1a). Ademais, o solo cultivado 

com cana planta apresentou maiores valores a partir da profundidade de 20 cm.  

 Possivelmente, esses maiores valores da área de cana planta, se dá pelo tráfego de máquinas 

pesadas no preparo de solo para o cultivo anterior ao da cana, aliados, aos baixos valores de umidade 

encontrados nesse solo comparado ao solo com o da cana soca. Segundo Cortez et al. (2017) e Ferrari et 

al. (2018), o uso de máquinas e implementos agrícolas utilizados para as operações de preparo do solo, 

associado ao uso inadequado e às condições de umidade do solo, resulta no aumento da compactação. 

 

Figura 1. Resistência do solo à penetração (a) e umidade gravimétrica (b) em três profundidades 
de um Latossolo Amarelo distrófico (LAd) cultivado com cana-de-açúcar em diferentes ciclos. 
Fonte: os autores. 
 

Não houve diferença nos teores de umidade para os ciclos de cultivo (cana planta e cana soca) e 

entre as profundidades do solo (Tabela 4). Em estudo avaliando a compactação de solo cultivado com 

cana-de-açúcar, Oliveira Filho et al. (2016), não detectaram diferenças no teor de água entre três camadas 

do solo, com coeficientes de variação medianos. Estes autores afirmam que a baixa variação nos teores 

de umidade sugere que os dados de RSP representam efetivamente o estado de compactação do solo, e 

que as diferenças entre locais e camadas não foram resultantes das diferenças nos teores de água.  

Resultados semelhantes foram observados por Cortez et al. (2011), ao avaliarem a RSP e a 

umidade em área cultivada com cana-de-açúcar, considerando a classificação do coeficiente de variação 

(CV) proposta por Warrick e Nielsen (1980), detectaram baixa variabilidade (CV < 12%) para os valores 

de umidade do solo em três profundidades estudadas, resultados que corroboram os resultados 

encontrados no presente estudo. 

a) b) 
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Mesmo não havendo diferença estatística, percebeu-se uma tendência de aumento no teor de 

umidade do solo para o ciclo de cana soca à medida que se aumentava a profundidade (Figura 1b), com 

o menor valor (6,78%) encontrado na camada de 0-20 cm e o maior valor (8,53%), na camada de 40-60 

cm. O menor valor na camada superficial (0-20 cm), pode estar relacionado a fatores como aumento da 

macroporosidade do solo, que favorece a menor retenção de água, sendo que resultados semelhantes 

foram encontrados na literatura (Matias et al., 2012). 

 

Tabela 4. Teor de Umidade (%) de três profundidades de um Latossolo Amarelo distrófico (LAd) 
cultivado com cana-de-açúcar em diferentes ciclos. Fonte: os autores. 

Ciclo1 
Profundidade (cm) 

MÉDIA CV (%) 
P valor 

0-20 20-40 40-60 Ciclo Profundidade CxP 

CP 9,03Aa 6,75Aa 7,21Aa 7,72A 
11,26 0,8124 0,7070 0,0866 

CS 6,78Aa 7,86Aa 8,53Aa 7,67A 

1Ciclos de cultivo de cana-de-açúcar: CP – cana planta; CS – cana soca. Médias transformadas para LN seguidas de letras iguais 

minúsculas na linha e maiúsculas na coluna, não diferem entre si pelo teste Tukey a 5%.  

 

No entanto, para o ciclo de cana planta, não foi observada a mesma tendência (Figura 1b), sendo 

que o maior valor (9,03%) foi encontrado na profundidade de 0-20 cm e o menor (6,75%), na 

profundidade intermediaria (20-40 cm), passando a aumentar novamente (7,21%), na camada mais 

profunda (40-60 cm). Isso é explicado pelo fato de o plantio da cana-de-açúcar ter sido realizado no 

período seco do ano (setembro), com a necessidade de suplementação hídrica para garantir o crescimento 

e desenvolvimento inicial da cultura, e assim o solo manteve a umidade neste período.  

 

CONCLUSÕES 

Nas condições do estudo, o solo cultivado com cana planta apresenta maior grau de compactação 

em relação a área com cana soca, restringindo o desenvolvimento radicular da cultura. 

As camadas mais profundas (20-40 e 40-60 cm) apresentam maior resistência à penetração 

independente do ciclo de cultivo.  
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INTRODUÇÃO 

O melão (Cucumis melo L.) é uma cultura pertencente à família das cucurbitáceas, de regiões 

tropicais, oriundo dos tórridos territórios do Irã e do Noroeste da Índia (Dalastra et al., 2016). É uma 

das olerícolas mais apreciadas em razão as suas características organolépticas e nutricionais, sendo 

demasiadamente consumida em saladas ou na forma de suco, além de ser usada na indústria alimentícia 

para a produção de iogurtes, geleias e sorvetes (Tuan et al., 2019). 

No Brasil, a cultura do melão possui grande importância socioeconômica, de ampla relevância 

nas regiões produtoras, cooperando de forma expressiva para a transformação do quadro sociável das 

pessoas que possuem da agricultura, o formato de sua sobrevivência (Silva et al., 2014). A produção 

brasileira de melão no ano de 2020 foi de 613.933 t, com rendimento médio de 25,77 t/ha, com a Região 

Nordeste liderando a produção (IBGE, 2020). 

 Dentre os principais fatores que asseguram a produção e a qualidade dos frutos dessa cultura, 

destacam-se a umidade do ar e do solo, os teores de nutrientes minerais do solo e a temperatura, sendo 

a umidade do ar variando entre 55 a 65%, os nutrientes do solo, teores elevados são indispensáveis no 

decorrer do período de produção da cultura, e temperaturas excelentes variando entre 20 a 30 °C 

(Andriolo et al., 2005).  

O manejo adequado do melão é importante para a aquisição de frutos com elevada aceitabilidade 

pelos consumidores, levando em consideração a grande concorrência no mercado de produtos hortícolas, 

onde evidenciam-se aqueles com elevada qualidade, produzidos com critério, em relação a sua nutrição 

e, como resultado, frutos mais vistosos ao comércio (Vendruscolo et al., 2017). 
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A biometria dos frutos compõe uma ferramenta relevante para identificar a variabilidade genética 

de indivíduos de uma mesma espécie e os vínculos desta variabilidade e o meio ambiente, ofertando 

relevantes conhecimentos para a determinação de características ecológicas como, por exemplo, a 

disseminação, agentes disseminadores e a instalação de plantas jovens (Santana et al., 2013). 

Diante do exposto, objetivou-se com este trabalho avaliar as características biométricas de frutos 

de quatro cultivares de meloeiro no município de Uruçuí, Piauí. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi conduzido na área experimental do Instituto Federal do Piauí - Campus Uruçuí, 

localizado na Mesorregião Sudoeste Piauiense, Microrregião do Alto Parnaíba, nas coordenadas 

7°16'32,7"S e 44°30'21,2"O, a 173 metros acima do nível do mar, com vegetação predominantemente de 

Cerrado. O clima é classificado de acordo com Köppen como Aw, com temperatura média de 27,2 °C e 

a pluviosidade média anual de 1.069 mm (Andrade Júnior et al., 2004). O solo da região é classificado 

como Latossolo Amarelo distrófico (LAd) (Santos et al., 2018). 

Anteriormente à implantação do experimento foi realizada a caracterização química e 

granulométrica do solo, como descrito na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Caracterização química e granulométrica do solo da área experimental do IFPI, 
Uruçuí-PI. Fonte: os autores. 

Camada pH P Ca Mg K H+Al Al SB CTC V m 

(cm) (CaCl2) (mg/kg) ------------------- (cmol/dm3) ------------------------- –--%---- 

0-20 6,1 11,2 2,73 1,96 0,12 0,5 0,0 4,81 5,31 90,6 0 

20-40 4,4 1,9 0,46 0,48 0,04 2,09 0,23 0,98 3,07 32 7,49 

 
MO Areia Silte Argila 

      ----------------------------------------------(g/kg) ------------------------------------------ 

0-20 15,2             550 130,0              320 

20-40 9,4             460 110               410 

pH: potencial hidrogeniônico; P: fósforo disponível; Ca: cálcio trocável; Mg: magnésio trocável; K: potássio disponível; H+Al: 
acidez potencial ou total; CTC: capacidade de troca de cátions do solo a pH 7,0; SB: soma de bases; V: saturação de bases; m: 
saturação por alumínio; M.O: matéria orgânica.  

 

Durante o período experimental, dados de temperatura, umidade relativa do ar e precipitação 

pluviométrica foram coletados da estação meteorológica do Instituto Nacional de Meteorologia, instalada 

no município de Uruçuí (Figura 1). 
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O estudo foi conduzido entre os meses de abril e junho de 2020, utilizando o delineamento 

experimental em blocos casualizados, com quatro repetições. Os tratamentos constituíram-se de quatro 

cultivares comerciais de meloeiro, sendo estas: Gaúcho (tipo Caipira), Imperial 45 (tipo Cantaloupe), AF-

682 (Híbrido, tipo Amarelo) e Eldorado 300 (tipo Amarelo).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1.  Valores de temperatura média (tMed), umidade relativa média do ar (urMed) (a) e 
precipitação pluviométrica (b) registrados no período de condução do experimento. Fonte: 
Inmet (2020). 

 

As parcelas foram constituídas por três fileiras de plantas com 4,0 m de comprimento, espaçadas 

por 2,0 m entre elas e 0,5 m entre plantas, totalizando 24 plantas por parcela, com área útil por parcela 

de 8,0 m². Considerou-se como parcela útil a linha central com oito plantas de meloeiro. A semeadura 

foi realizada em bandejas de poliestireno expandido (isopor), contendo substrato comercial Biomax®, e 

o transplantio foi realizado aos 17 dias após o plantio (DAP).  

Para o preparo do solo foram realizadas duas gradagens com grade aradora 28” seguida por uma 

grade niveladora 22”. A abertura de covas, com profundidade de 0,2 m, foi realizada a cada 0,5 m, nas 

dimensões de 0,3x0,3 m. A adubação de fundação foi efetuada com 40 kg de N, 120 kg de P₂O₅ e 40 kg 

de K₂O ha-1. Na adubação de cobertura foram aplicados 80 kg de N e 80 kg de K2O ha-1, divididos em 

duas aplicações via solo, uma aos 20 e outra aos 40 DAT (dias após o transplantio). 

 O manejo da irrigação adotado se deu seguindo a recomendação de Medeiros et al. (2007). Sendo 

utilizado o método de irrigação por gotejamento, implantando gotejadores com vazão média de 1,5 L h-

1, espaçados a cada 0,3 m, com monitoramento do manejo de irrigação por meio de tensiômetros de 

punção da sonda terra® instalados nas profundidades de 0,2 e 0,4 m, localizados a 0,1 m das linhas de 

gotejadores em dois pontos da área experimental.  

Durante a condução do experimento foram efetuadas três capinas manuais, sendo estas aos 15, 

30 e 45 DAT. O manejo de pragas e doenças foi realizado de acordo com a necessidade, foram realizados 

monitoramentos, observando o nível de dano econômico com periodicidade de sete dias.  
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A colheita dos frutos foi realizada apenas em três plantas da linha central, quando os frutos se 

apresentavam no ponto de colheita comercial, caracterizado pela abscisão na inserção do pedúnculo já 

desenvolvido (Menezes, 2000). O ponto de colheita variou entre as cultivares, sendo aproximadamente 

aos 60 DAT para a cultivar AF-682; 65 DAT para Gaúcho; 75 DAT para Eldorado 300; e 80 DAT para 

Imperial 45.  

Após colheita, os frutos foram conduzidos ao laboratório do Instituto Federal do Piauí - Campus 

Uruçuí, para realização das análises. Utilizando todos os frutos colhidos na parcela útil, foram 

contabilizados: número de frutos totais, número de frutos comerciais e número de frutos não comerciais, 

sendo estes valores estimados para frutos ha⁻¹. Para avaliação biométrica dos frutos foram selecionados 

aleatoriamente três frutos comerciais por parcela e realizada as seguintes avaliações: diâmetro transversal 

e longitudinal do fruto (mm), e diâmetro transversal e longitudinal do lóculo (mm); índice de formato do 

lóculo (obtido pela razão entre os diâmetros longitudinais e transversais); e espessura da cavidade interna 

(mm). 

Foi verificada a normalidade dos resíduos através do teste de Shapiro-Wilk. Os dados foram 

submetidos à análise de variância e as médias comparadas pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade de 

erro com uso do software estatístico SISVAR (Ferreira, 2014). Também foi realizada a Análise de 

Componentes Principais (PCA) utilizando o software Past 4.0 (Hammer, Harper & Ryan, 2001).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os resultados é possível observar que houve variação entre as cultivares apenas 

para o número de frutos total e número de frutos comerciais (Tabela 2).  Não houve diferença entre o 

número de frutos totais das cultivares AF-682, Imperial 45 e Gaúcho. As cultivares AF-682 e Imperial 

45 apresentaram número de frutos totais de 90 e 75%, respectivamente, superiores a cultivar Eldorado 

300. Quanto ao número de frutos comerciais, a cultivar AF-682 (25.833 frutos ha-1) não apresentou 

diferença das cultivares Imperial 45 (22.500 frutos ha-1) e Gaúcho (18.333 frutos ha-1), porém, foi superior 

a cultivar Eldorado 300 (14.166 frutos ha-1).  

Os resultados encontrados para o número de frutos total corroboram com Franco et al. (2021), 

que ao avaliarem o rendimento e a qualidade de cultivares de meloeiro no Cerrado piauiense verificaram 

maior rendimento total das cultivares Gaúcho, AF-682 e Imperial 45, com valores de 57.814, 55.995 e 

45.770 kg ha-1, respectivamente. Brito et al. (2000) avaliando fontes de fósforo aplicadas na cultivar de 

melão AF-682 via água de irrigação obtiveram número de variando de 18.298 a 22.357 frutos ha-1, com 

valor médio de 19.777 frutos ha-1. O número de frutos pode variar em função da densidade de plantio 

(Resende &Costa, 2003), do manejo (Brito et al., 2000) e da cultivar utilizada (Sharma et al., 2014). 
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Tabela 2. Número de frutos totais, comerciais e não comerciais de cultivares de melão produzidos no 
Cerrado piauiense. Fonte: os autores. 

Cultivares 
Nº de frutos totais 

N° de frutos 

comerciais 

N° de frutos não 

comerciais 

---------------------------------Frutos ha-1--------------------------------- 

Gaúcho 27.500ab 18.333ab 9.166a 

Imperial 45 29.166a 22.500ab 6.666a 

AF-682 31.666a 25.833a 5.833a 

Eldorado 300 16.666b 14.166b 2.500a 

Médias seguidas de mesma letra minúscula na coluna não diferem entre si pelo teste de Tukey a 5%. 

 

A cultivar AF-682 apresentou valores mais elevados de número de frutos comerciais, o que pode 

ser atribuído às características da própria cultivar, que se trata de um híbrido de alta produção, com maior 

rendimento de frutos comerciais, sobretudo quando comparado a cultivar Eldorado 300 (Tabela 1). Brito 

et al. (2000) avaliando fontes de fósforo aplicadas na cultivar de melão AF-682 via água de irrigação 

obtiveram valor médio de 19.482 frutos comerciais por hectare, valor inferior aos obtidos no presente 

estudo.  De acordo com Miguel et al. (2008), essa cultivar possui porcentagem de frutos comerciais 

superior a 85%. 

Foram verificadas diferenças significativas entre as cultivares para as variáveis diâmetro 

longitudinal do fruto, diâmetro longitudinal do lóculo, diâmetro transversal do lóculo, índice de formato 

do lóculo e espessura da cavidade interna (Figura 2a, c, d, e, f). 

O menor diâmetro longitudinal do fruto, foi observado nas cultivares Imperial 45 e AF-682, com 

diâmetro longitudinal de 168 e 174 mm, respectivamente (Figura 2a). Para o diâmetro transversal do fruto 

não houve diferença entre as cultivares (Figura 2b). A relação entre o diâmetro longitudinal e o diâmetro 

transversal do fruto exercem influência direta no formato do fruto. Logo, no presente trabalho as 

cultivares Imperial 45 e AF-682 apresentaram os menores valores de diâmetro longitudinal, resultando 

em frutos com formato oval, segundo a classificação de Paiva et al. (2000), que classificam frutos com 

índice de formato de fruto entre 1,0 e 1,50, como ovais, e índice de formato de fruto maiores que 1,50 

como compridos.  
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Figura 2.  Diâmetro longitudinal do fruto (a), diâmetro transversal do fruto (b), diâmetro 
longitudinal do lóculo (c), diâmetro transversal do lóculo (d), índice de formato do lóculo (e), e 
espessura da cavidade interna (f) de frutos de cultivares de melão produzidos no Cerrado 
piauiense. Médias seguidas de mesma letra minúscula não diferem entre si pelo teste de Tukey 
a 5%. Fonte: os autores. 

O índice de formato do fruto é bastante importante, pois define a embalagem que será utilizada 

na comercialização, sendo desejável frutos com índice de formato de fruto próximo de 1 (Purquerio & 
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Cecílio Filho, 2005). Em nosso trabalho pela relação diâmetro longitudinal e o diâmetro transversal do 

fruto foi obtido os valores de índice de formato de fruto de 1,29 para a Imperial 45; 1,36 para a AF-682; 

1,75 para a Gaúcho; e 1,78 para a Eldorado 300. Assim, as cultivares Imperial 45 e AF-682 encontram-

se mais próximas dos valores desejáveis de formato do fruto. 

A cultivar Gaúcho apresentou maior diâmetro longitudinal do lóculo, com valores 62, 57 e 22% 

superior às cultivares AF-682, Imperial 45 e Eldorado 300, respectivamente (Figura 2c). A cultivar 

Gaúcho também apresentou o maior diâmetro transversal do lóculo, seguido das cultivares Imperial 45, 

Eldorado 300 e AF-682 (Figura 2d). 

Os resultados encontrados para o diâmetro longitudinal e transversal do lóculo são superiores aos 

relatados por Dalastra et al. (2016) para melão do tipo Amarelo (AF-682 e Eldorado 300), que 

encontraram valores de 82,5 e 42,7 mm, respectivamente. O diâmetro da cavidade interna do fruto é uma 

característica intrínseca das cultivares, ou seja, é definida geneticamente e pouco influenciada pelas 

condições ambientais (Charlo et al., 2009). De acordo com esses autores, os frutos com menores 

diâmetros da cavidade interna além de apresentar maior resistência ao manuseio e ao transporte, são mais 

apresentáveis visualmente e mais aceitos pelos consumidores. 

Quanto ao índice de formato do lóculo, as cultivares Eldorado 300 (2,43) e Gaúcho (2,36) foram 

semelhantes a AF-682 (2,07) e superiores a cultivar Imperial (1,80) (Figura 2e). Os valores encontrados 

são superiores aos relatados por Dalastra et al. (2016) para melão do tipo amarelo). De acordo com esses 

autores, o índice de formato do lóculo pode variar em função do tipo de melão. Valores mais elevados 

de índice de formato do lóculo podem indicar frutos com formatos mais elípticos como das variedades 

Gaúcho, Eldorado 300 e AF-682. A variedade Imperial 45, por sua vez, possui formato mais esférico, o 

que justifica o menor valor apresentado para esse índice. 

A cultivar AF-682 se destacou com menor espessura da cavidade interna, sendo este valor de 

51,25 mm (Figura 2f). A cavidade interna é uma variável relacionada à qualidade e à pós-colheita dos 

frutos (Paiva et al., 2000). Sendo considerada uma característica importante para o transporte do fruto, 

maior cavidade interna propicia a perda da porção comestível. Logo, frutos tidos como ideais são 

caracterizados por uma menor cavidade interna (Medeiros et al., 2015). No presente trabalho, portanto, 

a cultivar AF-682 pode ser considerada a mais resistente a situações adversas decorrentes da forma de 

transporte. 

Uma Análise de Componentes Principais foi realizada utilizando a quantidade de frutos 

produzidos e parâmetros biométricos dos frutos (Figura 3). O componente principal 1 (PC 1) explicou 

47,37%, e o componente principal 2 (PC 2) explicou 33,19% da variância. A análise mostra uma maior 

relação do número de frutos totais e número de frutos comerciais com as cultivares AF-682 e Imperial 

45.  O diâmetro transversal, número de frutos não comerciais, espessura da cavidade interna e diâmetro 

transversal do lóculo apresentam relação com a cultivar Gaúcho. Enquanto o diâmetro longitudinal do 
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fruto, diâmetro longitudinal do lóculo e índice de formato do lóculo apresentam maior relação com a 

cultivar Eldorado 300. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Análise de componentes principais (PCA) relacionado aos frutos de cultivares melão 
produzidos no Cerrado piauiense. Fonte: os autores. Número de frutos totais (NFT); número de frutos 
comerciais (NFC); número de frutos não comerciais (NFNC); diâmetro longitudinal do fruto (DL); 
diâmetro transversal do fruto (DT); diâmetro longitudinal do lóculo (DLL); diâmetro transversal do 
lóculo (DTL); índice de formato do lóculo (IFL); espessura da cavidade interna (ECI). Fonte: os autores. 

 
CONCLUSÕES 

As cultivares de melão Imperial 45 e AF-682 possuem formato do fruto oval, enquanto as 

cultivares Gaúcho e Eldorado 300 apresentam formato mais alongado. 

A cultivar AF-682 se destacou com elevada produção de frutos totais e de frutos comerciais, além 

de apresentar entre as cultivares estudadas, as características desejáveis para armazenamento do fruto em 

embalagens e resistência ao manuseio e transporte. Logo, essa cultivar pode ser considerada uma 

excelente opção para cultivo no Cerrado piauiense. 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil é reconhecido mundialmente como um dos líderes no desenvolvimento e aplicação de 

inovações na área de genética, melhoramento e propagação de eucalipto. O espírito empreendedor do 

setor de produção da base florestal foi o principal motivo para este sucesso, sempre estimulado pela 

pressão do mercado a desenvolver soluções locais e buscar inovações tecnológicas para manter e 

aumentar a competitividade (Grattapaglia, 2021). 

O setor florestal brasileiro mantém atualmente, em regime de produção, cerca de nove milhões 

de hectares de áreas de florestas plantadas, sendo 77% do total, representado pelo gênero Eucalyptus (Ibá, 

2020). Os plantios de espécies, clones e híbridos desse gênero são a principal fonte de insumo na indústria 

de base florestal para a produção de celulose e papel, carvão vegetal, painéis de madeira reconstituída e 

usinas de tratamento de madeira (Souza et al., 2017). 

O melhoramento genético florestal convencional enfrenta hoje um desafio crescente para a 

recomendação de clones considerando as flutuações ambientais cada vez mais frequentes e imprevisíveis 

(Grattapaglia, 2021). 

Nos últimos anos diversos estudos experimentais de Seleção Gênica (SG) vêm sendo publicados 

sobre espécies de eucalipto, principalmente por instituições de pesquisa, como a Embrapa, sempre em 

colaboração com o setor produtivo, no intuito de fomentar a internalização desta nova abordagem técnica 
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nos programas de melhoramento das empresas florestais brasileiras (Torres-Dini et al., 2016; Muller et 

al., 2017; Resende et al., 2017; Tan et al., 2017, Tan et al., 2018; Cappa et al., 2019). 

A otimização da seleção é uma ferramenta que pode ser aplicada dentro dos programas de 

melhoramento, possibilitando maximizar a diversidade genética na população, reduzir a endogamia e 

maximizar os ganhos genéticos para o próximo ciclo seletivo (Nogueira et al., 2019). 

Métodos usados na reprodução de florestas de eucalipto têm sido melhorados desde 1941. 

Inicialmente, foi investido no melhoramento com base em características fenotípicas e obtenção 

melhorada de sementes, e posteriormente com métodos de hibridização e clonagem. Estudos de 

adaptabilidade e de estabilidade em muitos ambientes foram também realizados para identificar genótipos 

com comportamento em diferentes locais. Sendo um cultivo de ciclo longo, foram observados esforços 

crescentes para reduzir o período de seleção, o que resultou em uma seleção precoce com uma redução 

de menos da metade do tempo de avaliação (Castro et al., 2016). 

Espécies de eucalipto, em geral, encontram-se em avançado estágio de melhoramento em 

comparação à maioria das culturas agrícolas. Existe ainda ampla flexibilidade sobre quais materiais 

genéticos incluir nas populações de melhoramento que, em regra geral, são constituídas por dezenas ou 

centenas de árvores geneticamente não-relacionadas, selecionadas diretamente de populações naturais, 

testes de procedência/progênie ou mesmo clones elite utilizados comercialmente (Grattapaglia, 2021). 

Marcadores moleculares vêm sendo utilizados nessas etapas iniciais dos programas para 

caracterizar e quantificar os níveis e a organização da variabilidade genética existente (Silva et al., 2018). 

Os experimentos de SG em espécies de Eucalyptus têm procurado espelhar a estrutura das populações 

reais de melhoramento e adotar delineamentos que respondem, com satisfação às expectativas teóricas 

de diversidade e relacionamento entre os indivíduos utilizados no treinamento e na validação 

(Grattapaglia, 2021). 

De forma geral, as capacidades preditivas relatadas nos diferentes estudos com Eucalyptus, bem 

como com outras espécies florestais, principalmente de coníferas, têm sido muito satisfatórias 

(Grattapaglia et al., 2018). Diante disso, o objetivo deste trabalho consiste em reunir informações acerca 

dos métodos de melhoramento de espécies de eucalipto para o Brasil. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente capítulo foi redigido de tal forma a trazer uma abordagem teórica sobre os aspectos 

no melhoramento genético do eucalipto no Brasil. Para o levantamento das informações bibliográficas, 

realizou-se pesquisa e consulta de documentos e informações em plataformas de pesquisas acadêmicas 

digitais como a Scielo, Periódico Capes, Google Acadêmico, bem como sites de periódicos científicos, 

bibliotecas digitais de Teses e Dissertações, portal de boletins técnicos, livros físicos e digitais e sites 

governamentais. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos botânicos do eucalipto 

O gênero Eucalyptus pertence à família Myrtaceae, sendo reconhecidas cerca de 800 espécies, 

variedades e híbridos (Flores et al., 2016). Sua primeira descrição botânica ocorreu pelo botânico francês 

Charles Louis L'Héritier de Brutelle, em 1788. O nome deriva do grego: eu (bem) e kalipto (cobrir), e se 

refere ao opérculo que cobre os órgãos reprodutores da flor, formado por pétalas modificadas (Remade, 

2001). 

As principais espécies de Eucalyptus são árvores típicas de florestas altas, com alturas entre 30 e 

50 m; e de florestas abertas, com árvores menores, com altura entre 10 e 25 m, incluindo, ainda, cerca de 

30 a 40 espécies com porte arbustivo (Mora & Garcia, 2000). Possui forte dominância apical e frutos 

lenhosos, de forma levemente cônica, contendo válvulas que se abrem para libertar as sementes (Esalq, 

2015). 

Quase todos os eucaliptos têm folhagem persistente, ainda que algumas espécies tropicais percam 

as suas folhas no final da época seca. Muitas espécies de eucalipto apresentam ainda dimorfismo foliar e 

adaptações a diferentes ambientes e funções. A maior parte das espécies, a partir de dois anos, apresenta 

folhas alternadas, lanceoladas a falciformes, estreitas e pendidas a partir de longos pecíolos (Castro & 

Machado, 2006). 

As folhas maduras de árvores com mais de cinco anos apresentam coloração verde escura, são 

isolaterais, anfiestomáticas e pendentes. Folhas de transição são produzidas ao longo de um intervalo de 

nós e têm características estruturais que são intermediárias entre as folhas juvenis e adultas (James et al., 

1999). 

Espécies lenhosas, de forma geral, apresentam natureza heterozigótica, devido a alogamia quase 

que obrigatória na sua reprodução e, na maioria das espécies, a forma principal e natural de propagação 

é por via seminal. Frente a isso, visando a obtenção de materiais superiores, a alternativa utilizada no 

setor florestal tem sido a utilização da propagação vegetativa no processo de produção de mudas clonais 

(Xavier et al., 2009). Por tais razões, o gênero Eucalyptus vem experimentando certo nível de 

melhoramento genético ao longo dos anos. 

As plantações nacionais de Eucalyptus são baseadas principalmente em plantios clonais. As 

primeiras iniciativas de clonagem do eucalipto datam de meados do século passado, quando 

pesquisadores australianos, de Camberra, e franceses, no Marrocos e no norte da África, multiplicaram 

várias espécies de Eucalyptus por enraizamento de estacas obtidas de 27 mudas seminais (Alfenas et al., 

2009). 

 

HISTÓRICO DO MELHORAMENTO GENÉTICO 

Mundo 
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Atualmente o eucalipto é a espécie arbórea mais plantada do mundo e com crescente mercado 

para atender as demandas de energia ou matéria-prima para a indústria, como papel e celulose, carvão 

vegetal, madeira serrada, produtos de madeira sólida e madeira processada (Ibá, 2020). É válido destacar 

que boa parte da sua disseminação pelo mundo ocorreu há pelo menos 200 anos, porém ensaios se 

iniciam anos depois em na década de 1820 na África do Sul (Remade, 2001). 

As espécies de Eucalyptus têm ocorrência natural na Austrália, Tasmânia e outras ilhas da Oceania 

e se adaptaram muito bem a várias regiões no mundo contribuindo para a redução na pressão sobre 

floresta nativas, aquecendo o mercado madeireiro e gerando empregos (Santarosa et al., 2014). Há relatos 

de sua introdução no continente europeu na década de 1770, sendo que os primeiros ensaios com 

objetivo comercial europeu iniciaram por volta de 1850 (Remade, 2001). 

Existem relatos de que as primeiras sementes trazidas à América do Sul, tenham sido trazidas da 

Inglaterra para o Chile em 1823. Posteriormente o gênero foi introduzido no Uruguai e na Argentina na 

década de 1850. No Brasil, não se sabe ao certo a data de introdução do gênero, no entanto, existe relatos 

de sua implantação por volta de 1868 no Rio Grande do Sul e no Rio de Janeiro (Remade, 2001). 

 

Brasil 

No Brasil, Edmundo Navarro de Andrade iniciou diversos estudos experimentais para sua 

produção em grande escala, utilizando a espécie E. Grandis, há pelo menos cem anos na Estação 

Experimental de Rio Claro. No entanto, foi apenas em 1970 quando a proveniência e a seleção foram 

intensificadas por várias instituições. As proveniências do entorno de Coffs Harbour exibiram o maior 

potencial de crescimento no estado de São Paulo, onde prevalecem as condições subtropicais (Ferreira, 

2015). Contudo, Eldridge et al. (1993) relataram que E. grandis da região de Atherton exibe 

consistentemente melhor tolerância a doenças do que a procedência de New South Wales em ambientes 

tropicais e subtropicais. 

No Brasil, as florestas plantadas com o gênero Eucalyptus destacam-se no setor florestal por 

apresentar grande adaptação, rápido crescimento, elevada produtividade e diversas finalidades 

(Tambarussi et al., 2017). O país possui cerca de nove milhões de hectares de florestas plantadas e o 

grande incentivo em pesquisas e melhoramento, garante um lugar de destaque no setor florestal (Ibge, 

2018). 

Quanto ao programa de melhoramento genético de eucalipto, a Embrapa Florestas tem firmado 

parcerias com instituições privadas visando atender nichos industriais e demandas regionais pela madeira. 

Também há a necessidade quanto às limitações dos centros de produção ocasionadas por escassez hídrica, 

baixas temperaturas, entre outros. Para tanto, o programa conta com a caracterização de genótipos, bem 

como a recombinação natural ou controlada e identificação de indivíduos superiores para lançamentos 

de cultivares comerciais (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012). Atualmente as bases de melhoramento se 

encontram nos estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e São Paulo. 
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O cultivo de eucaliptos na região Sul do Brasil apresenta particularidades que o torna diferenciado 

comparativamente ao praticado em outras regiões do território nacional. O rigor climático e a dificuldade 

de se trabalhar com clones, entre outros aspectos, atuam desfavoravelmente (Santos et al., 2021). 

 

FINALIDADES DO MELHORAMENTO GENÉTICO 

Condições climáticas e ambientais 

O melhoramento genético visando aspectos climáticos e ambientais possui como finalidade 

disponibilizar germoplasmas com cultivares para as diversas regiões do país (Bandara & Arnold, 2017). 

De tal forma, que apresente variabilidade genética atendendo toda a demanda de madeira para os diversos 

usos existentes na indústria florestal brasileira (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012). Os programas de 

melhoramento de eucaliptos têm se concentrado na seleção de genótipos por meio da variabilidade dentro 

e entre as espécies para garantir o melhor germoplasma para o estabelecimento da plantação (Miranda et 

al. 2013; Bandara & Arnold, 2017).  

Os programas de melhoramento genético no Brasil buscam melhor a adaptabilidade do eucalipto 

sob as diferentes regiões, com adaptações e potencialidade de desenvolvimento e produção em condições 

climáticas de regiões temperadas, subtropicais e tropicais (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012). Neste 

contexto, aspectos ambientais locais dentro dessas regiões como déficit hídrico, geadas e ventos, fizeram 

com que os programas de melhoramento desenvolvessem genótipos resistentes para cada uma dessas 

situações (Assis; Abad & Aguiar, 2015; Assad et al., 2021). A susceptibilidade do eucalipto a geadas, déficit 

hídrico e ventos podem gerar prejuízos ao empreendimento florestal quando da sua ocorrência e são em 

geral evitados com a escolha do melhor local para implantação dos plantios florestais (Paludzyszyn & 

Santos, 2012; Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

 

Geadas 

No que se refere a geadas no Brasil os programas de melhoramento no Sul do país (Santa Catarina 

e Paraná), tem desenvolvido pesquisas com genótipos para ambientes frios, expandindo plantios de 

eucalipto na região e substituindo a utilização de outras espécies florestais exóticas como o Pinus taeda 

(Assis; Abad & Aguiar, 2015; Assad et al., 2021). 

No que se refere a temperatura, os aspectos de melhoramento concentram-se em estresse a baixas 

temperaturas, podendo ser dividido em resfriamento, no qual a temperatura é suficientemente fria para 

causar injúria, mas não fria o bastante para congelar a planta, e o congelamento, que causa injúrias na 

planta quando a temperatura atinge o ponto de congelamento, ocorrendo a formação de cristais de gelo 

(Taiz et al., 2017). 

Diante disso, é fundamental que os genótipos sejam tolerantes, ou seja, que possuam habilidades 

de sobreviver ao congelamento sem sofrer danos (Santos et al., 2018). Algumas espécies são 

reconhecidamente resistentes e tolerantes a geadas na Região Sul do Brasil, destacam-se E. viminalis, E. 
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benthamii, E. nitens e E. dunnii (Lisbão Junior, 1980; Higa et al., 2000). Entretanto, com exceção do E. 

benthamii e E. dunnii, as outras espécies são de baixa produtividade (Santos et al., 2021). 

  

Déficit hídrico 

Em relação as condições de déficit hídrico o melhoramento genético tem por finalidade identificar 

os melhores genótipos para resistência aos períodos de déficit hídrico (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012; 

Corrêa et al., 2017). A adaptação genotípica das populações à variação na disponibilidade hídrica, em 

geral, está relacionada à regulação estomática e bem como ao ajustamento osmótico (Taiz et al., 2017). 

No Brasil, os programas de melhoramento localizados em regiões estratégicas com pluviosidade 

relativamente baixa solos áridos com alto potencial de drenagem, apresentando aspectos de seca (Corrêa 

et al., 2017). O uso dessas espécies como como fonte de resistência a falta de água na composição de 

híbridos, onde os genitores resistentes, que tenham sido submetidos às condições de stress hídrico são 

considerados importantes no melhoramento. Dentre as espécies mais resistentes ao déficit hídrico, 

destacam-se o E. camaldulensis, C. torelliana, E. tereticornis e E. brassiana (Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

 

Ventos 

Entre os aspectos ambientais fundamentais no melhoramento do eucalipto, destaca-se também a 

finalidade de obtenção de híbridos resistentes aos ventos (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012; Santos et 

al., 2018). A resistência a ventos está relacionada a propriedades da madeira, as quais têm controle 

genético e sofrem efeito ambiental, bem como à interação genótipos por ambientes. No melhoramento 

visando resistência a ventos é fundamental identificar as propriedades da madeira pois são as que 

possuem maiores influências na resistência (Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

É fundamental pois pode ser empregado nas seleções de árvores como o estabelecimento de 

metodologias de seleção das progênies (Resende et al., 2021). Nesse contexto, fibras mais longas e lumens 

mais estreitos conferiram maior resistência a ventos em alguns estudos, entretanto a espessura da parede 

e o diâmetro da fibra, tem mostrado relação com a densidade, promovendo maiores resistências 

mecânicas a madeira (Braz et al., 2014). No Brasil estudos relataram entre as espécies, o E. saligna, 

apresentando uma correlação de resistência ao vento e retidão de fuste (Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

  

PRAGAS E DOENÇAS 

O melhoramento genético visando resistência de pragas e doenças tem finalidade de obtenção de 

obter híbridos com resistência ao ataque de patógenos (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012). Os insetos 

normalmente são controlados por intervenções biológicas ou químicas. Já para as doenças, as medidas 

de controle, na grande maioria dos casos, são feitas de modo preventivo mediante o desenvolvimento, a 

seleção e a propagação comercial de materiais genéticos resistentes (Assis; Abad & Aguiar, 2015). O 

gênero Eucalyptus possui uma grande quantidade de espécies, e nelas se encontra variabilidade intra e 
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interespecífica para resistência a essas doenças, o que permite a seleção de materiais resistentes em 

espécies puras e também o desenvolvimento de híbridos interespecíficos resistentes (Assis, 2014). 

Entre as doenças as principais doenças dos plantios de eucalipto no Brasil destacam-se para as 

folhas: a ferrugem (Puccinia psidii), a mancha foliar e a desfolha por (Cylindrocladium pteridis) e a bacteriose 

(Xanthomonas axonopodis) e manchas foliares e desfolha causada por Teratosphaeria em algumas espécies 

(Assis; Abad & Aguiar, 2015; Ferreira; Marino & Furtado, 2017; Rezende et al., 2019). Já as doenças 

associadas ao tronco destacam-se: o cancro do eucalipto (Chysoporthe cubensis) e a murcha de ceratocystis 

(Ceratocystis fimbriata) (Assis, 2014). No que se refere as fontes de resistência algumas espécies possuem 

destaque: paro o cancro e murcha de ceratocystis são: Corymbia citriodora, C. torelliana, E. cloeziana, E. pilularis, 

E. paniculata, E. pellita, E. urophylla, E. robusta, E. resinifera e E. microcorys (Rezende et al., 2019). Com relação 

Transversaria, onde se encontram as espécies E. urophylla, E. grandis, E. saligna, não são afetadas 

favorecendo a hibridação dessas com espécies sucessíveis, sendo uma medida eficiente de resistência no 

controle dessa doença (Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

Para a ferrugem as espécies Corymbia citriodora, C. torelliana, E. camaldulensis, E. microcorys, E. pellita, 

E. pilularis, E. propinqua, E. resinifera, E. robusta, E. saligna, E. tereticornis e E. urophylla possuem fonte de 

resistência favorável a cruzamentos (Ferreira; Marino & Furtado, 2017). Já com resistência à 

Cylindrocladium, na Região Norte do Brasil destacam-se E. pellita, E. robusta e E. resinifera (Assis; Abad & 

Aguiar, 2015).  

 

MADEIRA 

Em relação ao melhoramento genético com ênfase na qualidade da madeira, trata- se da finalidade 

em obter-se híbridos para as diferentes cadeias produtivas florestais celulose e papel, Biorredutores 

(carvão vegetal) e serraria e laminação (Wrege et al., 2021). O melhoramento genético tem papel 

importante no aumento da produtividade por área e a consequente redução de custos de produção, além 

de considerar características relevantes para o processo industrial ou que agreguem maior qualidade ao 

produto final (Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

No que se refere a produção de celulose e papel as características da madeira mais importantes 

no processo de produção de celulose e na qualidade do produto apresentam de moderados a altos 

controles genéticos (Demuner & Bertolucci, 1993). A produtividade em IMA celulose é a variável 

utilizada como referência para estimar a produção sendo levada em consideração na seleção dos melhores 

híbridos a produção de celulose, entre as espécies estão E. grandis x E. urophylla (Assis; Abad & Aguiar, 

2015). 

Para a produção de Biorredutores (carvão vegetal) a carbonização é o principal aspecto, sendo 

assim, o maior rendimento gravimétrico e a maior densidade da madeira reduzem o consumo específico 

(volume de madeira necessário para a obtenção de determinado peso do biorredutor), aumentando a 

carbonização (Silva et al., 2019). Dessa forma deseja-se híbridos com alta densidade, acompanhados de 



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

 

|96 

resistência mecânica e granulometria, alguns possui destaques pelos seus potenciais na produção de 

carvão: C. citriodora, E. paniculata e E. microcorys (Assis; Abad & Aguiar, 2015; Wrege et al., 2021). 

Para a laminação e serraria caracterizada pelo aproveitamento de plantios feitos para outras 

finalidades, os quais são manejados para produzir toras, diante disso, os programas de melhoramento 

possuem uma grande oportunidade em se desenvolver estudos buscando híbridos específico para o setor, 

o que afeta positivamente na qualificação da madeira para este segmento industrial (Assis; Abad & Aguiar, 

2015; Wrege et al., 2021). O que favorece o eucalipto é a matéria-prima fabril (laminação e serraria), 

referem-se à sua capacidade produtiva, adaptabilidade a diversos ambientes e diversidade de espécies 

(Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

  

ESTRATÉGIAS, SELEÇÕES E MÉTODOS 

O eucalipto por se tratar de uma espécie perene, o melhoramento resulta na combinação entre 

delineamentos de cruzamento, métodos de seleção e estrutura de populações (Paludzyszyn Filho & 

Santos, 2012; Resende & Alves, 2021). 

Diante disso, os programas de melhoramento genético florestal basicamente o processo 

melhorista refere-se à implantação de testes de progênies e testes clonais, a partir dos quais os indivíduos 

selecionados são recombinados (recombinação genética) para a continuidade e avanço das gerações, para 

posteriormente recomendar para plantios de produção (Assis; Abad & Aguiar, 2015; Resende & Alves, 

2021). 

Em aspectos gerais o eucalipto é uma espécie alógamas (polinização cruzada), que é o tipo de 

polinização da maioria das espécies florestais, sendo assim o método de seleção recorrente é mais 

indicado para o melhoramento genético (Santos et al., 2018). Esse método (seleção) de melhoramento 

possui a capacidade de melhorar características quantitativas, controladas por muitos genes e/ou sujeitas 

a elevada influência ambiental apresentando herdabilidades moderadas a baixas (Resende & Alves, 2021). 

O objetivo geral da seleção recorrente e a concentração de alelos favoráveis, mantendo a variabilidade 

genética da população (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012). 

O princípio da seleção recorrente é aumentar continuamente e progressivamente os alelos 

favoráveis, por vários ciclos seletivos, a partir de uma população base até a recombinação e obtenção do 

híbrido (Resende & Alves, 2021). A seleção recorrente pode ser intrapopulacional, quando visa melhorar 

uma população e interpopulacional, quando visa melhorar duas populações, buscando a heterose entre 

elas, sendo dois métodos utilizados para melhoramento do eucalipto seleção Recorrente 

Intrapopulacional (SRI) e Seleção Recorrente recíproca (SRR) (Assis; Abad & Aguiar, 2015; Resende & 

Alves, 2021). 

Seleção Recorrente Intrapopulacional (SRI), foi incialmente a principal estratégia de 

melhoramento para o eucalipto, devido possuir métodos simples, como a instalação de áreas produtoras 

de sementes, até métodos mais elaborados, como o estabelecimento de pomares clonais de sementes, 
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com progênies testadas, entretanto, não recomendada para espécies com elevada heterose (Assis; Abad 

& Aguiar, 2015). 

De fato, a (SRI) visa ao melhoramento do valor genético aditivo médio da população (pura ou 

sintética) por meio de vários ciclos seletivos, os cruzamentos são realizados em populações únicas, entre 

clones caracterizados como elites ao final de cada ciclo a existência de incorporação de novos clones-

elites (Santos et al., 2018). Os procedimentos realizados com incorporação de genes de clones-elite de 

cada seleção são denominados Seleção Recorrente Intrapopulacional em População Sintética (SRIPS), 

em populações sintéticas a uma “re-sintetização” a cada geração via cruzamentos controlados entre os 

clones (Resende & Barbosa, 2005; Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

Seleção Recorrente recíproca (SRR), é a principal ferramenta para o melhoramento da média de 

cruzamentos interpopulacionais (Resende & Alves, 2021). De fato, a (SRR) é utilizada no melhoramento 

de espécies em que a heterose é relevante nas características de importância econômica, visando melhorar 

a heterose entre duas populações e unicamente a obtenção de clones (Assis; Abad & Aguiar, 2015). Esse 

método prevê utilizar os indivíduos híbridos selecionados no contexto de SRR, na formação de 

compostos ou sintéticos, conforme a estratégia de melhoramento e seleção em populações sintéticas ou 

compostos (Assis; Abad & Aguiar, 2015; Resende & Alves, 2021). 

Em eucalipto, como observado por Resende (1991) e confirmado por Resende et al. (2021) esse 

esquema de seleção (SRR) no contexto da estratégia de melhoramento do cruzamento e obtenção de 

híbrido melhores entre as populações. No Brasil, vários programas de (SRR) para o melhoramento do 

híbrido E. grandis x E. urophylla vem sendo conduzidos, mas ainda sem resultados publicados (Resende & 

Alves, 2021). 

A melhor estratégia a ser adotada segue a finalidade e principalmente os ganhos por unidade de 

tempo e ao controle genético da característica a ser melhorada. Nesse aspecto, as características de 

qualidade da madeira têm predominância dos efeitos aditivos no controle genético, o que permite o uso 

da SRI (Resende & Alves, 2021). Por outro lado, para as características de crescimento, os efeitos dos 

desvios de dominância são muitas vezes significativos. Nesse caso, a SRR envolvendo populações ou 

espécies complementares se torna mais eficiente para o aumento dos ganhos a cada geração de 

melhoramento (Paludzyszyn Filho & Santos, 2012). 

Como relatado as estratégias de melhoramento do eucalipto são baseadas na hibridação associadas 

a clonagem e tem finalidades para a produção de clones modelos. Assim, diante da heterose presente 

entre as espécies de eucalipto para crescimento (Assis, 2000; 2001; Assis; Abad & Aguiar, 2015) pode-se 

então com a clonagem a partir dos genótipos superiores selecionados (híbridos) fossem utilizadas como 

estratégia principal no melhoramento de eucalipto do Brasil, com ênfase na obtenção de clones a partir 

dos híbridos selecionados (Assis; Abad & Aguiar, 2015; Resende & Alves, 2021). 

As seleções dos indivíduos são aspectos fundamentais no melhoramento silvicultural, levam-se 

em consideração entre os fatores de interesse e que as progênies possuam principalmente: adaptações 
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climáticas, resistência a pragas e doenças e consistência na qualidade da madeira (Assis; Abad & Aguiar, 

2015). A seleção das progênies em uma população pode ser fenotípica, quando o valor fenotípico da 

característica é o referencial, ou genotípica quando baseada nos valores de ganhos genéticos desses 

indivíduos (Resende & Alves, 2021). 

Diante disso, alguns programas utilizados para estimativas de parâmetros genéticas via testes de 

progênies entre eles: REML/BLUB (Rezende, 2016). Predição de valores genéticos aditivos e genotípicos 

de indivíduos com potencial para seleção, além de avaliar a expressão de variação genética disponível, 

quantificar e maximizar os ganhos genéticos (Rezende, 2016; Resende & Alves, 2021). 

O uso de marcadores moleculares são outras ferramentas que possuem evolução na área florestal 

demostrando interesse para os programas de melhoramento (Rezende, 2016). A seleção genômica ampla 

para o eucalipto vem sendo abordado em estudos, pois apresenta diferenciação nos aspectos de seleção 

assistida por marcadores, com potencialidade para o melhoramento de eucalipto, os novos métodos de 

Seleção Assistida por Marcadores Moleculares SAM, como o Genome Wide Selection GWS são 

destacados para o melhoramento (Assis; Abad & Aguiar, 2015). 

 

CLONAGEM 

A partir da década de 80, a técnica de clonagem do eucalipto foi tecnicamente dominada, e as 

empresas passaram a utilizá-la nos programas de melhoramento, permitindo, assim, a perpetuação e 

multiplicação de boas combinações genéticas (Campinhos & Ikemori, 1983). Na Aracruz Celulose, de 

1986 a 1994, o progresso genético utilizando a clonagem proporcionou ganhos superiores a 2,5% ao ano 

(Gonçalves et al., 2001). 

O Brasil tem grande destaque no cenário mundial no setor florestal (Nunes et al., 2020). Levando 

em consideração que o país possui excelentes condições climáticas e amplas áreas para implantação, além 

de estar investindo no desenvolvimento de novas tecnologias no melhoramento genético de espécies 

florestais (Souza et al., 2017). 

A criação de clones que surge como alternativa e ganha destaque promovendo a homogeneização 

das propriedades tecnológicas da madeira, aumentando a produtividade e diminuindo a rotação, melhor 

dizendo, o período que compreende entre o plantio e a colheita das árvores (Talgatti et al., 2018). O 

gênero Eucalyptus apresenta diversas espécies que se adaptam em diferentes condições climáticas, além de 

seu uso múltiplo, este gênero é mais empregado em reflorestamentos no Brasil, sendo plantado em 

praticamente todas as regiões do país (Torres et al., 2016). 

A clonagem do eucalipto vem promovendo a homogeneização das propriedades tecnológicas da 

madeira, aumentando a produtividade e diminuindo o ciclo de corte (Talgatti et al., 2018). Atualmente, o 

aumento na demanda por madeira induz o setor florestal a investir em pesquisa para aumentar ao máximo 

a produtividade dos plantios e, por conseguinte, reduzir a idade de corte destes, acelerando o ciclo para 

poder suprir o mercado (Carneiro et al., 2016). 
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No entanto, o enraizamento das espécies é um desafio na propagação clonal, principalmente 

quando há envolvimento de material adulto (Souza et al., 2019). Os métodos de propagação vegetativa 

têm sido constantemente utilizados para maximizar a produção clonal em espécies de eucaliptos, 

especialmente pelo rejuvenescimento do tecido (Wendling et al., 2014) e aumento de enraizamento 

adventício (Oliveira et al., 2015). 

São encontrados desafios para melhorar o enraizamento adventício de genótipos com baixo 

desempenho (Brondani et al., 2012) ou mesmo sem enraizamento, e os propágulos obtidos diretamente 

de plantas adultas têm sido especialmente desafiadoras porque mostram baixo grau de juvenilidade do 

tecido. 

Técnicas como micropropagação foram otimizados para eucaliptos (Shanthi et al., 2015), 

melhorando o rejuvenescimento e revigoramento dos tecidos e, portanto, aumentando o enraizamento 

adventício. Essas conquistas têm sido benéficas para a produção clonal em grande escala sistemas de 

materiais genéticos selecionados, tanto em qualidade e quantidade. 

Vários fatores influenciam o desempenho de microestacas, especialmente as ambientais, 

condições às quais os propágulos são expostos durante a fase de enraizamento adventício ex vitro e 

aclimatação, que interfere diretamente na sobrevivência das microestacas. A temperatura do ambiente de 

enraizamento deve ser destacada entre os fatores e tem implicações diretas sobre processos fisiológicos 

(Hartmann et al., 2018). 

 

PERSPECTIVAS DO MELHORAMENTO GENÉTICO 

Entre as perspectivas do melhoramento genético para o eucalipto destaca-se a obtenção 

desenvolver novos métodos de avaliação entre ele a Seleção Assistida por Marcadores Moleculares - 

SAM, como o Genome Wide Selection GWS. 

Adaptar caracteres de resistência (déficit hídrico, geadas, pragas e doenças eficiência no uso de 

nutrientes e água adaptação às mudanças climáticas globais). Associados as resistências as perspectivas 

envolvem estudos relacionados as características de qualidade da madeira (teor de lignina, rendimento de 

celulose, densidade básica, ângulo micro fibrilar proporção de madeira juvenil/adulta, rendimento de 

madeira sólida livre de nós), buscando sempre as melhorar na obtenção de híbridos. 

Geração de materiais genéticos mais produtivos, com melhor qualidade da madeira e resistente a 

fatores bióticos e abióticos, através da transgenia. E fazendo um melhor uso das técnicas de estimativas 

de parâmetros genéticos em testes de progênies: REML/BLUP. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A produção de eucalipto movimenta a economia brasileira de forma ativa, pois desempenham 

um papel importante em diferentes segmentos de cadeias produtivas, especialmente quando o produto 

florestal madeira participa diretamente. 
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A atuação das instituições no melhoramento genético do eucalipto tem trazido substanciais 

benefícios à cultura no Brasil, contemplando uma grande gama de ecossistemas que possuem aptidão 

para a utilização comercial. 

A introdução de genótipos ampliou a base genética de espécies pré-existentes e inseriu novos 

materiais de pesquisa, possibilitando o melhoramento intra-populacional, elevando os níveis de adaptação 

e produtividade. Os rendimentos poderão ser otimizados a partir da clonagem dos genótipos altamente 

selecionados. 

Frente às flutuações climáticas e, com elas, o aumento da incidência de pragas e doenças, devem 

ser consideradas também as exigências industriais e dos consumidores finais cada vez mais sofisticadas, 

que geram novos desafios aos melhoristas, bem como aos programas de melhoramento, devendo 

continuar na busca de materiais que façam frente às adversidades. Diante disso, o melhoramento genético 

deverá continuar sendo estimulado e continuará buscando inovações tecnológicas para garantir sucesso 

e manter ou até mesmo aumentar a competitividade. 
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INTRODUÇÃO 

A cadeia produtiva da ovinocultura brasileira, principalmente a gaúcha, nas últimas décadas 

passou por constantes modificações. No século passado o Rio Grande do Sul era caracterizado pela 

exploração da ovinocultura para produção de lã, o que era uma atividade de grande importância 

econômica e social para o Estado. Porém com o surgimento da fibra sintética e com a consequente 

substituição da fibra da lã ocorreu uma crise devastadora deste setor, acarretando em uma drástica 

diminuição no número de ovinos criados no estado bem como no restante do país. 

Neste período a carne ovina não era difundida no Brasil, pois se tratava apenas de um subproduto, 

onde as raças criadas eram para produzir lã e não carne, e a cadeia era desorganizada, inclusive com abate 

e comercialização de animais com baixa qualidade, além do baixo consumo da população. Isto criou uma 

imagem desfavorável do produto. Porém, este cenário está mudando à medida que a carne ovina recebe 

destaque no mercado de carnes (Pereira Neto, 2004). No entanto, o desafio do setor produtivo, segundo 

Viana, Revillion & Silveira (2013), reside em criar capacidade de oferta de produtos cárneos ovinos para 

diferentes mercados, desde nichos altamente especializados à mercados de consumo em massa. 

A produção ovina é bastante dispersa, sendo realizada por um grande número de produtores de 

diferentes tamanhos e produtividade, com forte predomínio de pequenos e médios produtores (Carvalho, 

2010). Nota-se em diversos casos, a ovinocultura sendo a atividade secundária, ocorrendo que o 

proprietário não separa as rendas dos negócios, mascarando seu lucro ou perdas efetivas com a 

ovinocultura propriamente dita, mantendo apenas por afinidade com a espécie (Viana & Maciel, 2012). 

Rodrigues et al. (2013) observaram que há ovinocultores que desejam se formalizar, mas a falta de 
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conhecimento técnico especializado dificulta que esses produtores produzam com a quantidade, a 

padronização e a regularidade necessárias para o vínculo frigorífico-produtor. 

Atualmente a produção de carne ovina brasileira é insuficiente para suprir o próprio mercado 

interno, pela deficiência de organização da cadeia. O consumo per capita do brasileiro ao ano é de 0,5 

quilogramas de carne ovina (Anualpec, 2011), o que é consideravelmente baixo quando comparado às 

demais carnes, e mesmo com essa baixa demanda ocorre à necessidade de importação, sendo o Uruguai, 

a Argentina e o Chile os principais países fornecedores. 

Dessa forma, segundo Barchet e Freitas (2012), ganham espaço no mercado interno as 

importações de carne ovina, as quais se apresentam como uma ferramenta para equilibrar o mercado, 

além de possibilitar aos consumidores uma carne mais acessível em disponibilidade e preço. Sendo um 

ponto que causa contradição, pois o destino dessas importações na sua maioria são os grandes centros 

nacionais, os quais seriam oportunidades para o escoamento da produção interna, e por outro lado o 

aumento na sua comercialização tem feito com que surjam mais criadores, tornando seus preços mais 

acessíveis (Siqueira, 2006). 

O entrave no setor produtivo da carne reside na capacidade de oferta de produtos para diferentes 

mercados (Viana et al., 2013). Atualmente, o consumidor brasileiro prioriza a qualidade do produto, assim 

a diferenciação e a busca por um produto que atenda as exigências do mercado são fatores que ganham 

cada vez mais espaço, principalmente no setor de carne ovina, onde a oferta desse tipo de produto ainda 

é baixa quando comparada a outras espécies. 

De acordo com Almeida (2011) a promoção e marketing são ferramentas imprescindíveis para a 

estratégia de venda de um produto, assim como são cruciais no processo como um todo, porém altamente 

dependentes do sistema de produção. Faz-se claro aos ovinocultores o fato de que nada vale o marketing 

da carne ovina se a oferta é irregular e a qualidade duvidosa. 

Contudo, a sazonalidade produtiva da atividade, a inexistência de um mercado constante, a 

exigência de uma oferta regular de animais, a necessidade de escala para comercialização e a busca por 

animais jovens por parte dos frigoríficos são dificuldades enfrentadas pelos produtores na 

comercialização de animais para abate via mercado (Joris & Vilpoux, 2013; Sorio, 2013). 

O crescimento e a consolidação da ovinocultura no Brasil, como atividade produtiva inserida na 

dinâmica do agronegócio, requerer que os diversos segmentos da cadeia produtiva organizem-se para 

estabelecer não só as bases comerciais e de mercado do agronegócio da ovinocultura, mas também para 

estabelecer o padrão tecnológico capaz de atender às exigências, preferências e demandas do mercado 

consumidor (Araújo, 2009). 

O abate clandestino, e a falta de um mercado formal representam um problema para o setor, uma 

vez que há falta de inspeção sanitária e padronização do produto final (Souza, Souza & Campeão, 2012). 

Além de que existe uma tradição de autoconsumo de carne ovina nas propriedades rurais, o que estimula 

o aprendizado das técnicas de abate pelas populações rurais e a crença, entre os consumidores, de que a 
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carne vinda diretamente do produtor é de melhor qualidade (Sorio, Carfantan & Marques, 2010), fazendo 

com que a prática do abate clandestino ainda exista na maioria das propriedades rurais. 

O mercado de ovinos é crescente, mas ainda não está totalmente estabelecido quanto aos canais 

de comercialização e à determinação das características desejáveis pelos consumidores, e desta maneira 

estudos e pesquisas para atender essas demandas de mercado são cada vez mais necessárias. Deste modo 

podemos delimitar o consumidor como sendo um ponto principal na cadeia. 

O município de Palmeira das Missões possui pouco mais de 34 mil habitantes (IBGE, 2010), é 

um grande produtor de soja do Estado, e tem sua agricultura bem acentuada. A ovinocultura não é 

estabelecida no município, sendo apenas produzida em pequena escala entre os produtores rurais com 

rebanho efetivo de seis mil cabeças, segundo a inspetoria veterinária do município, que oferecem uma 

oferta mínima do produto para os consumidores do meio urbano. Este estudo teve como objetivo 

caracterizar os consumidores de carne ovina do município de Palmeira das Missões – RS, buscando 

identificar suas preferências e os pontos críticos relativos à cadeia de produção ovina local. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi desenvolvida no município de Palmeira das Missões, localizado a -27° 53' 58'' de 

latitude Sul, -53° 18' 49'' de longitude Oeste e a 639m de altitude, região Noroeste do estado do Rio 

Grande do Sul no período entre setembro e outubro do ano de 2015.  

A aplicação foi realizada em duas etapas, a primeira consistiu em um teste, onde os integrantes 

do grupo de estudos em produção ovina (GEPRO) da Universidade Federal de Santa Maria, Campus 

Palmeira das Missões, foram submetidos a entrevista a fim de levantar questões pertinentes e que 

poderiam ser mudadas. E a segunda etapa consistiu nas entrevistas com os consumidores. 

Foram realizadas 100 entrevistas (0,3% da população de Palmeira das Missões) para pessoas que 

residem atualmente no município. A abordagem foi feita em pontos estratégicos que vendiam carne 

ovina, primeiramente em um supermercado e após em uma fruteira local que possuía açougue. Também 

foram entrevistados participantes da feira agropecuária do município e alunos aleatórios da Universidade 

Federal de Santa Maria, Campus Palmeira das Missões.  

A pesquisa classifica-se como quantitativa, pois se concentrou no levantamento de informações 

referentes ao perfil dos consumidores. Ressalta-se que esse é um mercado emergente e ainda não se tem 

um banco de dados com informações suficientemente organizadas, devido à própria cadeia produtiva 

deste agronegócio ainda ter baixo nível de organização (Gontijo Neto, 2005).  

Cada questionário estruturado continha 23 perguntas fechadas de múltipla escolha possibilitou a 

caracterização do perfil dos consumidores sobre diferentes aspectos relacionados à cadeia da carne em 

geral e da carne ovina especificadamente, como frequência de consumo, preferência entre os cortes e sua 

forma de consumo, bem como onde é realizada a compra da mesma. O número de perguntas se manteve 

exato para todas as pessoas que responderam consumir carne ovina, e para aquelas que não consomem, 
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apenas a primeira etapa do questionário foi realizada, contendo apenas perguntas de identificação e da 

cadeia geral da carne. 

Os resultados foram analisados através de técnicas descritivas, como tabelas de frequências e 

gráficos confeccionados no Excel 2010®. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos entrevistados, 53% foram homens e 47% mulheres, e os que consumiam carne ovina 

representaram 82% do total. A faixa etária foi de 45% com idade de 18 a 24 anos, 27% com 25 a 35 anos, 

12% entre 36 e 45 anos, 11% com 46 e 55 anos, 3% na faixa de 56 e 65 anos e 2% apresentavam mais de 

66 anos. Em relação ao grau de formação 17% frequentaram apenas o ensino fundamental, 39% o ensino 

médio, 35% a graduação e 9% a pós-graduação. 

 
 

Figura 1. Preferência e consumo de carnes entre os consumidores de Palmeira das Missões. Fonte: os 
autores. 

A Figura número 1 representa a preferência em relação ao consumo de carne, estando a carne 

ovina em terceiro lugar na preferência entre as carnes, atrás apenas da bovina e da de frango, que são as 

mais tradicionalmente consumidas. 

Este dado é muito relevante, pois mostra que há mercado para a carne ovina em Palmeira das 

Missões, tendo 13% dos consumidores entrevistados que a colocam em primeiro lugar na preferência. O 

mesmo foi encontrado em trabalho semelhante denominado “Caracterização do consumidor de carne 

ovina na cidade de Porto Alegre” (Bortoli, 2007) estando a carne ovina em terceiro lugar na preferência 

entre as carnes, e a bovina e de frango a frente, entre o consumo foi uma das menos consumidas, e a 

justificativa encontrada por Bortoli (2007) foi a de que essa diferença entre consumo e preferência, 

provavelmente está associada a questões econômicas, acesso ao produto, conveniência, padronização e 
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diversificação da culinária disponível, o que tem limitado um maior consumo da carne ovina no Brasil. 

Contudo, esses valores para preferência demonstram que há um potencial importante que pode ser 

traduzido em consumo. 

 A frequência de consumo se mostrou bem distinta entre homens e mulheres (conforme Figura 

2), 73,9% dos homens consomem frequentemente (soma dos valores diários, semanais, quinzenais e 

mensais), já entre as mulheres a maioria, 41,7%, respondeu que consomem ocasionalmente, pelo fato de 

o maior consumo da mesma ser assada e preparada por homens, onde as mulheres consomem quando 

alguém prepara a carne. A opinião sobre a carne ovina para 45,30% dos homens, maioria, é de que a 

mesma é ótima, e entre as mulheres, 55,30% consideram a carne boa. 

 

 

Figura 2. Frequência de consumo da carne ovina em Palmeira das Missões. Fonte: os autores. 

Sobre a razão pela qual consomem nesta frequência os consumidores em primeiro lugar 

colocaram a disponibilidade, sendo esta relevante em 42,2%, onde o consumo seria maior e mais 

frequente caso houvesse oferta constante da carne, em segundo lugar aparece o sabor, como um ponto 

positivo, ocorre o consumo pelo apreço do sabor da carne, outros pontos levantados e responsáveis pelo 

consumo foram a tradição e o custo, muitas vezes elevado. Se o preço da carne ovina fosse menor 87,8% 

responderam que consumiriam mais carne ovina, na hora da compra ocorre muitas vezes a comparação 

de preços, e é nesse sentido que a carne ovina fica como segundo plano, sendo a bovina e a de frango as 

mais consumidas. 

Dos homens entrevistados 86,8% consumiam carne ovina, e dentre os motivos responsáveis pelo 

não consumo o sabor foi o principal item mencionado, com 71,4% das respostas, já 28,6%, respondeu 

que não consome por ter aversão à carne ovina. A idade destes consumidores se concentrou em sua 

maioria, 57,1%, entre 18 e 24 anos. 
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As mulheres que consomem carne ovina representaram 76,6% das entrevistadas. Para 23,4% que 

não consomem a carne o sabor também foi o mais citado, com 54,5%, e 45,5% responderam que têm 

aversão a essa carne. Provavelmente por ser considerada uma carne com teor de gordura elevado, muitas 

vezes pelo consumo de animais mais velhos, onde segundo Saccol (2015) o sistema de terminação a pasto 

proporciona carcaças mais magras e com maior percentual de músculo em relação a terminação em 

confinamento com dieta exclusiva de concentrado. É por esse motivo que se justifica o maior percentual 

de mulheres, quando comparado com o valor dos homens que não consomem, 13,2%. A preocupação 

com o corpo e com a saúde pode ser relevante na escolha pelo produto, e o sabor citado pela maioria, 

talvez seja afetado pelo teor de gordura da mesma, visto que à associação direta de carne ovina com 

produto gorduroso na mente dos consumidores e isso afeta diretamente as decisões de compra do 

produto (Bortoli, 2007). 

Quando questionados pela preferência dos cortes, in natura ou industrializados, o corte in natura 

foi unânime, totalizando 100% das respostas. Visto que no município de Palmeira das Missões não há 

venda de carne ovina industrializada (embalada a vácuo e processada em cortes mais específicos), pelo 

hábito de compra dos consumidores não ser direcionado para este tipo de produto. 

O local de consumo da carne tanto para os homens, 56,6%, quanto para as mulheres, 63,9%, é 

realizado em casa, sendo um hábito consumir a carne no churrasco de domingo, na refeição com toda a 

família, por ser uma carne considerada especial. Refeições fora de casa e eventos públicos também foram 

citados.  

Dentre os cortes tanto os homens quanto as mulheres 50%, preferem, e 52,5%, consomem mais, 

costela, sendo o pernil a segunda opção para ambos (Figura 3).  A preferência e o consumo maior destes 

cortes se deve ao fato de que 96,4% dos entrevistados consomem a carne assada, sendo estes cortes os 

mais tradicionalmente utilizados. 
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Figura 3. Preferência e consumo dentre os cortes de carne ovina dos consumidores de Palmeira das 
Missões. Fonte: os autores. 

 

A maioria dos entrevistados (41,5%) compra a carne diretamente com produtores rurais; 28% em 

hipermercados e supermercados; 26,8% em açougues e; 3,7% em outros estabelecimentos.  

Silveira (2005) estima que 60% do abate de ovinos do Rio Grande do Sul é informal e ocorrem 

de forma ilegal. Um costume em cidades do interior e até mesmo em capitais onde a ovinocultura faz 

parte dos hábitos alimentares, é o consumo de carne oriunda do abate clandestino. O hábito de presentear 

amigos com carne ovina da fazenda e de consumir esse tipo de carne em eventos festivos, o domínio da 

técnica de abate pelas populações rurais e a crença, entre os consumidores, de que a carne vinda 

diretamente do produtor é de melhor qualidade, favorecem o mercado informal e afetam a 

competitividade da cadeia produtiva da carne ovina no Brasil (Sorio, 2013). 

Sobre a disponibilidade de compra, 63,4% dos entrevistados relataram que encontram todo o 

ano, esse percentual é relativo pois grande maioria encontra a carne porque compra de produtores e não 

em mercados e açougues, 36,6% afirmaram não encontrar a carne disponível para compra durante alguns 

períodos. O fato da sazonalidade da produção é o principal fator pela falta de produto em determinadas 

épocas do ano, onde a produção de cordeiros terminados para abate ocorre em maior número nos meses 

de dezembro e janeiro. É neste período de final de ano, como Natal e Ano Novo que a demanda pela 

carne aumenta consideravelmente, levando os produtores a vender animais até mesmo de descarte, não 

levando em consideração a qualidade da carne, desfavorecendo a cadeia produtiva. 

Osório, Osório & Sañudo (2009) afirmaram que é importante que exista um produto de qualidade 

e que possa propiciar satisfação a um consumidor cada vez mais exigente. Assim, o maior entrave no 
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setor produtivo da carne reside na capacidade de oferta de produtos para diferentes mercados (Viana et 

al., 2013). Saccol (2015) afirma que o sistema de alimentação utilizado para a terminação de cordeiros 

determina o período do ano em que será ofertada a carne. Podendo o produtor administrar seu rebanho 

para poder ter uma oferta constante de produto. 

Quando questionados sobre os benefícios da carne ovina, destacando-se por seu alto valor 

nutritivo, proteínas, vitaminas do complexo B, ferro, cálcio e potássio, além de ter em sua composição 

ácidos graxos poli-insaturados, com propriedades anticarcinogênicas, antioxidantes e com ação de reduzir 

o desenvolvimento do tecido adiposo no organismo, além de atuar na prevenção de doenças 

cardiovasculares e diabetes, apenas 20,7% responderam que tem este conhecimento, no entanto, a grande 

maioria, 79,3% não tinham nenhum conhecimento sobre esse assunto, faltando marketing dos benefícios 

da carne ovina atualmente. 

Entre os consumidores, a carne mais benéfica foi a de peixes, representada por 82,9%, tal fato 

ocorreu pelo consumidor saber que a mesma possui ômega, que faz bem para a saúde, sendo citada a de 

frango, a bovina e outras. Já entre as consideradas prejudiciais a bovina foi a com maior percentual, 

29,3%, e a suína em segundo lugar com 25,5%. Porém dos consumidores, 37,8%, consideram que 

nenhuma carne é prejudicial. 

 

CONCLUSÕES 

O consumo de carne ovina no município de Palmeira das Missões segue um modelo cultural 

tradicional, sendo consumida na forma assada e tendo a costela como principal corte, caracterizando o 

churrasco tradicional. É uma carne comprada diretamente de produtores conhecidos, sugerindo 

comercialização e consumo informais da mesma. 

A sazonalidade da oferta é o principal entrave da cadeia no município, já que a disponibilidade é 

um fator limitante do consumo, além do custo da mesma. 

A organização e a formalidade dos produtores são imprescindíveis para que a carne ovina ganhe 

cada vez mais espaço no município, pois demanda existe e é constante, porém falta produto para atender 

todos os consumidores. 
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INTRODUÇÃO 

O efetivo processo de urbanização do Brasil ocorreu a partir da segunda metade do século XX.  

Motivado por fatores como o processo de industrialização, a mecanização da atividade agrícola e a intensa 

campanha midiática atraindo a população rural para as cidades, o país começa a deixar de ter sua 

população eminentemente rural, e na década de 1970, as cidades brasileiras já comportavam uma 

população superior à do campo.  

Na Paraíba, as cidades que ganharam destaque quanto à urbanização foram a capital João Pessoa 

e Campina Grande, influenciadas por fatores como a oferta de mão de obra na indústria, embora 

embrionária, no setor de comércio e serviços.  

A cidade de Campina Grande-PB, dotada de um considerável aporte econômico, oriundo da 

economia algodoeira e beneficiada pela linha férrea inaugurada em 1907, que inegavelmente impulsionou 

seu comércio, apresentou um relevante crescimento populacional a partir da segunda metade do século 

XX. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, na década de 1970 o município 

contava com 167.335 pessoas morando na zona urbana e 27.968 residindo na zona rural, totalizando 

195.303 habitantes. Como destaca o Historiador Alan Silva, sobre a década seguinte, “o número de 

pessoas residindo em áreas urbanas, já ultrapassava a média nacional” (Silva, 2015). É a partir de 1970 

que começa a ser percebido com mais ênfase o processo de “favelização” da cidade, passando de 03 (três) 

para 17 (dezessete) na década seguinte. Esse aumento do número de favelas está associado, além de 

fatores como pobreza e êxodo rural ao crescimento da população (Lima, 2010 apud Melo, 1986).  

Com esse crescimento populacional, o Munícipio chegou aos anos 2010 com uma população de 

385,213 habitantes, desse total, 367.209 habitando na zona urbana (IBGE, 2010), naturalmente, a 

demanda por habitação intensifica-se, e, por tratar-se de um quadro social de visível desigualdade e 

contando com um relevante déficit habitacional, parcela importante da população não consegue o acesso 
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a habitação. Como destaca Correa (1995).  “A habitação é um desses bens cujo acesso é seletivo: parcela 

enorme da população não tem acesso quer dizer, não possuem renda para pagar o aluguel de uma 

habitação decente e, muito menos, comprar um imóvel”.  Sem condições financeiras que permitam alugar 

ou adquirir uma moradia, esses cidadãos ocupam espaços públicos, a exemplo das margens de córregos 

e rios, áreas de preservação ambiental, inclusive protegidas por lei, e que muitas vezes, são negligenciados 

pelo poder público, levando a formação da chamada “cidade ilegal” como destaca a Urbanista Ermínia 

Maricato (2011).  

A ocupação que a cidade vem adquirindo há algumas décadas propiciou o aparecimento de 

inúmeros problemas relacionados à má utilização do espaço, ignorando e suprimindo diversas áreas 

verdes, inclusive as legalmente protegidas (Lucon, 2011). 

As intervenções humanas, no contexto das cidades, têm provocado visíveis alterações na dinâmica 

natural, consequentemente, o resultado dessas alterações são impactos severos ao Meio Ambiente. Na 

perspectiva de mitigar os efeitos da ação antrópica, as Áreas de Preservação Permanente – APP, que são 

áreas protegidas pela legislação ambiental, apresentam-se como elemento atenuante de tais agravos 

promovidos no contexto urbano, como assevera Ricetto (2010) ao afirmar que “as APPs, em especial as 

urbanas, se mostram como um importante mecanismo de manutenção da qualidade de vida e da 

minimização de consequências nocivas à sociedade, regulando o microclima e o sistema 

hidrológico/hidrográfico local.” 

 As APPs do município de Campina Grande, além da tutela da legislação federal, são protegidas 

também na esfera municipal, tanto pela Lei Orgânica do Município, como pelo Código Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente. Embora a legislação permita casos especiais de atividades humanas nessas 

áreas, o objetivo desses dispositivos legais é zelar pela proteção dessas áreas, evitando a intensificação 

dos efeitos lesivos, oriundos das mais diversas atividades humanas que são realizadas, muitas vezes, à 

revelia das normas ambientais e urbanísticas, assim como, do Poder Público a quem compete o papel da 

fiscalização.   

Nessa perspectiva, este estudo busca analisar a situação atual de Áreas de Preservação Permanente 

– APP urbanas existentes no Município de Campina Grande, as intervenções ocasionadas a partir da ação 

antrópica e seus efeitos para o Meio Ambiente e para a população.   

 

LEGISLAÇÃO E AS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APPS NO MUNICÍPIO 

DE CAMPINA GRANDE-PB 

As Áreas de Preservação Permanente estão definidas pela legislação ambiental, estabelecida pela 

Lei Federal no 4.771 de 15 de setembro de 1965, revisada e atualizada em 2012, através da Lei Federal nº 

12.651/2012. 

 Apesar da Lei Federal nº 12.651/2012 em seu artigo 4º, apresentar diretrizes para as  APPs em 

áreas urbanas e rurais, aquelas presentes nas áreas urbanas destacam-se como áreas de constantes 
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conflitos no ambiente urbano, isso porque as ações antrópicas induzem a  significativas e até irreparáveis 

alterações no meio, afetando consequentemente essas Áreas de Preservação.  

Os critérios para a intervenção humana em APPs são estabelecidos através da legislação 

ambiental, dentre as quais a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA n° 369, 

de 28 de março de 2006, destaca em seu artigo 1° que  o órgão ambiental competente somente poderá 

autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em APP quando se tratar de implantação de obras, 

planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, ou para a realização de ações 

consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental.  

Como determinado por esse instrumento normativo, são excepcionais os casos em que as 

intervenções humanas são permitidas nessas áreas. Se ocorrer alguma intervenção que não esteja 

enquadrada nos três casos estabelecidos por essa norma, estaremos diante de um notório 

descumprimento da legislação, onde é imprescindível a ação do poder público no sentido de evitá-las, 

acarretando prejuízos para o meio ambiente. 

No Município de Campina Grande-PB, as Áreas de Preservação Permanente estão citadas na 

legislação urbanística e ambiental vigente, cujas disposições servem como instrumento de proteção dessas 

áreas. Tanto a Lei Orgânica do Município como a Lei Complementar n° 042/2009 (Código Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente) e a Lei n° 5.410/2013 (Código de Obras e Edificações) abordam a temática, 

destacando, inclusive, algumas APPs nominalmente.  

A Lei Orgânica no seu artigo 269, inciso III, elenca como Área de Preservação Permanente: “o 

Açude Velho, Açude de Bodocongó, Rio Bodocongó, Floresta do Louzeiro, Horto Municipal, Floresta 

de São José da Mata e Feira Central” (Campina Grande-PB, 2017). Na tentativa de evitar a degradação 

dessas áreas através da ação antrópica, o parágrafo único desse mesmo artigo destaca:   

Não serão permitidas, nas áreas de preservação permanente, atividades que contribuam para 

descaracterização ou prejudiquem seus atributos e funções essenciais, excetuadas aquelas destinadas a 

recuperá-las e assegurar sua proteção, mediante própria autorização dos órgãos municipais competentes. 

(Campina Grande-PB, 1990). 

Considerando o aspecto urbanístico, no Plano Diretor de Campina Grande (Lei Complementar 

nº 003, de 09 de outubro de 2006) as APPs estão contidas nas zonas, descritas como Zonas Especiais de 

Interesse social, mencionadas no artigo 34 como aquelas áreas do Município que  devido as características 

especiais, “possuem destinação específica e/ou exigem tratamento diferenciado na definição dos padrões 

de urbanização, parcelamento da terra e uso e ocupação do solo”. Essas áreas estão expressas na Figura 

1. 
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Figura 1. Mapa do Município de Campina Grande destacando as Zonas Especiais de interesse social. 

Fonte: Adaptado do mapa 04 - Anexo VI: Zonas Especiais da Lei Complementar nº 003, de 09 de 
outubro de 2006. 

 

Seguindo nessa mesma direção, percebe-se que as APPs estão contidas no inciso I, artigo 14, 

Seção I do Código Municipal de Defesa do Meio Ambiente, que trata do zoneamento ambiental do 

município, nas Zonas Especiais de Preservação (ZEP), constituídas pelas seguintes áreas:  

I - Corpos d’água e entorno do Açude Velho, Floresta do Louzeiro e Riacho das Piabas, Açude 

de Bodocongó e suas nascentes, Riacho de Bodocongó e Açude José Rodrigues, no Distrito de Galante;  

II - Reserva florestal de São José da Mata;  

III - Parque Evaldo Cruz; 

 IV - Parque da Criança;  

V – área destinada ao Jardim Botânico Aluísio Campos;  

VI – demais praças, áreas verdes e açudes que vierem a ser incorporados. 

 

 No Código Municipal de Defesa do Meio Ambiente no parágrafo 1° do artigo 165, também 

engloba outras áreas dentro da definição e caracterização das Áreas de Preservação Permanente, citando 

“as encostas, as cavernas, as margens e cursos d’água, as paisagens notáveis de interesse ecológico e as 

áreas que abrigam exemplares raros da fauna, bem como aquelas que funcionem como lugar de pouso 

ou reprodução de espécies migratórias.” Nesse sentido, enfatiza ainda em seu artigo 173 que cabe ao 

órgão competente o acompanhamento e a fiscalização, objetivando coibir práticas e atividades humanas 

nessas áreas que são protegidas, salvo aquelas autorizadas e que possuem previsão legal (Campina 

Grande-PB, 2009).  

Já um dos principais instrumentos normativos da questão urbanística do Munícipio, o Código de 

Obras e Edificações (Lei n° 5.410/2013), conceitua as Áreas de Preservação Permanente – APP, seguindo 

a definição preconizada no Novo Código Florestal Brasileiro, Lei nº 12. 651/12 e estabelece também em 
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seu parágrafo 2o do artigo 22 que: “a concessão do Alvará de Licença para Construção de imóveis que 

apresentem Área de Preservação Permanente (APP) será condicionada à licença da Coordenação do Meio 

Ambiente do Município.” (Campina Grande-PB, 2013). Assim, as atividades de instalações de obras e 

instalações de empreendimentos deverão considerar a área em questão, analisando a existência de APP. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi realizado no município de Campina Grande-PB, que possui coordenadas 

geográficas: latitude: 7° 13' 51'' Sul, longitude: 35° 52' 54'' Oeste e população estimada em 407,472 

habitantes, segundo dados do IBGE de 2018. O município estende-se por 594,2 km². Na Figura 2 

apresenta-se a localização do Município de Campina Grande, considerando o território estadual e federal. 

 

Figura 2. Mapa de localização da cidade de Campina Grande dentro do território estadual e federal.  
Fonte: Google Imagens. Acesso em set. 2019.  

 

A pesquisa foi realizada tomando por base o método qualitativo, através da pesquisa de campo e 

os princípios da análise de conteúdo (Richardson, 1999; Minayo, 2002). 

 A coleta de dados estruturou-se a partir das seguintes etapas: 

1. Realizou-se uma pesquisa bibliográfica, por meio de trabalhos publicados em 

congressos, periódicos, livros, dissertações de Áreas de Preservação Permanente, 

identificando também as leis urbanísticas e ambientais que dispõem sobre essas áreas 

no Município de Campina Grande-PB. 

2. Após a identificação das APPs existentes no Município de acordo com a legislação 

vigente, devido a complexidade e abrangência do tema foi delineado como objeto 

deste estudo a Reserva Urbana do Louzeiro, o Riacho de Bodocongó e o Açude 

Público de São José da Mata, considerando a relevância ambiental e histórica dessas 

áreas para o Município de Campina Grande-PB. Para tanto, foram realizadas visitas a 
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campo, análise de fotografias aéreas, Imagens de Satélite, através do Google Earth-

2019, no intuito de identificar a situação atual dessas APP’s mediante as intervenções 

humanas. 

3. Por último foi feito uma consulta ao órgão ambiental competente para analisar os 

procedimentos de controle e fiscalização que estão sendo aplicados para preservação 

dessas áreas, bem como, se existem algum projeto a serem implantados ou 

implementados nesses locais.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Reserva urbana do Louzeiro, o Riacho de Bodocongó e o Açude Público de São José da Mata 

estão contidas nas áreas de preservação permanente do Município conforme consta na Lei Complementar 

nº 042/2009 (Código de Defesa do Meio Ambiente), tendo sido consideradas como foco dessa pesquisa 

devido a relevância ambiental e histórica dessas áreas. 

 

Reserva urbana do Louzeiro 

A Reserva urbana do Louzeiro localiza-se dentro dos limites da cidade de Campina Grande, no 

bairro do Louzeiro, fato que contribui para que a mesma seja extremamente importante para a qualidade 

de vida da população, ao mesmo tempo que é alvo de degradação ambiental constante, haja vista, as 

intensas intervenções humanas. 

As imagens, expostas na Figura 3, apresentaram de forma comparativa o acentuado processo de 

antropização da Reserva do Louzeiro no intervalo de 14 anos, constatando-se a notória intervenção 

humana, cuja ação tem ocasionado a descaracterização da paisagem natural, através da construção de 

habitações que avançam reserva a dentro. Essas instalações habitacionais irregulares além de trazer vários 

impactos ambientais, como a supressão vegetal e retirada da cobertura vegetal da área, a disposição 

inadequada de resíduos sólidos e esgotos escorrendo a céu aberto, ocasionam também impactos a saúde 

desses moradores, haja vista que não dispõem de condições sanitárias adequadas.  

 

 

 
Figura 3. Imagem comparativa do processo de antropização do Louzeiro. À esquerda, Reserva do 
Louzeiro em 2005 (A) e do ano de 2019 (B). Fonte: Google Earth, 2019. 
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Constatou-se diversos impactos ambientais e sociais na área da Reserva do Louzeiro, como: a 

destinação de resíduos sólidos e realização de queimadas pelos moradores instalados irregularmente. 

Esses resultados corroboram a pesquisa realizada por Lourenço e Alencar (2012) quando destacaram que 

os principais agravos ambientais evidenciados foram desmatamento; queimadas; deposição irregular de 

resíduos; supressão de vegetação nativa em extinção; poluição de nascentes; retirada de areia e a caça de 

animais silvestres.  

Lima (2014) também evidenciou a degradação dessa área de preservação permanente, ao colocar 

que essa área é o espaço de várias práticas de burla. Acrescenta ainda que, ao ser instituída a zona de 

proteção, muitas práticas se tornaram criminosas, dentre elas a caça, a retirada de lenha, de argila (para 

uma olaria que funciona no próprio local), de areia, e o despejo de resíduos industriais. Estas são algumas 

das formas como a população do entorno, os moradores dos bairros vizinhos, vem se relacionando com 

a área desde a década de 1960.  

A Reserva do Louzeiro caracteriza-se como fonte de diversos recursos naturais, inclusive com a 

existência de nascentes do Riacho das Piabas, que também vem sendo degradado ao longo do tempo, 

com a presença de edificações e construções em suas margens.  Souza et al. (2008) ao realizar uma análise 

ambiental da microbacia hidrográfica do Riacho das Piabas, no trecho que compõe suas nascentes e a 

Reserva Urbana do Louzeiro, dentre os problemas ambientais detectados, destacam-se o 

comprometimento das nascentes existentes na área devido às atividades agrícolas e ausência de mata 

ciliar, além do revolvimento dos solos sem as mínimas condições de conservação. 

Na Área da Reserva do Louzeiro impactos ambientais que foram provocados por diversas 

práticas, como a extração mineral, que mesmo tratando-se de uma área privada, onde a legislação 

pertinente limita e restringe o seu uso, são praticadas à revelia da lei. 

As ações degradadoras são praticadas não apenas por pessoas que utilizam-se daquela área como 

única fora de subsistência. Há atividades em escala maior que, naturalmente, provocam impactos 

ambientais negativos maiores, a exemplo da produção de tijolos e extração mineral (Lima, 2014). 

Diante de todo o processo de degradação ambiental  a qual passa a Reserva do Louzeiro, tem 

gerado diversos debates e tomadas de atitudes por parte da sociedade civil, entidades não governamentais, 

ambientalistas, instituições acadêmicas, no sentido de exigir medidas efetivamente eficazes dos órgãos 

gestores, no propósito de zelar e proteger a referida APP. 

No ano de 2015, foi ensaiada uma importante ação da gestão municipal, foi sancionada a Lei 

Municipal nº 6.250/2015 que dispõe sobre a criação do Jardim Botânico de Campina Grande e tendo 

como sede a Reserva do Louzeiro, atendendo um antigo e oportuno pleito de todos os envolvidos e 

mobilizados por essa causa. No entanto, toda expectativa gerada em torno da questão da preservação 

daquela área, estimada em 60 (sessenta) hectares, sofreu um abalo de grande proporção no ano seguinte, 

haja vista que a referida lei foi revogada. Motivada por problemas judiciais, oriundos de dívidas 
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trabalhistas acumuladas pelo principal proprietário da área (Barbosa, 2016), essa que seria uma ação 

bastante relevante, executada pelo poder público municipal, acabou malogrando. Certamente, a aplicação 

dessa lei, poderia significar uma importante ferramenta de proteção e combate as ações degradadoras 

naquela área. Contudo, sua revogação representa um passo atrás no que se refere a preservação dessa 

APP, causando frustração naqueles que lutam pela preservação ambiental no Município e são desejosos 

da melhoria da qualidade de vida da comunidade. Assim, faz-se necessário de forma urgente, a 

concretização de ações de recuperação e fiscalização pelo poder público, na referida área, evitando assim, 

que esse equipamento de significativa importância histórica e ambiental esteja fadado a degradação em 

sua totalidade. 

 

Riacho de Bodocongó 

A Lei Orgânica do município e a Lei Complementar 042/2009 que trata de resguardar o Riacho 

de Bodocongó, considerando-o como importante APP, dentre vários aspectos, o fato desse Riacho 

atravessar parte do perímetro urbano da cidade.  Ao longo da sua extensão verifica-se alguns trechos 

canalizados, sendo receptor tanto de águas pluviais, como efluentes líquidos, oriundos de esgotos 

domésticos de habitações irregulares e até industriais, apresentando praticamente em sua totalidade, a 

intervenção humana, descaracterizando-o enquanto APP. Não obstante, a existência de uma previsão 

legal, o que acontece na prática, à revelia da legislação e do poder público fiscalizador, contraria 

drasticamente daquilo que é estabelecido pelas normas ambientais, como pode ser verificado nas imagens 

de satélite referentes ao ano 2005 e 2019, apresentadas na Figura 4, cujo processo de antropização nesse 

intervalo de tempo de 14 anos, apontam acentuado avanço de construções as margens do Riacho de 

Bodocongó. 

 

 

Figura 4. Imagens comparativas demonstrando o processo de antropização do Riacho de Bodocongó 
(Bairros Dinamérica e Cruzeiro), no ano de 2005 (A) e no ano de 2019 (B). Fonte: Google Earth, 2019. 

 

As intervenções humanas nas margens do Riacho de Bodocongó deveriam ser rigorosamente 

controladas, de acordo com a determinação da legislação ambiental e urbanística do Município (Campina 

Grande-PB, 2003; 2009), ou seja, somente em casos excepcionais e com a devida autorização do órgão 
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ambiental competente, no entanto, constatou-se o funcionamento de uma Serralheria nas margens dessa 

APP.  Essa ocupação irregular está localizada no Bairro Cruzeiro, e nas imediações também foram 

observadas outras formas de ocupação irregular, a exemplo de habitações (Figura 5).  

 

 

Figura 5. Edificações construídas às margens do Riacho de Bodocongó, no bairro do Cruzeiro. 

Fonte: Google Earth, 2019.  
 

A degradação ambiental do riacho de Bodocongó torna-se perceptível ao longo do perímetro 

urbano, constatando-se desde o lançamento inadequado de efluentes líquidos; a ausência de mata ciliar, 

assoreamento de sua calha e supressão da vegetação existente nas suas margens; disposição inadequada 

de resíduos sólidos; construção de ocupações habitacionais irregulares. Nesse cenário, muitos não 

dispõem de condições de adquirirem um lote para construir suas moradias, somando-se a isso, os 

programas habitacionais de iniciativa governamentais em escala municipal, estadual e federal, revelam-se 

insuficientes para sanar o déficit existente no município. Dessa forma, aquela parte da população não 

contemplada por tais programas, acabam por ocuparem essas áreas legalmente protegidas, colocando 

suas vidas em risco e provocando danos imensuráveis ao meio ambiente.   

Dalla Rosa (2011) aponta como importância das APPs, a proteção de mananciais e das águas em 

geral, e ressalva a necessidade de implementação de uma estratégia de preservação dos man anciais através 

de mecanismos que garantam água em quantidade e qualidade para seus múltiplos usos, no sentindo de 

prevenir uma crise ambiental gerada pela escassez de água e pelo esgotamento dos bens ambientais. 

 A situação do Riacho de Bodocongó ressalva a necessidade de um planejamento urbano com 

estratégias que garantam a preservação das APPs existentes, como também a recuperação dessas áreas 

que estão legalmente protegidas, mas que não estão sendo devidamente respeitadas.  

 

Açude Público do Distrito de São José da Mata 

O distrito de São José da Mata tem sua fundação remetida ao latifundiário e descendente da 

Família Real Portuguesa, João Miguel Leão. A comunidade que surge com grande devoção religiosa ao 



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

 

|124 

padroeiro São José alcança a condição de Distrito em 1949, através da Lei Estadual n° 318 de 07/01/19 

49 (Mercês, 2018).  

No distrito de São José da mata, existem duas áreas de Preservação Permanente, a Reserva 

Florestal, cuja vegetação é formada por florestas subcaducífólias e caducifólias, além de espécies vegetais 

típicas de Mata Atlântica (Mercês, 2018) e o açude. Devido à importância e complexidade dessas APPs, 

optou-se pelo açude como uma das áreas foco dessa pesquisa. 

O açude do Distrito de São José da mata além de importante APP também se destaca na história 

desse distrito, haja vista que, durante muito tempo foi responsável pelo abastecimento de água de parte 

da população e da comunidade da circunvizinhança. Tendo sido construído pelo governo do Estado em 

terreno público, embora esse manancial não possua previsão legal nominalmente destacada na legislação 

municipal, como é o caso de outras APPs apresentadas nessa pesquisa, o mesmo encontra-se enquadrado 

nas disposições da Lei 12.651/2012, no seu artigo 4°, inciso III, e na Lei Municipal n° 5.410/2013, que 

também restringe as intervenções nessas áreas protegidas, através do artigo nº 238, Inciso IV, que 

preconiza o afastamento mínimo de 50 metros para a realização da obra próxima de lagoas e/ou represas, 

contando-se da margem definida pelo maior nível do corpo de água (Campina Grande-PB, 2013). 

Constatou-se uma série de danos ambientais no açude localizado no Distrito de São José da Mata 

tais como: ocupações residenciais nas proximidades do açude, edificação comercial sem atender os 

critérios de afastamento previstos na lei (Figura 6). 

 

 

Figura 6. Área destacada em amarelo, apontando o espelho d`água do Açude do Distrito de São 
José da Mata. No destaque em vermelho, temos diversas ocupações residenciais irregulares e 
um galpão comercial construído às margens da referida APP.  Fonte: Google Earth, 2019. 

 

Foi observado também que esse manancial apresenta um considerável processo de eutrofização, 

decorrente da carga orgânica, oriunda do lançamento de esgoto doméstico das habitações construídas 

nas proximidades e da criação de animais (pocilga) próximo às suas margens, evidenciando o processo 
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de degradação ambiental desse corpo hídrico, como mostra a Figura 7.  E, a necessidade de intervenções 

no intuito de recuperação desse manancial, pois enquanto APP urbana representa a devolução de um 

importante equipamento a população adjacente aquela área que passa a desfrutar dos benefícios 

ambientais que elas produzem. 

 

 

Figura 7. Imagem demonstrando o processo de eutrofização do Açude de São José da Mata em 2010 
(A) e em 2019 (B). Fonte: Google Earth, 2019. 

 

O quadro atual em que se encontram as Áreas de Preservação Permanente analisadas, evidencia-

se claramente o descumprimento da legislação, inclusive da Constituição Federal de 1988, principalmente 

no artigo 225, que incube, tanto aos órgãos responsáveis, como a própria sociedade civil, o papel de zelar 

pela preservação do Meio Ambiente, contemplando obviamente, essas áreas de preservação. 

 

As áreas de Preservação Permanente e as medidas de controle e fiscalização ambiental no 

Município de Campina Grande-PB 

Através dos dados obtidos no órgão ambiental municipal competente, constatou-se algumas 

dificuldades relacionadas com as Áreas de Preservação Permanente que estão ligadas aos processos de 

licenciamento ambiental, especialmente, quando se trata de implantação de loteamentos urbanos, 

porquanto, os empreendedores/loteadores, motivados por interesses financeiros, ao pleitearem a 

aprovação de um determinado loteamento e suas glebas, que possuem APP, tentam defini-las 

propositadamente em seus estudos e documentos técnicos, a exemplo do Memorial Descritivo, como 

sendo Áreas Verdes4, já que, dependendo do caso, o afastamento da margem exigido de uma Área de 

Preservação é maior que o espaço destinado a Área Verde, tornando mais lucrativo, pois o 

 
4 O conceito de Áreas verdes aqui está relacionado aos espaços comunitários destinados a implantação de espaços de lazer, 
como exigência legal da Lei de parcelamento de Solo Urbano - Lei Federal n.º 6.766/79(art. 4°, inciso I); Lei Complementar 
n.º 042/2009 - Código Municipal de Meio Ambiente (art. 46) e Deliberação do Conselho Municipal de Meio Ambiente – 
COMDEMA, constante na Ata da Vigésima reunião ordinária. 
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empreendedor/loteador passa a ter maior disponibilidade de áreas edificáveis, aumentando assim, seu 

faturamento.  

Essa tentativa de burlar a legislação urbanística e ambiental configura uma ação demasiadamente 

lesiva ao Meio Ambiente e que deve tanto ser evitada pelos interessados no parcelamento de tais áreas, 

como reprimida pelo poder público municipal quando forem provocados por solicitações dessa 

natureza. Arfelli (2004) reafirma essa ideia ao colocar que “se o Município considerar como áreas verdes 

as áreas de preservação permanente, sobretudo aquelas ao longo de rios e de qualquer curso d’água, corre 

o risco de privar a população de área de lazer, mesmo porque a intervenção nestas áreas, quando 

autorizada será mínima”. 

Num cenário de crise ambiental em que vivemos, onde é cada vez mais notória a escassez dos 

recursos naturais, assim como, índices de poluição preocupantes, parece óbvia a necessidade da 

preservação do que nos restam desses recursos.  

Nesse sentido, Riceto (2010) coloca que as APPs são áreas que têm função importante na 

consolidação do desenvolvimento sustentável, por exercer forte influência na regulação dos fluxos 

hidrológicos e hidrográficos, além de reduzirem as médias térmicas e aumentarem a qualidade do ar. 

Acrescentando ainda que, associada a infraestrutura de saneamento básico, como captação/coleta e 

tratamento de efluentes e resíduos sólidos, podem contribuir para a efetivação do mesmo. 

No entanto, se por um lado, temos um importante movimento de mobilização de Organizações 

não governamentais, entidades da sociedades civil, ambientalistas e entusiastas defensores da causa 

ambiental, há também, uma pressão avassaladora dos conservadores e reacionários detentores do capital, 

atuando inclusive, com seu poder de influência junto as esferas de governos numa escalada desmedida, 

visando a implantação de seus projetos e empreendimentos que na maioria dos casos, apresentam efeitos 

negativos irreversíveis para o Meio Ambiente.  

Vale ressaltar que, nessa espécie de “cruzada” empreendida pelos detentores do capital, existe 

uma parcela importante deles que prega até um certo “negacionismo” de dados técnicos e científicos que 

respaldam esse quadro de degradação ambiental e os efeitos decorrentes desse processo. A construção 

dessa narrativa visa tão somente a exploração desenfreada, motivada pela ânsia na obtenção de dividendos 

vultuosos, sem a devida preocupação e sensibilidade com os efeitos, muitas vezes catastróficos, 

resultantes de suas atividades econômicas. 

Além dessa relação conflitante de interesses entre os que defendem e os que relegam a um plano 

secundário a questão ambiental, existe o poder público que exerce ou deveria exercer um papel 

protagonista na tomada de decisões em diversas frentes, podendo frear essa empreitada exploratória dos 

nossos recursos naturais, em especial as Áreas de Preservação Permanente. É responsabilidade do poder 

público atuar na mitigação dos impactos ambientais negativos, haja vista que, a negligência por parte das 

esferas competentes tende a contribuir com a situação atual de degradação das APPs.  
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Nesse contexto, observa-se a real necessidade da atuação cada vez mais enérgica e criteriosa dos 

órgãos urbanístico e ambiental responsáveis pela aprovação de tais loteamentos, afim de evitar que sejam 

causados maiores prejuízos para o Meio Ambiente.  

Com relação aos procedimentos de fiscalização aplicados para proteger as APPs no Município de 

Campina Grande-PB, verificou-se que o poder público ainda não apresenta medidas de controle eficazes 

para coibir as intervenções antrópicas nessas áreas, como também, qualquer projeto de recuperação e/ou 

revitalização dessas áreas.  

A recuperação das APPs urbanas representa a devolução de um importante equipamento a 

população adjacente aquela área que passa a desfrutar dos benefícios ambientais que elas produzem 

(Brasileiro & Barros, 2013). 

No caso das Áreas de Preservação do Município de Campina Grande-PB, especialmente as que 

foram abordadas nessa pesquisa, apesar de seu significativo grau de degradação, ações visando sua 

recuperação seriam bastante oportunas. Considerando as particularidades de cada uma dessas áreas, faz-

se necessário a urgente intervenção por parte do poder público no sentido de recuperá-las.  No tocante 

a APP do Louzeiro, vislumbra-se tanto os benefícios oriundos da recomposição da sua cobertura vegetal, 

como da nascente ali existente se forem implementadas medidas governamentais que venha a calhar com 

o encerramento da intervenção humana de caráter exploratório, além da realização de projetos de 

educação ambiental junto à comunidade circunvizinha, sensibilizando-os sobre a importância da 

recuperação daquela área.  

Resultados semelhantes poderão ser alcançados no caso do açude de São José da Mata se ações 

práticas de recuperação forem realizadas, a exemplo do problema relacionada a eliminação do lançamento 

de efluentes de esgotos naquele corpo hídrico. No que se refere ao Riacho de Bodocongó, medidas que 

visem a remoção de ocupações residenciais e comerciais irregulares localizadas em suas margens, evitando 

graves problemas relacionados as enchentes, assim como, interrupção do lançamento em seu leito, de 

efluentes líquidos industriais em toda sua extensão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mediante análise da situação das APPs, elencadas como foco dessa pesquisa, pode-se constatar 

um cenário de degradação dessas áreas de variadas formas, ficando evidenciado nítido desrespeito à 

legislação ambiental, assim como uma certa complacência dos órgãos fiscalizadores, do poder público, 

em solucionar esse problema que está relacionado diretamente com a qualidade de vida e bem-estar da 

população.  

O quadro atual em que se encontram as Áreas de Preservação Permanente no Município de 

Campina Grande requerem um esforço conjunto de todos no sentido de buscar estancar esse processo 

de degradação promovido a partir das intervenções humanas. Faz-se necessário uma mobilização mais 

intensa das entidades envolvidas na causa ambiental, exigindo do poder público e órgãos de fiscalização, 
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ações efetivas que possa resultar na melhoria desse quadro, a exemplo de projetos de educação ambiental 

focados na sensibilização sobre a importância da preservação dessas áreas, intensificação das ações 

fiscalizatórias de combate as práticas lesivas, assim como, estudos técnicos que culminem na  execução 

de medidas de recuperação de danos dessas referidas áreas.  

Não dar pra negar a importância desses elementos normativos que visam proteger nossas APPs. 

Embora a legislação ambiental no país tenha-se como avançada, parece haver uma visível lacuna na 

aplicação dessa referida legislação. Também, é necessário reconhecer a complexidade do tema. A prova 

disso são as diversas normas e regulamentações, assim como, estudos e discussões que tratam dessa 

questão.  

Assim, percebe-se o papel crucial do poder público, para mitigar os efeitos degradantes das ações 

antrópicas nas APPs, localizadas em áreas urbanas, através da fiscalização, como também por meio de 

políticas públicas que contribuam para a proteção e recuperação dessas áreas já degradadas.  
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INTRODUÇÃO 

A viveiricultura é um segmento da gestão rural com atividade econômica rentável. Considerando 

o aumento de plantios comerciais de pomares, hortos, hortas e o segmento do paisagismo e plantas 

ornamentais, além das práticas de florestamento, reflorestamento ou sistemas integrados de produção 

agropecuária, como os sistemas agroflorestais, a produção de mudas é uma das fases de elevada 

importância, uma vez que o desenvolvimento das plantas no campo depende da obtenção de materiais 

de boa qualidade, isto é, com vigor. 

O viveiro, também conhecido como berçário é o ambiente onde ocorre a emergência de plântulas 

e crescimento das mudas, sendo cultivadas até que atinjam idade e tamanho suficientes para serem 

comercializadas ou transplantadas em local definitivo no campo (Oliveira et al., 2016), variando com a 

espécie e finalidade. Desta forma, o viveiro de mudas tem como objetivo proporcionar condições 

adequadas para o desenvolvimento inicial das plantas de diversos interesses econômicos ou ecológicos, 

entre outros segmentos. 

A produção de mudas sadias e bem desenvolvidas é um fator de grande importância para qualquer 

cultura, principalmente, em espécies perenes. Quando esta etapa é conduzida adequadamente, tem-se 

uma atividade mais sustentável, com maior produtividade e menor custo, constituindo o principal fator 

para o sucesso na formação de pomares, lavouras e/ou florestas. Todavia, para a produção de mudas de 

qualidade, o viveiro deve atender todas as exigências operacionais para sistematizar a produção de mudas. 

Toda atividade econômica necessita de estudos de rentabilidade e acompanhamento dos custos 

de produção, principalmente, em atividades agrícolas, para obter um mercado competitivo, que pode ser 

determinante para o sucesso ou ruína do produtor (Melo et al., 2009). Desta forma, o gerenciamento de 

atividades agrícolas se faz necessário para que o produtor/viveirista possa aumentar a rentabilidade de 

sua empresa, já que só haverá lucro se a atividade produtiva proporcionar retorno superior ao lucro. 

A importância dos viveiros envolve aspectos econômicos, sociais e ambientais, uma vez que esta 

atividade é geradora de empregos e renda, seja ela fixa ou sazonal, que induzem processos de 
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desenvolvimento no país (Freitas et al., 2013). A atividade tornou-se fonte de renda ao produtor rural e 

aos viveiristas, porém sua viabilidade econômica dependerá de fatores como clima, escolha do substrato, 

recipientes, luminosidade, entre outros. Altos rendimentos com baixos custos de produção das mudas 

são imprescindíveis para o sucesso do viveirista. 

No entanto, são escassos os estudos técnico-científicos que descrevam a análise econômica da 

produção de mudas a fim de estabelecer informações técnicas quanto aos custos de produção e 

comercialização de mudas produzidas em viveiros. 

 

CUSTOS DE PRODUÇÃO DE MUDAS  

Nos últimos anos o agronegócio vem enfrentando desafios devido à desaceleração econômica, 

redução na demanda por muitos produtos e altos custos para produzir mudas (Bhavsar, 2016). Desta 

forma, torna-se importante realizar o gerenciamento da atividade econômica, visando estabelecer a 

relação custo-benefício e lucratividade da produção de mudas.  

O gerenciamento da atividade econômica é de suma importância no processo de produção de 

mudas, devendo-se realizar acompanhamento dos custos, para que o produtor e/ou viveirista identifique 

os manejos e tratos culturais que proporcionem maior relação custo-benefício e qualidade das mudas.  

As mudas produzidas em viveiros são dispostas de forma regular, em ambiente favorável, 

seguindo critérios técnicos de instalação para obtenção de mudas de qualidade para o posterior 

transplante em local definitivo (Góes, 2006). Um viveiro possui infraestrutura física e operacional para a 

produção de mudas, tanto no aspecto técnico, quanto no aspecto da profissionalização da gestão, 

especialmente na área de gerenciamento de custos, pois essa atividade econômica passa por etapas de 

cultivo, armazenamento e comercialização (Vasconcelos et al., 2012).  

A administração de viveiros ganha maior complexidade quando se trabalha com espécies que 

requerem manejos diferenciados, em relação à forma de plantio, condições edafoclimáticas, 

luminosidade, necessidade hídrica, manejo, mão de obra, entre outros. A gestão de viveiros apresenta 

certas particularidades, requerendo conhecimento sobre o negócio, condição essencial à administração 

de custos. 

Mudas de qualidade produzidas em viveiros bem administrado resultarão em maior rendimento 

da colheita proporcionando maior lucratividade. A produção de mudas sadias passou a ser uma atividade 

empresarial de agricultores empreendedores por impulsionar a produtividade das culturas, obtendo 

produtos de ótima qualidade. Além disso, o conhecimento dos itens na viveiricultura são importantes 

para estabelecer onde melhorar a sua infraestrutura e materiais utilizados na produção de mudas. Cabe 

destacar que para que o viveirista consiga o certificado de seu empreendimento e de suas mudas é 

fundamental que o processo produtivo seja de qualidade desejável considerando as diretrizes 

estabelecidas pelos órgãos fiscalizadores baseando-se na Lei nº 10.711, de 5 de Agosto de 2003 que dispõe 
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sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas – SNSM (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE, 2003). 

Na Tabela 1 temos os custos estimados para a produção de mil mudas de pimenteira rosa (Schinus 

terebinthifolia Raddi) por estaquia que variaram de R$ 2.428,66 com bokashi e R$ 2.196,59 (sem bokashi), 

com diferença de R$ 232,07 (Heid et al., 2015 e Santos et al., 2019).  

 

Tabela 1. Custos de produção de mil mudas de pimenteira rosa, com e sem bokashi. UFGD, Dourados 
(MS). Fonte: Adaptado de Heid et al. (2015) e Santos et al. (2019). 

 Sem bokashi Com bokashi 

Componentes de custo Quantidade Custo (R$) Quantidade Custo (R$) 

Custos variáveis      

Insumos     

Copos descartáveis (unid.) 2.000 740,00 2.000 740,00 

Substrato comercial (Kg) 500 540,00 500 540,00 

Bokashi (kg) -- -- 10 200,00 

Subtotal (R$) -- 1.280,00 -- 1.480,00 

Mão de obra     

Coleta de estacas 2 H/D 90,00 2 H/D 90,00 

Estaqueamento 2 H/D 90,00 2 H/D 90,00 

Preencher copos substrato 1 H/D 45,00 1 H/D 45,00 

Irrigação manual 7 H/D 315,00 7 H/D 315,00 

Subtotal (R$) -- 540,00 -- 540,00 

Subtotal 1 (R$) -- 1.820,00 -- 2.020,00 

Custos fixos     

Benfeitoria (dias) 56 84,00 56 84,00 

Subtotal 2 (R$) -- 84,00 -- 84,00 

Outros custos      

Imprevistos (10% Subtotal) -- 182,00 -- 202,00 

Administração (5% Subtotal) -- 91,00 -- 101,00 

Subtotal 3 (R$) -- 273,00 -- 303,00 

Total   2.177,00 -- 2.407,00 

Juros 0,6 % total (meses) 1,5 19,59 1,5 21,66 

Total geral (1.000) -- 2.196,59 -- 2.428,66 

Bokashi = R$ 20,00 kg-1; Custos dia homem-1 H/D = R$ 45,00. 
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Na Tabela 2 temos os custos estimados para a produção de mil mudas de Anadenanthera peregrina 

(L.) Speg. em diferentes substratos e ambientes luminosos em que, os maiores custos para obtenção de 

mudas foram daquelas produzidas em Latossolo Vermelho Distroférrico + substrato comercial, sob 

ambientes sombreados (R$ 3.499,42) e o menor custo de produção (R$ 2.866,36) em pleno sol com 100% 

de Latossolo Vermelho Distroférrico, com diferença de R$ 633,06, possibilitando maior rentabilidade 

econômica (Jorge et al., 2019).  

 

Tabela 2. Custos de produção de mil mudas de Anadenanthera peregrina em diferentes substratos e 
ambientes luminosos. UFGD, Dourados (MS). Fonte: Jorge et al. (2019). 

Componentes 
do custo 

Ambientes luminosos 

 0% 30% 50% 70% 

1 - Custos 
variáveis 

Quant. Custo 
(R$) 

Quant. Custo 
(R$) 

Quant. Custo 
(R$) 

Quant. Custo 
(R$) 

Insumos         

Tubetes 230 
cm3 

1538 538,30 1538 538,30 1538 538,30 1538 538,30 

Substrato 
comercial 

- - 87,6 kg 120,00 - - 87,6 kg 120,00 

Suporte de 54 
células 

29 435,00 29 435,00 29 435,00 29 435,00 

Telas de 
sombreamento 

- - - - 70 m2 538,00 72 m2 538,00 

Subtotal (R$)  973,30 - 1.093,30 - 1.358,30 - 1.478,30 

Mão de obra         

Coleta de 
sementes 

0,5 
H/D 

32,50 0,5 
H/D 

32,50 0,5 
H/D 

32,50 0,5 
H/D 

32,50 

Preparo do 
substr. e 
preench. 
Tubetes 

0,5 
H/D 

32,50 1 H/D 65,00 0,5 
H/D 

32,50 1 H/D 65,00 

Semeadura 0,5 
H/D 

32,50 0,5 
H/D 

32,50 0,5 
H/D 

32,50 0,5 
H/D 

32,50 

Irrigação 
manual 

18 
H/D 

1.170,00 18 
H/D 

1.170,00 18 
H/D 

1.170,00 18 
H/D 

1.170,00 

Subtotal (R$)  1.267,50  1.300,00  1.267,50  1.300,00 

Subtotal 1 
(R$) 

 2.240,80  2.393,00  2.625,80  2.778,30 

2 - Custos 
fixos 

        

Benfeitoria 
(dias) 

150 225,00 150 225,00 150 225,00 150 225,00 

Subtotal 2 
(R$) 

- 225,00 - 225,00 - 225,00 - 225,00 

3 - Outros 
custos 
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Componentes 
do custo 

Ambientes luminosos 

Administração 
(10% Subtotal 

1) 

- 112,04 - 119,66 - 131,29 - 139,15 

Imprevistos 
(5% Subtotal 

1) 

- 224,08 - 239,33 - 262,58 - 278,30 

Subtotal 3 
(R$) 

 336,12  358,99  393,87  417,45 

Total  2.801,92  2.977,99  3.244,67  3.420,75 
Juros 0,46 % 
total (meses) 

5 64,44 5 68,47 5 74,62 5 78,67 

Total geral 
(1.000) 

 2.866,36  3.045,76  3.319,38  3.499,42 

Custos dia homem-1 H/D = R$ 45,00. Quant.= quantidade 

 

Na Tabela 3 podemos observar o menor custo de produção de mudas de A. peregrina (R$ 2.866,36) 

e maior renda líquida (R$ 3.133,64) quando as mudas foram produzidas em pleno sol e somente com 

Latossolo Vermelho Distroférrico, em comparação as mudas produzidas em ambientes sombreados e 

com substrato comercial.  

Os autores ainda ressaltam que, as mudas com melhores características de crescimento e qualidade 

foram produzidas em Latossolo Vermelho Distroférrico, sob pleno sol, demonstrando não haver 

necessidade de investimentos em telas de sombreamento e substratos comerciais. 

 

Tabela 3. Renda bruta, custo de produção e renda líquida em função da produção de mil mudas de 
Anadenanthera peregrina sob diferentes substratos e ambientes luminosos. UFGD, Dourados (MS). Fonte: 

Jorge et al. (2019). 

Fatores em estudo  Renda Bruta Custo de Produção Renda Líquida 

Ambientes luminosos Substratos (R$) (R$) (R$) 

Pleno sol (0%) S1 6.000,00 2.866,36 3.133,64 

S2 6.000,00 3.045,76 2.954,24 

Sombreado (30, 50 e 70%) S1 6.000,00 3.319,38 2.680,62 

S2 6.000,00 3.499,42 2.500,58 

 

Com a apuração correta dos custos de produção é possível determinar a lucratividade, estimando 

quanto de lucro o produtor obterá, após serem descontados os custos de produção (Santos, 2002). 

Normalmente, as principais causas de desistências dos viveiristas estão em não terem visão a longo prazo, 

pois esperam retorno imediato, dificuldade na comercialização das mudas por falta de planejamento e 

dificuldades com a irrigação do viveiro. Além disso, importante destacar que para implantar o viveiro 



Pesquisas agrárias e ambientais: Volume XII 

 

|135 

deve-se verificar sua finalidade, e assim determinar se será um viveiro polivalente ou especializado, 

temporário ou permanente, bem como as demandas, canais de escoamento e estratégias de marketing.  

Entretanto, com o planejamento, é possível realizar o monitoramento por meio do levantamento 

das espécies e quantidades produzidas, bem como atividades desenvolvidas com seus rendimentos e 

custos de produção atualizados. Vale ressaltar que, o controle do estoque de insumos e demais materiais 

necessários para a produção das mudas, tais como embalagens, substratos, ferramentas, entre outros, 

também deve ser inserido no planejamento. 

Nunes et al. (2020), apontam dificuldades na obtenção de mudas de espécies nativas destinadas 

ao reflorestamento na Amazônia e, estimam que no estado do Pará a demanda anual chega a 139 milhões 

de mudas. Porém, essa quantidade para abastecer um único estado da região Norte, supera a capacidade 

máxima dos viveiros instalados na Amazônia (Silva et al., 2015). 

A escolha do tipo de recipiente a ser utilizado depende de fatores como custo, finalidade e 

qualidade das mudas. Os fatores que influenciam a maior utilização dos sacos plásticos são o menor 

custo, quando comprados, vem grande quantidade, possibilidade de serem preenchidos e poderem ser 

acondicionados diretamente sobre o solo, sem necessidade de investimento em mesas, como ocorre com 

os tubetes. Além disso, ao utilizar sacos plásticos, dependendo de seu tamanho contribui para que mudas 

de algumas espécies permanecem nesse recipiente por maior período de tempo, especialmente àquelas 

de maior ciclo vegetativo, como é o caso da maioria das essências florestais, ou daquelas que permanecem 

em viveiros de espera. Em levantamento realizado por Ronquim et al. (2020), praticamente todos os 

viveiros produzem suas mudas em sacos plásticos e, apenas 30% das mudas são produzidas em tubetes 

(Figura 1).  

 

Figura 1. Principais recipientes utilizados pelos viveiros de mudas produzidas no estado de Rondônia. 
Fonte: Ronquim et al. (2020). 

 

A utilização de sacos plásticos na produção de mudas em viveiros ainda é predominante no Brasil. 

Em São Paulo, 86% dos viveiros utilizam sacos plásticos como recipiente (Martins, 2011). No Rio de 
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Janeiro, 99% dos viveiros produzem as mudas em sacos plásticos e 14% em tubetes (Alonso, 2013). Os 

viveiros de Minas Gerais, também usam o saco plástico como recipiente, enquanto apenas 11% da 

produção de mudas são realizadas em tubetes (Gonçalves et al, 2004). 

Viveiros com maior capacidade produtiva produzem maior riqueza de espécies. Além disso, o 

cultivo de espécies exóticas é o produto mais rentável dos viveiros por apresentar mercado regular e 

garantido (Ronquim et al., 2020; Vidal; Rodrigues, 2019). No entanto, a comercialização de espécies 

nativas também se faz constante, especialmente àquelas a serem utilizadas em programas de recuperação 

de áreas degradadas ou enriquecimento de sistemas agroflorestais multiestratificados ou biodiversos, isto 

é, áreas que é necessário diversidade de espécies em termos de copa, altura e serviço ecossistêmico. Na 

figura 2 observa-se algumas das espécies exóticas e nativas comerciais em alguns viveiros de Rondônia, 

no qual o açaí (Euterpe oleracea Mart. e Euterpe precatoria Mart.), cupuaçu (Theobroma grandiflorum (Willd. ex. 

Spreng.) Schum), jatobá (Hymenaea courbaril L.) e mogno (Swietenia macrophylla King) são as mais 

representativas.  

 

 

Figura 2. Principais espécies arbóreas nativas e exóticas comerciais produzidas em mais de 40% dos 
viveiros de Rondônia e que apresentam algum valor econômico comercial. Fonte: Ronquim et al. (2020). 
 

Nesse sentido, a escolha das espécies a serem produzidas e/ou comercializadas em âmbito da 

viveiricultura deve ser pautada na demanda regional, ou seja, para que haja escoamento e retorno 

econômico ao viveirista.  

O substrato de cultivo está estritamente relacionado à qualidade das mudas produzidas em 

viveiros. Atualmente, existe no mercado uma infinidade de substratos prontos para uso, puros ou 
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misturados, com características próprias de preço e qualidade. Além disso, a escolha do substrato de 

cultivo está estritamente relacionada à qualidade das mudas produzidas em viveiros. 

Em um levantamento realizado em Rondônia por Ronquim et al. (2020), os viveiristas utilizam o 

solo como substrato para enchimento dos recipientes das mudas (Figura 3). Apenas três grandes viveiros 

não utilizam o solo como parte do substrato, por utilizarem tubetes como recipientes. Além disso, cerca 

de 70% dos viveiros incorporam ao substrato a matéria orgânica de esterco de curral. O substrato ainda 

pode ser complementado com adubo mineral (57%) ou com composto orgânico comercial (36%). O 

composto orgânico comercial é utilizado somente por viveiros de grande porte e que utilizam tubetes 

como recipientes de parte da produção das mudas. 

 

  

Figura 3. Tipos de substrato utilizados nos recipientes das mudas dos viveiros produtores de mudas 
florestais nativas no estado de Rondônia. Fonte: Ronquim et al. (2020). 

 

A obtenção de mudas de alta qualidade é dependente das condições ambientais em que serão 

implantadas, bem como do substrato a ser utilizado para a sua produção em viveiros. Além disso, vale 

ressaltar que os insumos e o ambiente para a produção das mudas podem encarecer ou tornar viável o 

processo de produção, sendo um aspecto decisivo na tomada de decisão (Schmidt et al., 2019), 

fortalecendo o empreendedorismo e desenvolvimento social (Urzedo et al., 2016). 
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COMERCIALIZAÇÃO DE MUDAS 

O planejamento da comercialização de mudas é um fator de suma importância, já que regiões 

mais distantes dos principais mercados consumidores são fortemente prejudicadas pelos altos custos com 

transporte. Além disso, Hahn et al. (2006) afirmam que a avaliação da oferta e demanda por mudas e a 

análise do contexto regional é o ponto chave para o sucesso do viveirista.  

Em uma pesquisa realizada por Dias (2012), foi verificado que em quase todos os viveiros da 

Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba a produção de mudas foi realizada sem qualquer tipo de 

planejamento quanto à demanda. Porém, a produção de mudas deve ser planejada levando em 

consideração a sazonalidade da procura para o plantio, destacando que, nos meses chuvosos a procura é 

maior, onde em torno de 70% das mudas produzidas são comercializas (Hahn et al., 2006). Desta forma, 

a produção em larga escala de mudas, sem potenciais compradores pode acarretar em prejuízos 

econômicos.  

Na Tabela 4 podemos observar que as regiões Norte e Sul apresentam as maiores variações no 

custo de produção de mudas no Brasil. Já o preço comercial das mudas por atacado e varejo obtiveram 

a maior variação na região Sul e a menor variação na região Norte. Essas variações estão relacionadas aos 

diferentes tipos de espécies nativas e a suas formas de beneficiamento e propagação, além de cada viveiro 

trabalhar com um sistema produtivo. 

 

Tabela 4. Custos de produção e preços de atacado e varejo de mudas de espécies nativas produzidas em 
viveiros, por região brasileira. Fonte: Adaptado de Silva et al. (2015). 

Região Custo de produção (R$) Preços comerciais (R$) 

 Varejo Atacado 

Norte 1,57 3,34 2,23 

Nordeste 1,47 4,75 2,49 

Sudeste 1,21 2,62 1,80 

Sul 1,64 8,42 2,20 

Centro-Oeste 2,53 5,40 3,92 

Total 1,55 4,37 2,33 

 

O padrão comercial adequado para a produção de mudas em viveiros varia de 40 a 70 cm, sendo 

mudas pequenas que podem ser produzidas em sacos plásticos ou tubetes (Vidal; Rodrigues, 2019). Já 

mudas maiores, normalmente, não foram comercializadas no período ideal e são transplantadas para 

recipientes maiores e comercializadas individualmente para o paisagismo ou arborização de área urbanas.   

Um dos principais problemas enfrentados pelos viveiristas está na comercialização das mudas 

(Silva et al., 2015; Alonso, 2013). Mudas destinadas à comercialização devem apresentar excelente 

qualidade, sem problemas fitossanitários e com estabelecimento eficiente após o plantio, para ser 
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valorizadas no mercado. Além disso, o destino das mudas produzidas deve ser definido no início do 

processo produtivo, visando garantir sua comercialização.  

Existe alta demanda por mudas para sistemas agroflorestais (SAFs), principalmente na região 

Norte do País, em comparação as demais regiões brasileiras, devido à maior execução de projetos 

públicos e privados que financiam somente reflorestamentos por meio de SAFs (Cruz et al., 2020). O 

reflorestamento com espécies de valor econômico, solteiras ou por meio de SAFs, é uma ótima alternativa 

para a região amazônica, pois, além de contribuir para a sustentabilidade ambiental, ainda é uma fonte de 

renda aos produtores (Homma, 2018).  

Com base nessa revisão de literatura, ressaltamos a importância de realizar análises econômicas 

em estudos com produção de mudas a fim de produzir informações técnicas para viveiristas, visando 

estabelecer melhor planejamento administrativo das relações custo-benefício de suas atividades 

realizadas, bem como estabelecer preços de mercado que assegurem sua rentabilidade líquida.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mudas de qualidade, produzidas em viveiros bem administrados, resultarão em maior rendimento 

da colheita proporcionando maior lucratividade. A produção de mudas sadias impulsiona a produtividade 

das culturas, gerando produtos de ótima qualidade, tornando-se uma excelente alternativa como atividade 

empresarial para agricultores empreendedores. 
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